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A Baixada do Glicério, região historicamente popular 
na área central de São Paulo, vem tendo sua história 
apagada, seu patrimônio cultural e seus habitantes 
ameaçados por diversos fatores, dentre os quais se 
pode pontuar o racismo estrutural, a retificação do Rio 
Tamanduateí, a implantação do Viaduto e, mais recen-
temente, a especulação imobiliária. 

Ao cruzar os campos Patrimônio Cultural, Planejamen-
to Urbano e Habitação de Interesse Social, analiso os 
instrumentos urbanísticos que já existem e faço ou-
tras relações possíveis com o objetivo de defender o 
desenvolvimento de uma política pública de provisão 
habitacional a partir da valorização do patrimônio cul-
tural e das preexistências da cidade, fazendo frente à 
produção hegemônica e genérica do mercado. 

Em termos de produto, apresento um resgate histó-
rico da conformação urbana do Glicério, um primeiro 
levantamento das referências culturais da comunida-
de do bairro, um estudo das políticas urbanas que in-
cidiram e incidem sobre a área, uma avaliação das re-
centes transformações empreendidas pelo mercado 
imobiliário e, por fim, proponho algumas estratégias 
de ação a partir das reflexões desenvolvidas.

RESUMO

The Baixada do Glicério is a historically popular region 
at the central area of the city of São Paulo that has its 
history being gradually vanished, its cultural haritage 
and inhabitants threatened by a range of factors, some 
of which are important to highlight as the structural 
racism, the straightening of the Tamanduateí river and 
the most recent speculations of the property market.

By linking the fields of Cultural Heritage, Urbanism and 
Social Housing, I analyse the existing urban planning 
tools and I stablish other possible links aiming to en-
courage the development of a public policy that provi-
des dwelling from the maintenance and appreciation 
of cultural heritage and of the city’s pre-existences, 
against the  hegemonic and generic constructions 
from the property market. 

In terms of product, I present a rescue of the Glicério 
region’s historical conformation, a firstly gathering of 
cultural references from the neighbourhood commu-
nity, a study of urban policies that affected and are 
affecting the region, an evaluation of the recent 
transformations undertaken by the property market, 
and finally, I propose a couple of strategies of actions 
from the developed thoughts.

ABSTRACT

palavras-chave: 
1. Patrimônio Cultural   2. Moradia    3.Baixada do Glicério   
4.Planejamento Urbano

keywords: 
1. Cultural Heritage  2. Housing  3. Baixada do Glicério   
4. Urban Planning
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O trabalho nasceu do meu interesse em abordar as 
formas de moradia da população de baixa renda e o 
patrimônio cultural em conjunto. Os campos da ha-
bitação social e do patrimônio ainda são pouco dis-
cutidos no âmbito das políticas públicas de forma 
integrada, infelizmente. 

Em uma primeira aproximação a essas questões, 
cruzei a localização dos cortiços e ocupações de mo-
radia e dos bens tombados na cidade de São Paulo. 
Diversos pontos me chamaram a atenção, tendo sido 
a Baixada do Glicério um deles. Pesquisando esse 
lugar com mais atenção, percebi diversos entraves, 
conflitos, potencialidades, diversidades, riquezas e 
carências: a configuração de um presente feito de 
múltiplas temporalidades. 

O Glicério vem apresentando um estado de conge-
lamento de investimentos públicos notável pela má 
conservação do patrimônio edificado, pelos altos 
índices de encortiçamento e vulnerabilidade social, 
e pela carência de espaços públicos e equipamentos 
de saúde e educação. Entretanto, paralelo a isso, tem 
havido, recentemente, um forte interesse do merca-
do imobiliário pela área, ocasionando transforma-
ções drásticas na paisagem e um cenário favorável à 
especulação imobiliária.  

Então, partindo da hipótese de que o Glicério está 
submetido a um projeto de degradação que objetiva 
disponibilizar a localidade aos interesses do mercado 
imobiliário, este trabalho argumenta pela valorização 

APRESENTAÇÃO

e fortalecimento de dinâmicas e associativismos já 
empreendidos pelos habitantes, como força política 
contra a gentrificação.  
 
Nesse sentido, expando meu olhar sobre a questão 
patrimonial para além do que é material e institucio-
nalizado, dando ênfase às práticas, atividades, sabe-
res, expressões culturais e modos de viver de grupos 
sociais invisibilizados e suas realidades cotidianas. 
Este trabalho aborda outras narrativas sobre o Glicé-
rio, fazendo frente à estigmatização do lugar como 
violento, sujo e sem cultura.
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Quando digitamos as palavras “PATRIMÔNIO” e “SÃO 
PAULO” conjuntamente em alguns sites de busca 
(como Google, Yahoo!, Ecosia, Bing e DuckDuckGo), as 
primeiras imagens que aparecem são da Catedral da 
Sé, do Teatro Municipal, da Estação da Luz, do Museu 
do Ipiranga e do Mercado Municipal. Depois, apa-
recem imagens do edifício do MASP e do Parque do 
Ibirapuera, nas quais se vê o Obelisco e o Monumento 
às Bandeiras. Só então, depois destes, há algumas 
imagens de desfiles carnavalescos e de pratos, como 
o Bauru e o Virado à paulista. 

De fato, esses são patrimônios oficiais da cida-
de de São Paulo, reconhecidos e protegidos pelos 
órgãos de preservação. Entretanto, os resultados 
das buscas rápidas evidenciam uma clara hegemo-
nia do que é selecionado e divulgado como “bens 
representativos” do nosso patrimônio: maioria de 
edifícios monumentais - patrimônio material - que 
remetem a estilos arquitetônicos europeus do iní-
cio do século XX, destinados a usos culturais. Tanto 
a construção desses edifícios, quanto as práticas 
patrimoniais que garantiram a sua preservação 
(e negligenciaram outras preservações) desde o 
primeiro momento foram baseadas em uma ideia 
elitista e excludente de cultura. Isso não significa 
que tais exemplares não sejam de fato patrimônios 

O QUE É? 
patrimônio 

Monumento às  
Bandeiras  
pintado com 
tinta vermelha 
out/2013 
FONTE: Blog  
Mobilização  
Nacional Indígena

Ela deixou de ser pedra 
e sangrou. Deixou de 
ser um monumento 
em homenagem 
aos genocidas que 
dizimaram nosso povo 
e transformou-se em 
um monumento à nossa 
resistência. Ocupado 
por nossos guerreiros 
xondaro, por nossas 
mulheres e crianças, 
esse novo monumento 
tornou viva a bonita e 
sofrida história de nosso 
povo, dando um grito a 
todos que queiram ouvir: 
que cesse de uma vez por 
todas o derramamento 
de sangue indígena no 
país! Foi apenas nesse 
momento que esta 
estátua tornou-se um 
verdadeiro patrimônio 
público, pois deixou 
de servir apenas ao 
simbolismo colonizador 
das elites para dar voz a 
nós indígenas, que somos 
a parcela originária da 
sociedade brasileira” 
 (MARCOS TUPÃ, em carta 
aberta, 2013 )

“
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reconhecidos pela população, mas muitas vezes o 
são simplesmente por uma questão simbólica (são 
símbolos amplamente vinculados à imagem da ci-
dade). Para além dos edifícios, devemos ainda pro-
blematizar o Monumento às Bandeiras, que home-
nageia as empreitadas bandeiristas responsáveis 
pela dizimação dos povos originários deste territó-
rio, enaltecendo os bandeirantes como heróis. 

Realizando novamente a experiência nos sites de 
busca, quando digitamos “PATRIMÔNIO” e “BRASIL”, 
as primeiras imagens mostram o Cristo Redentor 
(RJ), as Cataratas do Iguaçu (PR), o Pelourinho (BA), 
os Arcos da Lapa (RJ), o Elevador Lacerda (BA), o 
Planalto Central de Brasília, com obras do arquite-
to Oscar Niemeyer (DF), o centro histórico de Olinda 
(PE) e a cidade de Ouro Preto (MG). Desta vez, a maior 
parte dos patrimônios exibidos nas imagens estão 
também classificados pela UNESCO (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) como, além de brasileiros, da humanidade.  
É interessante notar que não há pessoas em quase 
nenhuma das fotos, dando a sensação de que o patri-
mônio ali mostrado é puramente material, essencial-
mente cenográfico.

O discurso que sustenta a escolha de tais exempla-
res como patrimônios indiscutíveis é chamado por 
Smith de “Discurso Autorizado do Patrimônio”.1 Esse 
Discurso promove a ideia de que há uma herança na-
cional comum, consensual e baseada em valores ina-
tos, manifestada através de monumentos e edifícios 
(bens materiais) construídos e reconhecidos por téc-
nicos especialistas, não sendo, portanto um assunto 
a ser tratado pela sociedade civil, que deve apenas 
ser instruída passivamente sobre seus significados. 

Ao tratarmos dos patrimônios da humanidade da 
UNESCO, notamos que a maior parte do que é sele-
cionado no Brasil segue uma perspectiva eurocên-

Vila dos 
Estudantes, 
Baixada do 
Glicério 
AUTOR:  
Tiawwwgo 
Reivax 

trica colonial,  como cidades coloniais ou centros 
históricos coloniais.  Além disso, a separação proble-
mática entre Patrimônio Cultural e Patrimônio Natu-
ral, coloca o homem como um ser descolado da natu-
reza e não evoca o conceito de que toda paisagem é 
cultural, reforçando uma visão monumental, estética 
e cênica de patrimônio.

A ideia de um mundo sem fronteiras, unido por um 
patrimônio comum de toda a humanidade, nada mais 
é do que uma farsa. Não existe um único mundo, uma 
única vida, um único tempo. 

A população brasileira não é homogênea. O projeto 
de Brasil, que pode ser lido também através de seus 
patrimônios autorizados, desde sempre é empobre-
cedor e violento. É um projeto que promove a escas-
sez das narrativas, dos recursos naturais, dos afetos, 
das diversidades religiosas, raciais e de gênero. É um 
projeto opressor, que segue marginalizando e explo-
rando pessoas e culturas que não condizem com o 
perfil dominante: o padrão ocidental, branco, cristão, 
patriarcal, heteronormativo e capitalista.  

O modus operandi que celebra figuras históricas 
controversas, em sua maioria homens brancos, e 
tenta nos impor a história narrada por eles, precisa 
ser desmantelado. E, para além disso, é preciso olhar 
para as práticas contra-hegemônicas, com as resis-
tências que há tantos séculos se fazem presentes 
aqui, não com a intenção de homogeneizar as iden-
tidades, mas, justamente, de reconhecer as suas 
singularidades. “Há muitos brasis e há muitos povos 
à margem que nos ensinam, nos questionam e nos 
movem.” (GUIZZO, 2019, p.17)

Portanto, neste trabalho, o patrimônio que interessa 
é o patrimônio do cotidiano, que não é necessaria-
mente material, de caráter arquitetônico excepcional 
e escala monumental, mas sim diverso, produzido e 

modificado pelas pessoas comuns, em especial nas 
práticas referentes aos espaços urbanos: aqueles 
relacionados aos Espaços Praticados,2 permeados 
por relações pessoais, identidades e sentimentos de 
pertencimento. E nesse sentido, a separação entre 
patrimônio material e imaterial não se sustenta. 

Assim, busca-se aqui superar a visão reducionista, 
elitista e excludente mencionada, entendendo patri-
mônio cultural como bens, manifestações e expres-
sões que resgatam, comunicam, reivindicam, mobili-
zam e tensionam significados e valores dos diversos 
grupos sócio-raciais  formadores da nossa socieda-
de. Como coloca Laurajane Smith (2006):

O patrimônio  também pode ser um recurso que é usado 
para desafiar e redefinir valores recebidos e identidades 
de uma série de grupos subalternos. Patrimônio não diz 
respeito necessariamente a estagnação de valores e 
significados culturais, mas pode ser igualmente sobre 
mudança cultural. 3

Dessa forma, fica claro que a disputa é inerente ao 
campo do patrimônio cultural, bem como o dinamis-
mo e o caráter multifacetado. Como defendem Flávia 
Brito e Simone Scifoni (2021), é preciso:

superar a dicotomia até hoje presente na atuação dos 
órgãos públicos de preservação, no que diz respeito ao 
tratamento entre o patrimônio material e imaterial, entre 
o natural e o cultural, entendendo-os como um conjunto 
no qual os seus diferentes significados se articulam num 
todo vivo e dinâmico. (NASCIMENTO et al, 2021, p.29)

Este Trabalho Final de Gradução parte do princípio de 
que "o patrimônio é, antes de mais nada, um fato so-
cial" (MENESES, 2012, p. 33). 

1  “Authorized Heritage 
Discourse” (AHD) - Smi-
th (2006).

3 Tradução livre 
apresentada pelas 
professoras Fernanda 
Biondo e Mariana Kimie 
Nito no âmbito do curso 
Patrimônios na cidade 
e Inventários Partici-
pativos, ministrado no 
IAB São Paulo em maio 
de 2021.

2 Conceito criado pelo 
historiador Luiz Antônio 
Simas e que será 
abordado no capítulo 4 
deste trabalho.
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No Brasil, a concepção de patrimônio foi influenciada 
pelo ideal europeu. Durante muito tempo relaciona-
mos patrimônio à ideia de monumentalidade, vinda 
principalmente da França. Desde quando foi legiti-
mado como prática oficial no país, na década de 1930, 
o patrimônio é uma realidade instituída pelo Estado 
e sua preservação é definida pela Constituição Fe-
deral como responsabilidade concorrente da União, 
dos Estados e dos Municípios, e compartilhada com 
a sociedade civil. 

Tendo um papel importante na construção da ima-
gem da nossa identidade, o patrimônio escolhido 
pelo Estado por décadas enalteceu figuras contro-
versas e demorou a dar espaço àquilo que realmente 
representava o povo. 

Foi só a partir da década de 1970 que a ideia de patri-
mônio cultural amadureceu e expandiu-se passando 
a englobar também o ordinário, o não-monumental. A 
Carta de Atenas de 1964, pela primeira vez, entende 
patrimônio edificado como sendo não só os exempla-
res excepcionais (NASCIMENTO, 2011), de valor arqui-
tetônico expressivo, mas também aqueles modes-
tos que tiveram valor atribuído, seja por processos 

históricos ou pela cultura de um povo. Entretanto, 
apenas no processo de redemocratização essa nova 
tendência ganhou espaço no Brasil. Por um lado, o re-
conhecimento trouxe prestígio, representatividade e 
visibilidade à história e cultura popular, mas, por ou-
tro, em alguns casos também trouxe consequências 
bastante negativas. 

Ao determinar itens, artefatos, edifícios a serem 
preservados, há de se considerar que, em primeiro 
lugar, as decisões dos órgãos de preservação podem 
conflitar com os valores locais vigentes, já que as 
práticas de preservação oficiais se dão baseada em 
critérios estabelecidos por especialistas e técnicos 
(arquitetos, urbanistas, historiadores, arqueólogos, 
antropólogos e geógrafos, entre outros) e não resul-
tam simplesmente em legitimar os sentidos social-
mente atribuídos. (ARANTES, 2006)

Além disso, ainda há a questão do turismo, que mui-
tas vezes passa a ser estimulado pelos poderes pú-
blicos e setores privados como forma de tornar o 
patrimônio local uma alavanca econômica e/ou sob a 
alegação de ser a única forma de viabilizar sua pre-
servação. No caso do Pelourinho, em Salvador, por 

PRESERVAR PARA 
QUEM?

patrimônio É pena que, em geral, 
quando se pensa em 
“preservar” uma área 
urbana qualquer, tudo 
o que se invente logo 
implique tirar aquela 
gente pobre que 
está lá, encardindo, 
incomodando. Ninguém 
pensa que seções 
inteiras de nossas 
cidades não estariam 
aí, em pé, se não fossem 
usadas por hoteizinhos, 
oficinas, lojinhas, 
prostitutas, bares, 
depósitos, manufaturas, 
clubes e associações, 
cabeças-de-porco… 
Pardieiros sim, mas 
vivos, funcionando. Se 
alguém quiser saber a 
diferença, deixe uma 
casa nova em folha vazia, 
sem uso nenhum por 
uns cinco anos. Virará 
uma ruína. Temos que 
agradecer, portanto, às 
camadas mais pobres. 
Há quase duzentos 
anos são os maiores 
guardiões do nosso 
patrimônio. Já é tempo 
de tentar retribuir-lhes 
o favor, dignificando os 
espaços em que vivem e 
trabalham, sem espoliá-
los.”
(CARLOS NELSON FERREIRA DOS 
SANTOS, 1985, p. xx) 

“exemplo, a “requalificação” da área expulsou os mo-
radores locais e transformou suas casas em lojas e 
restaurantes voltados aos turistas. Ou seja, as pesso-
as que viviam ali há anos, que teciam suas redes de 
apoio, que tinham seus símbolos identitários naque-
las ruas, naquela igreja, naquela casa, foram destituí-
das do seu direito à sua cidade, à sua moradia e à sua 
memória, em nome da "preservação". 

Sobre isso, João Jorge Rodrigues, do Grupo Olodum 
pontuou (1995):

“ [...] a maioria das pessoas que moravam [no Pelourinho/
Maciel] e que estão morando em bairros distantes ou mes-
mo na rua 28 de Setembro – uma rua próxima – sistematica-
mente voltam. Elas estão lá andando, vendendo, brigando, 
porque aquela é a área onde aprenderam a fazer tudo, a an-
dar, a beber, a comer, a usar drogas, a brigar com a polícia, a 
ver os soldados da polícia representando o Estado [...]. Esta 
população continua voltando como se voltasse para o ponto 
de partida, como se, movida por um banzo ou por um senti-
mento de saudades, continuasse a dizer: ‘Eu continuo viven-
do nestas casas’. Só que as casas agora são da Benetton, 
do Boticário, brevemente do McDonald’s e de uma série de 
organizações e instituições que tradicionalmente renegam 
a população negra até mesmo no papel de consumidores.”  
(BONDUKI, 2010 - p.336)

Que preservação é essa que para se concretizar pre-
cisa expulsar os próprios usuários do patrimônio?

O conjunto urbano do Pelourinho foi reconhecido pela 
UNESCO como Patrimônio da Humanidade em 1985 
e segundo Bonduki (2010) desde os anos 1960 vem 
sendo alvo de diversas intervenções públicas. Porém, 
como pontua esse autor, no Brasil as formas domi-
nantes de intervenção nos centros históricos consis-
tem em embelezamento, renovação e revitalização e 
quase sempre estão atreladas à expulsão da popu-
lação de baixa renda que vive no local.



20 21

Fachada da  
Ocupação  

9 de julho com  
intervenção da  

artista Erica  
Ferrari ,  

nov/2019 
AUTORA:  

Camila D’Ottaviano

Urpi Montoya Uriarte (2012), em seu texto "Pobreza e 
cultura - A luta dos pobres para permanecer morando 
no centro histórico de Salvador" aborda a problemáti-
ca com a seguinte provocação: 

“Os espaços centrais abandonados pelos seus mora-
dores originários tornam-se espaços ‘desvalorizados’, 
o que tornou possível o aparecimento de novos mo-
radores: os pobres. Mas aí vêm os países chamados 
centrais dizer aos chamados periféricos que seus 
centros são históricos e, depois, que eles pertencem 
à humanidade (‘Patrimônio da Humanidade’). Então, os 
governos ditos periféricos iniciam a ‘recuperação’ de 
seus centros. Recuperam de quem? Dos pobres. Este 
processo, no Brasil, data dos anos 90 e leva o nome, em 
geral, de ‘re-qualificações’ ou ‘recuperações’ urbanas.”  
(MONTOYA URIARTE, 2012 - p.54)

Esse processo, citado por ela, de popularização do 
centro tradicional, é descrito por diversos autores4 
e ocorreu da mesma forma em várias outras cida-
des brasileiras e do mundo. No caso do Pelourinho, a 
população que ocupou o casario abandonado, apro-
priou-se do lugar e ressignificou aquele patrimônio, 
desenvolvendo ali práticas identitárias e afetivas. 
Entretanto, o reconhecimento de suas práticas cul-
turais de grande visibilidade, como o Olodum, por 
exemplo, não garantiu que os moradores permane-
cessem lá. Até as manifestações culturais de grupos 
identitários foram engolidas pelo sistema, que se 
vale delas para vender o espaço como uma espécie 
de parque temático da cultura afro-baiana, reforçan-
do o mito da democracia racial na cidade e no país. “A 
intervenção buscou mostrar a cultura negra e escon-
der a população que a cria.” (BONDUKI, 2010, p.333)

O caso do Pelourinho nos faz questionar: até que 
ponto o reconhecimento oficial de um patrimônio é 
benéfico? E para quem? No contexto da cidade-ne-
gócio, o perigo de o patrimônio ser alienado de seus 

atores reais e transformado em animação cultural, é 
constante.

Por isso, é fundamental entender que, como dito 
por Flávia Brito, o patrimônio não é natural, mas sim 
constituído.5 Ou seja, é fruto de identificação, apro-
priação e uso. Isso quer dizer que quando intervimos 
no território com o intuito da preservação patrimonial 
sem considerar e sem incluir as dinâmicas cotidianas 
que ali se desenvolvem com seus atores sociais, cor-
remos o risco de esvaziar seu conteúdo existencial. 

5 Nota de aula da Profª 
Flávia Brito no âmbito 
da disciplina AUH 
0249 - Áreas Centrais 
e Históricas: Temas 
de Patrimônio Urbano 
(2020/2).

4 Dentre os quais se 
pode mencionar Beatriz 
Kara-José e Flávio 
Villaça. 
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Habitar vem do verbo latim habeo, que significa, pos-
suir, manter relações com alguma coisa, apropriar-se 
dela.  (MENESES, 2012) Nessa mesma linha de racio-
cínio, as palavras hábito e habitualidade expressam 
intensidade e permanência dessas relações, dando 
noção de constância e continuidade. Habitar, portan-
to, é uma relação de pertencimento entre o sujeito 
que habita e o espaço que é habitado. É uma relação 
territorializada construída ao longo do tempo. 

As práticas cotidianas do habitar produzem territó-
rios materiais e não se limitam às paredes da casa, 
tampouco ao indivíduo que a habita. Estão permea-
das de relações entre as pessoas e delas com o meio. 

De habitar o corpo,  a roupa, a casa, o meio cultural 
e o mundo, de conviver, de criar, de se identificar, 
de resistir é que surgem e se transmitem os patri-
mônios.6

É oportuno incluir neste quadro geral os sentidos de 
lugar construídos nas cidades pela experiência de ha-
bitá-la, uma vez que não se vive em abstrato, mas em 
determinado tempo espaço. E é nesse marco territorial, 
cultural e histórico – a cidade artefato – que os sentidos 
de localização e de pertencimento, assim como a cons-

O QUE TEM A VER  
COM HABITAÇÃO?

patrimônio 

Fachada da 
Ocupaçáo  
Caetano  
Pinto, 
set/2020 
AUTORA:  
Juliana Amaral

ciência de si, são constantemente refeitos e acumula-
dos ao longo do tempo. (ARANTES, 2006,  p.430)

É por isso que convergir patrimônio cultural e habita-
ção no âmbito de políticas públicas, ao meu ver, faz 
sentido e é necessário. 

Nas minhas pesquisas pela cidade, e principalmente 
pelas ocupações de moradia na cidade, eu vejo que 
quem se apropria, cuida. Valor atribuído de cima para 
baixo, imposto, preserva bens materiais a custo de 
cercas e muito dinheiro. Valor fruto de apropriação 
preserva porque a população usa, porque ela se iden-
tifica. Se o patrimônio edificado é habitado, ele é um 
patrimônio vivo passível de ser zelado, portanto é um 
patrimônio mais resistente às ameaças de apaga-
mento. 

Da mesma forma, se o patrimônio imaterial é respei-
tado e valorizado, ele fortalece os laços das pessoas 
da comunidade entre elas e com o local onde é prati-
cado e isso pode ser muito valioso contra processos 
de gentrificação, por exemplo.

Olhando para a área central de São Paulo, notamos 
dinâmicas populares bastante expressivas, tanto de 
moradia, como de trabalho, além de muito patrimô-
nio protegido pelos órgãos de preservação. Por outro 
lado, cresce cada vez mais o interesse do mercado 
imobiliário nesta região. 

Então, por que não incentivar patrimônio e habitação 
de forma conjunta como estratégia política e popular 
contra as forças gentrificadoras do mercado? 

6  O artista e arquiteto 
austríaco Hunder-
twasser (1928 - 2000) 
reivindicava o direito 
do homem a exercer 
sua criatividade e 
consciência enquanto 
parte do ecossistema, 
denunciando o consu-
mo cego por produtos 
industriais em massa e 
excesso de simetrias e 
regularidades na arqui-
tetura e urbanismo. Ele 
desenvolveu sua obra 
buscando compreender 
a relação entre o corpo 
humano, os espaços e 
as ideias que o conec-
tam com o mundo e ex-
pôs seu ponto de vista 
através do que chamou 
de teoria das 5 peles: (1) 
a epiderme natural, (2) o 
vestuário, (3) a casa, (4) 
a identidade social e (5) 
o mundo.
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No século XIX, a zona 
central da cidade, 
onde se localiza o 
Caminho Histórico, 
era caracterizada 
por forte presença 
negra. [...] A área 
urbana nesse período 
se constituiu como 
território negro por 
possibilitar ofícios 
para os libertos e 
escravos evadidos 
das fazendas.”  
(HUBNER et al, 2020 - p. 160)

“

A Baixada do Glicério não é um bairro oficial, mas é 
uma região socialmente reconhecida e encontra-se 
na divisa de dois distritos centrais de São Paulo: Sé 
e Liberdade.
 
Sua história data da ocupação da colina histórica (sé-
culo XVI), acumulando camadas e camadas de tem-
poralidades sedimentadas sobre o território. 

A região do Glicério e da Liberdade como um todo era 
considerada como os “fundos” da cidade no período 
colonial, apesar de ser ali o principal ponto de acesso 
à São Paulo, por quem vinha de Santos. A Baixada do 
Glicério, por ser uma área de várzea pouco valorizada 
pela elite e por já ter pontos de aquilombamento de 
negros ex-escravizados, concentrou um grande con-
tingente da população negra, socialmente marginali-
zada, desde meados do século XIX. 

Encontravam-se nessa região pontos importantes da 
territorialidade negra, como os quilombos urbanos, 
mercados, espaços religiosos e os notáveis Cemité-
rio dos Aflitos7 e Capela de Nossa Senhora dos Aflitos 
(construída em 1774).

A política de embranquecimento populacional e cul-
tural, associada à expansão cafeeira, provocou in-
tensa reorganização territorial. (ROLNIK, 1989) Nesse 
contexto, o bairro da Liberdade passou por um forte 
processo de urbanização e consequente expulsão da 

7 Razão pela qual área 
foi convertida, em 
2020, em sítio arqueo-
lógico.

BAIXADA DO GLICÉRIO,
UMA BREVE APRESENTAÇÃO

Mapas do Brasil,  
do Estado de São 

Paulo e da capital, 
com ampliação da 
região da Baixada 

do Glicério. 
FONTE: SEHAB, com  
montagem da autora

SÉ

VIADUTO DO GLICÉRIO
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Capela dos 
Aflitos

FONTE: USP 
Imagens  

AUTOR: Cecília 
Bastos

Há uma tentativa de 
manter a hegemonia 

japonesa no bairro da 
Liberdade" 

(Abílio Ferreira,  escritor e 
jornalista  que é articulador do 
movimento de  preservação do 
Sítio Arqueológico dos Aflitos)

“

8 Informação forne-
cida pelo professor 
Paulo Magalhães, no 
documentário Professor 
usa aulas abertas para 
mudar visão de alunos 
sobre bairro de São 
Paulo.

um movimento de apropriação de sua história e loca-
lização em curso por parte do mercado imobiliário, 
que vem trazendo para a região produtos imobiliários 
genéricos e hegemônicos voltados a perfis sócio-
-econômicos divergentes dos encontrados hoje no 
bairro. 

A atual pressão do capital imobiliário tem ameaça-
do de expulsão e apagamento os moradores e os 
patrimônios do Glicério. Por isso, neste trabalho me 
proponho a olhar com atenção algumas das várias 
questões que perpassam a realidade da Baixada, 
buscando aprender com seus territórios, atores e di-
nâmicas cotidianas.

população negra e chegada dos imigrantes europeus. 
O bairro se consolidou como predominantemente re-
sidencial com comércio nas vias de maior circulação.

As construções para sublocações ou pensões surgi-
ram como outra maneira de ocupação na região. No 
início do século XX, com as mudanças econômicas, 
sociais e urbanísticas em toda a cidade, o bairro da 
Liberdade era constituído, principalmente, por imi-
grantes europeus — italianos e portugueses —, que 
foram se ausentando da região na medida em que 
melhoraram suas condições econômicas e sociais, 
abandonando casarões, sobrados e palacetes, pos-
teriormente transformados em pensões e casas de 
comércio. (SCHENKMAN, 2017)

Isso coincide com a chegada da primeira leva de imigran-
tes japoneses, que, atraídos pelo baixo preço dos alugu-
éis e pela localização privilegiada próxima ao centro, se 
concentraram nos arredores da Rua Conde de Sarzedas. 
(NEGAWA; MOTOYAMA, 2001 apud HUBNER et al, 2020, 
p.161)

Em 1945 chegou a segunda leva de imigrantes japo-
neses e na década de 1960, imigrantes sul coreanos.

Em 1968, com a chegada da linha azul do metrô, o 
bonde que passava por lá foi desativado. Nas déca-
das de 1960 e 1970 a Baixada passou por uma inten-
sa transformação com a implantação do Viaduto do 
Glicério, demolições de muitas casas e algumas vilas 
operárias e construção de prédios populares entre 10 
e 20 pavimentos. Apesar disso, preserva, ainda hoje, 
características paisagísticas notáveis e parte de seu 
patrimônio centenário, bem como seu caráter histo-
ricamente popular e diverso. 

A Baixada do Glicério reúne povos de aproximada-
mente 90 nacionalidades:8 é um espaço de culturas 
de diáspora desde a sua concepção.  Entretanto, há 
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A aproximação dos campos de Patrimônio Cultural, 
Moradia da população de baixa renda e Planejamento 
Urbano foi feita para uma melhor leitura e entendi-
mento da cidade como um organismo complexo. Ou-
tros campos também poderiam ser mobilizados nes-
se exercício, mas me atenho a esses três, que mais 
me tocam, no âmbito deste trabalho. 

O Plano Diretor Estratégico do município de São Pau-
lo, elaborado pela gestão de Fernando Haddad (2013-
2016), tinha acabado de entrar em vigor quando iniciei 
minha graduação em arquitetura e urbanismo. Fui lá 
no Edifício Martinelli, no centro da cidade, buscar o 
meu exemplar do PDE ilustrado, que carreguei mui-

PLANEJAMENTO 
URBANO

HABITAÇÃO

PATRIMÔNIO  
CULTURAL

tas vezes comigo, apesar de não caber na mochila, 
por ser um livro quadrado e grande. Ali estava o tex-
to da lei, lindo, com objetivos e diretrizes louváveis. 
Com o tempo fui entendendo que o longo processo 
de discussão, que precede a finalização do Plano, 
é na verdade um campo de disputa, de negociação 
e estratégia e que muito do que está estabelecido 
ali não é aplicado. A força do mercado imobiliário é 
desproporcional aos esforços da sociedade civil, ur-
banistas, ativistas, movimentos sociais, entre outros 
setores interessados na produção de cidades mais 
justas e democráticas. O Plano resultante apresenta 
então uma série de “buracos” utilizados pelo mercado 
imobiliário para subverter a lógica dos instrumentos, 
da legislação e da intenção de cidade previamente e 
coletivamente expressada. 

Da mesma forma que o Planejamento Urbano, o cam-
po da Moradia para a população de baixa renda tam-
bém é um campo de disputa. A habitação, quando não 
é garantida pelo Estado, é batalhada pela população. 
As ocupações são disputas por direitos, por terra, 
por cidade. Durante a graduação eu conheci algumas 
ocupações de edifícios e terrenos ociosos e pude 
acompanhar uma parte do processo de autogestão 
de dois empreendimentos residenciais da ULCM (Uni-
ficação de Luta de Cortiços e Moradia), financiados 
pela CAIXA e com assessoria técnica da Integra, onde 
também tive a oportunidade de estagiar. 

A moradia, como disse uma moradora do Ed. Ma-
risa Letícia, é a porta de entrada para os outros 
direitos. Nesse caminho, percebi que para redu-
zirmos de fato o “déficit habitacional” não adian-
ta apenas construirmos unidades habitacionais 
para as pessoas. Mas, mais do que isso, é preciso 
se empenhar na construção de futuros possíveis 
com as pessoas, respeitando suas redes de apoio e 
de afeto, tirando partido das preexistências e pro-
duzindo unidades habitacionais que tenham qua-

lidade construtiva e sejam integradas na cidade.   

Em disputa também está posto o campo do Patrimô-
nio Cultural. Desde a seleção do que é patrimônio até 
os esforços para sua preservação há uma série de 
interesses conflitantes. Mas, antes de compreender 
Patrimônio enquanto conceito, eu compreendi Patri-
mônio enquanto ferramenta de transformação social. 
No âmbito de uma disciplina optativa9 ministrada 
pela professora Fabiana Oliveira, tive a oportunidade 
de conhecer um pouco sobre o trabalho de Toninho 
Sarasá, que nos deu uma aula sobre zeladoria. Uns 
anos depois, já fazendo este Trabalho Final de Gradu-
ação, procurei novamente o Toninho. Nos encontra-
mos no canteiro de restauro do Colégio Sion, onde ele 
me contou sobre o trabalho que vem desenvolvendo 
há quatro anos com os estudantes e funcionários da 
escola. O processo de restauração e zeladoria do edi-
fício é democrático e participativo e tudo é fonte de 
aprendizado, desde a história do edifício até as equa-
ções de preparação da cal feita e utilizada por eles. 
Toninho me contou também de outros projetos em 
curso, um deles ali na Casa Amarela, na Rua da Conso-
lação e de outros que desenvolveu pelo Brasil. Ele fala 
dos edifícios com amor e fascínio, mas também fala 
das pessoas, as de antes, as de agora e as futuras, e 
me ajuda a entender o real significado de patrimônio.  

O Toninho foi o primeiro a plantar em mim a semen-
tinha da Educação Patrimonial. Depois dele, outras 
pessoas vêm nutrindo essa paixão, como as profes-
soras Flávia Brito, Beatriz Kuhl e Mariana Kimie. 

A partir dessas sensibilidades, o trabalho se desen-
volve na encruzilhada entre Habitação, Planejamento 
e Patrimônio. Cruzo os três campos a fim de entender 
como se traduzem, se sobrepõem, se complementam 
e se refletem juntos, no espaço urbano e na legisla-
ção. O recorte para essa análise no âmbito deste tra-
balho é o da Baixada do Glicério.

9 AUT 0139 Razão e 
ser das manifestações 
patológicas prediais, 
2018/2.
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CAPÍTULO 1PATRIMÔNIO HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO

A DEMANDA DA 
POPULAÇÃO DE  
BAIXA RENDA  
POR MORADIA EM
ÁREA CENTRAL
Nos últimos 50 anos, as cidades brasileiras apre-
sentaram intenso crescimento demográfico. Em 
2010, mais de 80% da população do Brasil vivia em 
zonas urbanas (CENSO, 2010). Esse aumento popu-
lacional não foi acompanhado por um crescimento 
econômico e as cidades foram se exapandido de 
maneira descontrolada, dando origem a uma se-
gregação vista até hoje: a cidade legal, configurada 
por loteamentos oficiais, dotada de infraestrutura 
urbana e equipamentos públicos; e a cidade ilegal, 
em geral sem recursos urbanos ou parcelamentos 
oficiais. Espacialmente a cidade ilegal se desen-
volve na periferia da cidade legal e, via de regra, é 
habitada pelas classes economicamente desfavo-
recidas e racialmente marginalizadas.

Segundo Jaramillo (2008), esse é um padrão que 
se repete nas grandes cidades dos países latino-
americanos, à margem do sistema-mundo-capi-
talista, marcadas por um acelerado crescimento 
populacional com lento crescimento econômico, 
alta desigualdade social e salarial, alto índice de 
desemprego, entre outras coisas. A falta de mora-
dia digna para parte da população dessas cidades é 
um fenômeno que acompanha seu desenvolvimen-
to capitalista e é bastante expressiva. A questão 
habitacional é complexa, porque tem dimensões 
social, econômica, política: na nossa sociedade, 
“habitação é necessidade, produto, e é direito que 
só pode ser universalizado através da Política.” 
(ROSSETTO NETTO, 2017 - p.17) 

Mapa do município de 
São Paulo com dados de 

habitações  
informais

FONTE: Geosampa
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Pensando habitação enquanto produto, no contexto 
urbano, Maricato explica que a mercadoria “casa” está 
ligada a um pedaço de cidade, a uma localização que 
não é reprodutível, o que a torna uma mercadoria es-
pecial. Isto é, não significa que aumentando a oferta, 
se abaixa o preço de comercialização. (MARICATO, 
2019) 10 A habitação é uma mercadoria que retém mui-
to valor, porque consome bastante trabalho social em 
sua produção, tem uma vida útil relativamente longa e 
está indissociada de um pedaço de terra urbanizada, 
que ganha valor de acordo com o nível de investimen-
to público e privado que é aplicado sobre ela. Além 
disso, age ainda sobre o produto habitacional a espe-
culação imobiliária. 

No sistema capitalista o produto habitacional tem va-
lor de uso para quem mora, valor de troca para quem 
vende ou usa para extração de renda por meio do alu-
guel. Nesse cenário, além dos moradores, há investi-
dores interessados na comercialização deste produ-
to, o que o vincula à Economia de Mercado. 

Pensando habitação enquanto necessidade para ma-
nutenção e reprodução da vida e desenvolvimento 
geral da sociedade, a parcela da população que não 
consegue acessar o mercado formal, busca outras 
formas de morar. Em São Paulo, o processo de in-
dustrialização atraiu muitas famílias e acelerou a ur-
banização da cidade. Entretanto, os baixos salários e 
o alto custo da vida urbana empurraram a população 
para alternativas habitacionais precárias: cortiços e 
favelas no centro ou loteamentos irregulares na pe-
riferia e autoconstrução. Essas formas de ocupação 
combinadas com outras consequências da pobreza e 
da falta de ação do Estado,  foram consolidando um 
quadro de segregação socio-racial.

Os cortiços fazem parte da paisagem urbana de São 
Paulo desde 1850 (FURLAN et al, 2017) e se localizam 
historicamente sobretudo no centro tradicional. As 

A partir de uma 
realidade em 
que o acesso 
à moradia 
das camadas 
populares se dava 
sobretudo através 
da moradia 
autoconstruída 
nas favelas e 
loteamentos 
periféricos 
irregulares, a 
organização 
social na periferia 
das grandes 
cidades foi uma 
forma importante 
de luta, não só 
por moradia, 
mas também por 
saúde, educação, 
transporte, 
infraestrutura 
urbana.” 
 (D’OTTAVIANO, 2021 - p. 34) 

“

10 Entrevista realizada 
com Ermínia Maricato 
em 24 de abril de 2019 

no âmbito da minha 
iniciação científica. 
São Paulo: FAUUSP, 

FAPESP.

Moradoras 
no terraço do 
Edifício Marisa 
Letícia, no centro 
de São Paulo, 
um projeto do 
Programa  
MCMV-Entidades
AUTORA:  
Juliana Amaral

favelas também foram se formando em enclaves ur-
banos servidos de infraestrutura e transporte, sendo 
compostas por unidades habitacionais precárias. Os 
loteamentos irregulares se dão em áreas periféricas, 
muitas vezes desprovidas de infraestrutura e servi-
ços, e podem afetar áreas de interesse ambiental em 
alguns casos. A autoconstrução, por sua vez, foi e é 
amplamente empregada, representando a maior par-
te das habitações da cidade. No primeiro momento, 
tratava-se de uma produção sem a contratação de 
profissionais engenheiros ou arquitetos, em ritmo 
mais lento que o mercado, que dependia da sobra de 
recursos para a compra de materiais, da disponibi-
lidade de tempo e de amigos e parentes que pudes-
sem auxiliar no processo. Eventualmente ocorria em 
grupos de ajuda mútua (mutirão). Naquele contexto, 
os movimentos de ocupação não eram organizados, 
mas deles foram surgindo importantes mobilizações 
políticas. 

Enfim, habitação enquanto direito é a tônica da luta 
de muitos movimentos sociais nas últimas 4 déca-
das. As ocupações de moradia começaram a se or-
ganizar estrategicamente para enfrentar as possibi-
lidades de despejo e também para formular políticas 
de habitação junto ao poder público. Foi na segunda 
metade da década de 1980 que se evidenciou a “ins-
titucionalização desses movimentos: consolidação 
das centrais sindicais e instituição de articulação de 
movimentos de moradia em São Paulo.” (SANTO AMO-
RE, 2004 apud FIUZA et al, 2021, p.348) Somado às 
iniciativas populares, naquele momento muitos es-
tudantes de arquitetura e recém arquitetos iniciaram 
o trabalho de assessoria técnica junto às ocupações.

A ocupação de imóveis e terrenos ociosos sem-
pre foi e é uma importante estratégia de luta dos 
movimentos de moradia. Entretanto, nem todos 
os movimentos conseguiam lidar com as dinâmi-
cas de ocupação, dando origem no começo dos 
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anos 2000, a duas dissidências. Devido ao fato de 
a mídia só dar visibilidade aos momentos de en-
trada no edifício e nos momentos de despejo,  
	
alguns movimentos optaram por fazer ocupações 
breves, com o intuito de denunciar o imóvel ocioso e 
pressionar o poder público, como é o caso dos movi-
mentos ligados à União dos Movimentos de Moradia 
(UMM) e à Central dos Movimentos Populares (CMP): 
a então União para a Luta de Cortiço (ULC) e o Mo-
vimento de Moradia do Centro (MMC). Já os movi-
mentos ligados à Frente de Luta por Moradia (FLM), 
como o Movimento dos Sem-Teto do Centro (MSTC) 
e o Movimento de Moradia da Região Centro (MMRC) 
continuaram ocupando para morar, além de lutarem 
pela criação e defesa de políticas públicas habita-
cionais. (BLOCH, 2008)  (FIUZA et al, 2021, p.353)

A luta por moradia digna vem fazendo frente à pro-
dução imobiliária hegemônica, à produção capitalis-
ta do espaço urbano e à segregação socio-racial. Os 
movimentos organizados denunciam a especulação 
imobiliária, cobram que o planejamento urbano con-
solide instrumentos importantes para a  viabilização 
de moradia de interesse social, pressionam o poder 
público por políticas mais eficientes, entre outras 
coisas, impulsionando uma cidade mais justa e de-
mocrática. 

Retomando a dicotomia entre cidade legal e ilegal e 
a divisão centro-periferia como questões centrais na 
luta por habitação, considerando que o direito à mo-
radia urbana digna está indissociado do direito à ci-
dade, movimentos sociais estão engajados em duas 
frentes (que não são excludentes): uma é composta 
por aqueles que lutam pela descentralização econô-
mica, de empregos, de eventos, de equipamentos, 
de investimentos, de forma que as periferias sejam 
reconhecidas como parte igual da cidade e seus 
moradores possam ter mais qualidade de vida, aces-

torna-se 
cada vez mais 

acentuada 
a divisão 

de nossas 
metrópoles em 

duas cidades 
divorciadas uma 
da outra – a dos 

mais ricos e a 
dos mais pobres 

e excluídos. 
Essas duas 

cidades estão 
produzindo, 

inclusive, 
dois centros 

distintos: o que 
chamam de 

“centro velho”, 
que é o centro 

tradicional, 
outrora dos 

mais ricos, mas 
hoje tomado 

pelas camadas 
populares; e o 
“centro novo”, 

dos mais ricos.”
 (VILLAÇA, 1998, p.311)

“

so ao trabalho e aos seus direitos sem que tenham 
que deslocar-se diariamente ao centro da cidade; e 
a outra, por aqueles que lutam pela produção habi-
tacional no centro, em edifícios e terrenos ociosos 
ou subutilizados, para que a população economica-
mente desfavorecida possa acessar habitações que 
estejam inseridas em áreas com infraestrutura urba-
na de qualidade, próximas aos seus empregos e com 
grande oferta de lazer e  serviços. 

Entretanto, essa divisão entre centro e periferia 
não é simplesmente geográfica e estática. Villaça 
(1998) observou um padrão nas cidades brasileiras: 
o “deslocamento” das centralidades de acordo com 
a movimentação das elites no território. Segundo o 
autor, o vetor de expansão das burguesias, a partir 
de um sítio geograficamente atraente e privilegiado, 
puxa consigo o centro da cidade, ou seja, os investi-
mentos, as melhorias viárias e de transporte, equi-
pamentos públicos, escritórios, bancos e lojas, por 
exemplo. Em São Paulo a elite passou a se deslocar 
do centro tradicional na década de 1940 em direção 
ao sudoeste.

Essa elite deixou para trás um centro esvaziado, com 
edifícios fechados, abandonados ou subutilizados 
e passou a ocupar as regiões da Avenida Paulista, 
Campos Elíseos, Higienópolis e Pacaembu. O centro 
tradicional então passou por uma grande transfor-
mação em suas dinâmicas urbanas, “da qual faz parte 
a sua popularização, divulgada como deterioração ou 
degradação, termos imbuídos de um caráter ideoló-
gico.”  (KARA, 2010, p.12)

Nesse “centro novo” determinado pelas elites, o po-
der público passou a investir recursos na constru-
ção de equipamentos e infraestrutura, valorizando a 
terra e chamando a atenção do mercado imobiliário, 
que por sua vez passou a investir e empreender na 
região (nova frente de expansão do capital). Esse 

Mais 
recentemente, 

parte das classes 
mais ricas 

tendem a voltar a 
habitar o centro 
antigo, atraindo 

novamente 
investimentos 

e causando 
progressiva 
expulsão da 

população de 
baixa renda 

que lá habita 
atualmente, seja 

em ocupações 
ilegais, cortiços 

ou nas ruas.”
 (FERREIRA, 2016, p. 79)

“

processo causou expulsão das populações mais po-
bres que ali viviam, não só pelo aumento do preço da 
terra, mas também pelo aumento do custo de vida - 
fenômeno demonimado gentrificação. As camadas 
de renda mais alta podem escolher sua localização 
na cidade de acordo com seus interesses, enquanto 
as mais pobres não tem poder político e econômico 
para entrarem em uma disputa, restando a elas as lo-
calizações preteridas pelas elites.

Desde a década de 1960 as gestões municipais vem 
pautando o abandono da área central e empreenden-
do ações para reverter esse processo. A vinculação 
da habitação à reabilitação dessa região sempre foi 
sinalizada nessas discussões, entretanto há forças 
econômicas que focam na implantação de equipa-
mentos culturais e renovações de infraestrutura vol-
tadas ao próprio setor terciário. 

Villaça (1998) fez em seu livro uma leitura do ponto 
de vista das classes sociais, entretanto a disputa 
por localizações se dá também e pode ser estudada 
do ponto de vista racial. Historicamente as popula-
ções negras e indígenas vêm sendo expulsas de seus 
lugares de moradia, afeto e cultura, por um modus 
operandi capitalista de construção e “revitalização” 
de cidade extremamente impositivo e excludente.
Décadas depois da análise de Villaça sobre o deslo-
camento das centralidades, temos notado um movi-
mento contrário: o retorno gradual de camadas eco-
nomicamente privilegiadas ao centro tradicional. 
Este movimento recente tem impulsionado a ação 
do mercado imobiliário na área e chamado atenção 
para processos de gentrificação e demolição do pa-
trimônio. 

As ações do Estado, desde 1990, foram pontuais 
e espaçadas, consistindo na implantação de al-
guns equipamentos de cultura, mudanças de re-
partições públicas para a região e implantação 
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de alguns empreendimentos de habitação de in-
teresse social (HIS) (ROSSETTO NETTO, 2017) e 
agora mais uma vez a iniciativa privada ditará o 
rumo do centro tradicional. A quem interessa a 
requalificação urbana nos moldes do mercado?  

A disputa sempre existiu, a mudança está dada. Agora 
resta a busca pela garantia de soluções habitacionais 
de interesse social no centro da cidade, antes que as 
forças do capital solapem as oportunidades de rever-
ter a lógica hegemônica de segregação socio-racial-
-espacial. “O ambiente urbano precisa ser inclusivo, 
garantindo às diferentes classes sociais as mesmas 
condições de mobilidade e uso dos espaços.” (LEFE-
BVRE, 2001, p.118 apud FERREIRA et al, 2020, p.26)

As justificativas para 
propor Habitação 
Social na área central 
persistem: bairros 
ainda não disputados 
pelo mercado 
imobiliário, a existência 
de terrenos vazios e 
edifícios passivos de 
retrofit, a existência 
de edifícios de valor 
arquitetônico-histórico, 
e a reivindicação 
dos movimentos de 
moradores de cortiços 
e sem teto.” 
(ROSSETTO NETTO, 2017, p. 50)

“

PROJETOS DE 
INTERVENÇÃO  
URBANA NA 
BAIXADA DO GLICÉRIO

Operação Urbana Centro  
(OUCE) 
(1997 - 2021)

Perímetros de Reabilitação Integrada do Habitat - Glicério  
(PRIH - Glicério)   
(2001 - 2004)

Projeto de Intervenção Urbana Setor Central  
(PIU SCE)  
(2021 - atualmente)
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Operação Urbana Centro (OUCE) 
(1997 - 2021)

A Operação Urbana surgiu em São Paulo baseada em 
uma série de modelos estrangeiros. É um instrumen-
to urbanístico público utilizado para requalificar uma 
área da cidade. Esse instrumento autoriza, no perí-
metro definido por lei específica, que o Poder Público 
Municipal conceda índices e parâmetros urbanísticos 
adicionais aos previstos na legislação da cidade de 
uso e ocupação do solo em troca de contrapartida a 
ser paga pelo interessado (setor privado).
 
Na Operação Urbana Centro (Lei n° 12.349, de 6 de 
junho de 1997), a captação de recursos se dá através 
da Outorga Onerosa do Direito de Construir. A outor-
ga é uma concessão emitida pelo poder público para 
que o proprietário do imóvel exceda os parâmetros 
urbanísticos previstos na Lei de Parcelamento Uso e 
Ocupação do Solo até os limites apresentados na Lei 
da Operação Urbana, tendo o pagamento financeiro 
como contrapartida. É um instrumento calculado 
com base em parâmetros previamente estabelecidos 
para aquele lote específico. 
 
Já nas operações urbanas mais recentes, as chama-
das Operações Urbanas Consorciadas (OUC), a cap-
tação de recursos se dá através da comercialização 
de CEPACs (Certificados de Potencial Construtivo 
Adicional), que nada mais são do que títulos, “papeis”. 
Ou seja, o instrumento funciona completamente in-
serido na lógica da financeirização, comercializando 
uma projeção futura, uma especulação.
Quem compra Outorga, compra para construir. Quem 
compra CEPAC, compra para negociar com quem 
quer construir e assim se extrai ainda mais renda do 

solo urbano.11  Com relação à Outorga não há períodos 
específicos de captação por parte do poder público, 
a entrada de recursos é computada a todo e qualquer 
momento conforme manifestação do interessado. Já 
os CEPACs são negociados em leilões das operações 
consorciadas.  
 
Os recursos arrecadados são depositados em conta 
específica da Operação Urbana e a destinação é ex-
clusivamente para a execução do programa de me-
lhorias descritas na própria lei da Operação Urbana.  
Ou seja, é importante ressaltar que, nesse modelo 
importado, as melhorias necessárias e a garantia de 
direitos da população, como habitação digna,  de-
pendem de negociações pautadas pelo interesse do 
mercado.
 
As transformações territoriais em áreas de opera-
ções urbanas ocorrem por meio de adesões privadas 
nos lotes dentro de seu perímetro ou ainda por me-
lhorias públicas previstas na lei que, em geral, têm 
seu foco de ação nos espaços públicos, no adensa-
mento populacional e na recuperação do patrimônio 
histórico. (GESTÃO URBANA) 12
 
As Transformações territoriais efetuadas no âmbito 
da OUCE por meio de adesões privadas no perímetro 
estudado da Baixada do Glicério são duas (realizadas 
entre 2001 e 2007):  (1) o restauro do “Castelinho” Con-
de de Sarzedas acompanhado da construção de um 
edifício alto edifício espelhado no mesmo lote e  (2)  
a aprovação do projeto da nova Sede do Tribunal de 
Justiça no terreno da antiga Vila Sarzedas. O projeto 

1 2 Informações publi-
cadas no site da Gestão 
Urbana sobre a Opera-
ção Urbana Centro.

1 1 Renda tanto mais 
alta, quanto mais alta 
for a valorização da 
localização. E tal valo-
rização ocorre, entre 
outros fatores, sob a 
lógica da “higienização 
social''.

em questão não saiu do papel e hoje o terreno abriga 
um estacionamento de grandes dimensões. 

Já realizações do poder público no sentido de trans-
formar o território de acordo com o previsto pela 
Operação Urbana, bem como para requalificar espa-
ços e infraestruturas, além de atender à população 
em situação de vulnerabilidade com a produção de 
Habitação de Interesse Social e viabilizar o atendi-
mento habitacional para famílias atingidas por fren-
tes de obras não se fizeram presentes no perímetro 
estudado da Baixada do Glicério13 nesses 24 anos que 
a Lei da OUCE esteve em vigor. 

Em sua dissertação de mestrado intitulada "Preserva-
ção contraditória no centro de São Paulo: degradação 

13 Considerando a área 
estudada por esta pes-
quisa, apenas a parcela 
ao norte do Viaduto do 
Glicério se encontrava 
dentro da OUCE.

SP URBANISMO |  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 13

Operação Urbana 
Centro
Adesões por tipo

SP URBANISMO |  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 13

Operação Urbana 
Centro
Adesões por tipo

SP URBANISMO |  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 13

Operação Urbana 
Centro
Adesões por tipo

Baixada do Gl icério 
*  del imitação da autora

das Vilas Preservadas na Baixada do Glicério no contexto 
da renovação urbana (Operação Urbana Centro) ", André 
Luiz Canton (2007) argumenta que, no âmbito da OUCE, 
a Baixada do Glicério estava submetida a um estado de 
congelamento imposto pelo capital.  A degradação das 
vilas e do morar nas vilas era intencional, sendo parte de 
um projeto que visava manter aquela região como esto-
que de áreas a serem disponibilizadas ao mercado em 
um momento futuro (especulação imobiliária). 

Para isso, não era interessante que fosse feito ali 
nenhum investimento que visasse a manutenção da 
população residente, tampouco a preservação do pa-
trimônio edificado. 

Outra questão importante é que uma das realizações 

( 1 )
(2)
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previstas pelo poder público no âmbito da OUCE era o 
Censo de Cortiços. 

 O Censo dos Cortiços a ser realizado no centro expan-
dido é uma reivindicação antiga de arquitetos, urba-
nistas e lideranças de coletivos que atuam pelo direito 
à moradia. Eles são unânimes em dizer que a pesqui-
sa, além de levantar o perfil de moradores, como de 
onde vieram, qual o motivo que os levaram até o local e 
quantidade total de pessoas naquelas condições, tam-
bém visa verificar a condição técnica das ocupações, 
evitando assim novas tragédias como a ocorrida no 
edifício Wilton Paes de Almeida, no Largo do Paissan-
du, que desabou após um incêndio durante a madru-
gada de 1º de maio de 2018. A queda resultou em sete 
mortos e uma centena de desabrigados. 14 
 
O Censo é fundamental para orientar políticas públi-
cas condizentes com a realidade habitacional na área 
central e começou a ser pautado ainda em 2016. En-
tretanto, até o momento, ainda não foi realizado. 
 
Houve uma série de promessas da gestão Dória-Co-
vas (2017-2020) com relação ao encaminhamento do 
Censo, que contou inclusive com um chamamento 
público e com a seleção do consórcio Pólis/Peabiru 
para a realização do levantamento. Mas por uma de-
liberação unilateral baseada em motivos não escla-
recidos (mas não técnicos e nem orçamentários),15 
João Farias, então secretário municipal de habita-
ção, cancelou o contrato, suspendendo a realização 
do Censo por tempo indeterminado. 
 
Recentemente o perímetro da Operação Urbana 
Centro entrou em discussão no âmbito do PIU SCE 
(Projeto de Intervenção Urbana Setor Central), sob a 
justificativa de a Lei da OUCE ser muito antiga e pre-
cisar se adequar ao novo Plano Diretor. No momento 
da aprovação do PIU SCE (PL 712/2020), ocorrida dia 
12 de julho de 2021, a OUCE foi revogada. 
 

14  Trecho da repor-
tagem Com atraso de 

mais de um ano, Censo 
dos Cortiços em SP 

evitaria criminalização 
de movimentos por 

moradia, publicada em 
14/07/2019 no portal do 

Ponte jornalismo.

15 O Censo foi orçado 
inicialmente em aproxi-
madamente R$ 1 milhão 

e seria realizado pelo 
consórcio por um valor 

em torno de R$ 830 mil.

Perímetros de Reabilitação Integrada 
do Habitat - Glicério (PRIH - Glicério) 
(2001 - 2004)
O Programa Morar no Centro, iniciado na gestão 
municipal em 2001 (pela Secretaria de Habitação 
e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal 
de São Paulo), foi uma das iniciativas destinadas 
à reabilitação16 da área central e teve por objetivo 
não só a melhoria das condições de vida dos seus 
habitantes, como também a atração de novos re-
sidentes.
 
O Programa trabalhava com a ideia de habitação de 
interesse social englobando cinco modalidades de 
ação: locação social, arrendamento residencial, car-
tas de crédito, moradia transitória e subprograma de 
cortiços. A implementação destas modalidades po-
deria ser feita em terrenos ou edifícios isolados – a 
serem reformados visando adaptação para moradia – 
ou ser direcionada para áreas específicas criteriosa-
mente delimitadas, chamadas Perímetros de Reabili-
tação Integrada do Habitat (PRIHs), (BARTALINI et al, 
2004) por apresentarem um quadro de degradação 
ambiental, grande número de cortiços e de imóveis 
vazios ou subutilizados. 
 
No contexto deste programa, entendeu-se por rea-
bilitação o processo de melhoria e de reinserção do 
tecido urbano degradado na dinâmica urbana, tendo 
como objetivos o apoio às economias locais, a poten-
cialização do uso social do estoque imobiliário subu-
tilizado ou ocioso e a mobilização dos atores locais já 
organizados e dos não organizados, a fim de fomentar 
o fortalecimento e a inclusão daqueles mais vulnerá-

veis. Também se tem em vista a preservação do patri-
mônio histórico, seja ele tombado ou não, mediante a 
recuperação do estoque construído e sua inclusão nas 
dinâmicas atuais, assim como a elaboração de novos 
projetos de resgate da identidade cultural e urbana. 
(KARA-JOSÉ et al, 2015, p.5)
 
E a noção de habitat, também trazida no nome do ins-
trumento,  partindo da definição de lugar da vida, “en-
volve a existência e a necessidade de um espaço que 
vai além do plano individual ou familiar, estendendo-se 
à vida associativa, à esfera pública. Seu significado re-
laciona-se com a noção de um lugar em que se vive de 
modo integrado.” (BARTALINI et al, 2004, p.2)
 
A metodologia de atuação do poder público municipal 
nos PRIHs (2001 - 2004) teve como premissa dispo-
nibilizar ferramentas de gestão urbana democrática. 
Sendo assim, todas as ações e projetos foram base-
ados em uma espécie de diagnóstico participativo, 
definido com participação popular, através de ins-
tâncias participativas apoiadas e articuladas por uma 
equipe técnica interdisciplinar local  – para isso, foi 
instalado no território o Escritório Antena. 

Segundo Kara-José e Vitale (2015), “buscou-se cons-
tituir, em conjunto com a comunidade local, instâncias 
oficiais de debates e planejamento, a fim de construir 
decisões comuns e legitimar a alocação de financia-
mento público destinado à melhoria da área.” (KARA-
-JOSÉ et al, 2015, p.7)  Além disso, esses perímetros 

16 A Carta de Lisboa 
(1995) define reabilita-
ção urbana como “uma 
estratégia de gestão 
urbana que procura 
requalificar a cidade 
existente através de 
intervenções múltiplas 
destinadas a valorizar 
as potencialidades 
sociais, econômicas 
e funcionais a fim de 
melhorar a qualidade 
de vida das populações 
residentes; isso exige 
o melhoramento das 
condições físicas do 
parque construído pela 
sua reabilitação e insta-
lação de equipamentos, 
infraestruturas, espa-
ços públicos, manten-
do a identidade e as 
características da área 
da cidade a que dizem 
respeito”. O termo se 
difere portanto da ante-
riormente empregada 
ideia de “revitalização”.
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foram demarcados como ZEIS17 (Zona Especial de 
Interesse Social) no Plano Diretor Municipal de 2002 
e no zoneamento de 2004, o que proporcionava o res-
paldo legal e incentivava a recuperação urbanística, 
regularização fundiária, produção de habitações de 
interesse social, recuperação de imóveis degradados 
e provisão de equipamentos e de espaços públicos de 
caráter local.
 
Dos dez Perímetros demarcados, apenas 2 foram im-
plantados: PRIH-Luz e PRIH Glicério. 
 
O PRIH Glicério era compreendido pelas ZEIS 3 “C 027” 
e “C 028” à época. O trabalho desenvolvido na área foi 
concebido em três etapas, sendo a primeira compos-
ta por comunicação sócio-territorial e levantamento 
físico-ambiental, a segunda pelo amplo processo de 
construção social a partir das atividades do escri-
tório local e pela elaboração de um plano de ação de 
curto e médio prazo, a partir do trabalho realizado, e a 
terceira, pela apropriação dos espaços de participa-
ção e definição e realização dos projetos.
 
Uma equipe do LabHab (Laboratório de Habitação e 
Assentamentos Humanos da Faculdade de Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade de São Paulo) atuou 
no Perímetro entre os meses de novembro de 2003 
e março de 2004, com o objetivo de complementar a 
caracterização sócio-territorial. Na ocasião foi reali-
zado um levantamento físico-territorial, com enfoque 
nas condições urbanas, no quadro de precariedade 
habitacional e nos conjuntos de imóveis de interes-
se histórico e cultural. A partir do método de levan-
tamento “porta a porta", a equipe verificou todos os 
cortiços previamente apontados, sendo capaz de 
dimensionar aproximadamente o déficit habitacional 
no Perímetro, bem como sistematizar a condição físi-
ca dos imóveis visitados.
 
O trabalho social, por sua vez, contou com um mapea-

mento das lideranças comunitárias e com a realização 
de oficinas de sensibilização com moradores do PRIH 
Glicério, para construção do diagnóstico participativo 
do perímetro. Os resultados foram sistematizados na 
forma de diretrizes de intervenção. Tratou-se de uma 
primeira tentativa de elaboração das possibilidades 
concretas de ação, elencadas a partir dos relatórios 
anteriormente desenvolvidos pelo Programa Morar 
no Centro, dos levantamentos em campo e dos qua-
tro meses de trabalho do LABHAB junto à população. 
Houve ainda um trabalho conjunto com o Laboratório 
Paisagem, Arte e Cultura (LABPARC FAUUSP) que, si-
multaneamente, estava produzindo o levantamento da 
oferta e das condições das áreas verdes e espaços pú-
blicos nos dois Perímetros, apontando, propostas es-
pecíficas para melhoria do espaço urbano. (LABHAB) 18

 
O principal objetivo do LABPARC não era uma ação 
fisicamente grandiosa, mas sim a realização de um 
trabalho consistente junto à população, capaz de fa-
vorecer o real envolvimento da mesma com os espa-
ços coletivos e públicos. 
 
Em 2004, os pesquisadores do LABPARC FAUUSP re-
lataram que no âmbito do programa, em um primeiro 
momento, foi difícil encontrar sinais de vida pública no 
bairro e que as intervenções pareciam ser necessá-
rias mais pelo alto grau de degradação do espaço do 
que por uma demanda explícita dos moradores (BAR-
TALINI et al, 2004) . Dessa forma, as ações  iniciais 
do Laboratório se pautaram, antes de tudo, em uma 
aproximação aos moradores e às suas “práticas de 
espaço” por meio de 6 oficinas.

Os relatos verbais foram os mais ricos em informação. 
Eles não revelaram propriamente as “práticas de es-
paço” que estávamos interessados em conhecer, mas 
sim as dificuldades daquelas pessoas em assumir o 
espaço público (que neste Perímetro se limita pratica-
mente às ruas). Evitam-no pois o consideram inseguro 

1 8  Informações publica-
das no site do LABHAB 
sobre o Programa 
PRIHs.

1 7  Em linhas gerais, na 
ZEIS fica definido que 
para lotes acima de 
determinada metra-
gem que forem sofrer 
mudança de uso ou ocu-
pação, porcentagens 
específicas deverão ser 
destinadas à Habitação 
de Interesse Social; 
Habitação para o Merca-
do Popular e em menor 
número a usos diversos. 
O proprietário/investi-
dor receberá em troca a 
licença para construção 
de potencial adicional 
sem o pagamento de 
outorga para a Prefei-
tura. (KARA-JOSÉ et al, 
2015, p.11)

ZEIS 3  
C  027

ZEIS 3  
C  028

2

1

4
1 1

10
9

7

5

12

3

6

8

1819 13
14

1716

15

e palco de violência. A princípio, durante a oficina, não 
conseguiram sequer expressar suas aspirações ou ex-
pectativas. Com muita dificuldade passaram a expor 
seus sonhos que, muitas vezes, se remetiam a clichês 
de praças interioranas. (BARTALINI et al, 2004, p.7)

Essa experiência relatada pelos autores indica, para 
mim, em primeiro lugar, uma consequência bastante 
forte do projeto colonial: o emudecimento do opri-
mido. As pessoas consultadas nas oficinas prova-
velmente nunca tinham sido perguntadas sobre suas 
aspirações com relação aos espaços públicos. Em 
segundo lugar, me indica que a forma de “aproxima-
ção”, ou por tempo reduzido de contato, ou pelo mo-
delo pré-estabelecido de contato, não rompeu com a 

relação de superioridade dos arquitetos em relação 
aos habitantes. Dessa forma, parece não terem sido 
estabelecidos laços de confiança e de diálogo que 
superassem, de alguma forma, a “aura” intrínseca à fi-
gura do arquiteto - ainda que não houvesse qualquer 
intenção da equipe do Laboratório de se colocar aci-
ma da população. E, por fim, me indica que a técnica 
utilizada não foi capaz de criar pontes entre os espe-
cialistas, os habitantes e o território.  É provável que 
as oficinas não tenham estimulado os habitantes a 
interpretarem os espaços públicos, mas sim a  assu-
mirem a condição de informantes sobre esses espa-
ços. Assim, não foi possível escapar de uma resposta 
modelizada, mera reprodução de padrões do que co-
nhecem por praça. 

1 Rua Sinimbú
2 Rua Lavapés
7 Rua São Paulo
9 Rua do Gl icério
10 Rua Barão de Iguape
1 1 Rua Junqueira
13 Rua Lund
14 Rua dos Estudantes
15 Escadaria  Anita  Ferraz
16 Lazer  -  Anita  Ferraz
17 Vi la  Suíça
18 Baixios do Viaduto 

LEGENDA

Mapa do PRIH 
com sinalização 
de intervenções 
indicadas pelo 
LABPARC FAU 
USP  
FONTE: BARTALINI 
et al, 2004
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Entretanto, apesar da dificuldade, naquele momen-
to já apareciam demandas por espaços de lazer e 
por melhorias nos passeios públicos. Então, a partir 
dessas oficinas e de diversas visitas “in loco”,  a equi-
pe do LABPARC levantou algumas possibilidades de 
intervenção nos limites do PRIHGlicério. Em geral, 
as intervenções propostas estavam localizadas em 
áreas públicas subutilizadas e requereriam baixo in-
vestimento. 

Considerando as propostas na escala do bairro, é 
possível perceber a intenção de uma possível inte-
gração entre as partes norte e sul da área, divididas 
pelo Viaduto do Glicério, um elemento segregador. 
Já naquele momento, os baixos do viaduto confor-
mavam uma área evitada pelos moradores. As inter-
venções propostas para as praças José Luís de Mello 
Malheiros e Nina Rodrigues “poderiam auxiliar na for-
mação de um ‘tecido conectivo’, adequado ao uso pe-
los pedestres", qualificando paisagisticamente essa 
interligação possível entre os espaços ao norte e ao 
sul do Viaduto, representadas na imagem pela linha 
amarela.

O trabalho no PRIH-Glicério tentou estimular a mobili-
zação conjunta de forças que já existiam no território. 
A “gestão de base”, ancorada nas potencialidades dos 
setores sociais em atuar na transformação urbana, 
se mostrou possível. Entretanto, como relatam Kara-
-José e Vitale (2015), a falta de conexão desta gestão 
com as instâncias institucionalizadas de gestão par-
ticipativa da cidade (Conselhos, Comissões, etc) in-
viabilizou o sucesso esperado para o PRIH, bem como 
a falta de consenso dentro do poder público sobre a 
validade de uma reabilitação urbana feita aos moldes 
dessa “nova abordagem”.  

Além disso, a falta de uma destinação de recursos 
específica ao PRIH representou outro problema para 
o pleno funcionamento da ação. “A carência de re-

cursos financeiros inviabilizou o trabalho continuado 
do escritório antena e fragilizou a confiança da popu-
lação na proposta. O plano estava vinculado a um fi-
nanciamento internacional (BID), que não chegou a ser 
utilizado por problemas administrativos da prefeitura.” 
(KARA-JOSÉ et al, 2015, p.13)

De acordo com as mesmas autoras (2015), “a experi-
ência dos PRIHs revelou que a escala urbana de in-
tervenção era adequada para o desenvolvimento do 
trabalho de mobilização social e para o planejamento 
das transformações espaciais.” A metodologia uti-
lizada, incluindo a colocação de escritórios locais, 
representa uma possível alternativa de atuação do 
poder público em contraposição ao que é visto em 
projetos de grande escala, como, por exemplo, a Ope-
ração Urbana anteriormente citada. “Tal mudança de 
escala tem a ver com o reposicionamento da atuação 
do poder público no território, assumindo seu papel de 
mediador dos conflitos inerentes à produção social do 
espaço urbano, posicionando-se, entretanto, na con-
tramão de interesses hegemônicos e excludentes.” 
(KARAJOSÉ et al, 2015, p.14)

Infelizmente, com o início da gestão municipal se-
guinte, as ações nos PRIHs Glicério e Luz foram inter-
rompidas.  

Projeto de Invervenção Urbana Setor 
Central (PIU SCE) 
(2021 - atualmente)

Mapa do PIU SCE 
com destaques 

das áreas de es-
truturação locais 

propostas na fase 
de estudo 

FONTE: Gestão 
Urbana
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Diferente do PRIH, que tinha como perspectiva a rea-
lização de intervenções integradas e de menor esca-
la, conjugando a permanência dos moradores locais e 
a melhoria das condições de moradia e infraestrutura 
urbana com a recuperação do patrimônio existente, 
o Projeto de Intervenção Urbana Setor Central (PIU 
SCA) apresenta uma escala metropolitana, engloban-
do a antiga Operação Urbana Centro e expandindo 
ainda mais o perímetro de intervenção, totalizando 
mais de 2.000 ha de área. 

Os PIUs são “instrumentos” instituídos pelo Plano Di-
retor de 2014 (SÃO PAULO, 2014, art. 136) como res-
posta à crítica sobre a falta de projeto no desenvolvi-
mento de antigas operações urbanas, e servem para 
auxiliar o poder público na definição de seus interes-
ses na transformação urbana. 

O PIU tem como objetivo detalhar projetos de trans-
formação e são constituídos por propostas urbanís-
ticas, sociais, ambientais, econômico-financeiras e 
de gestão democrática. E, por ser um “instrumento” 
de caráter metropolitano, deve considerar a hetero-
geneidade dos espaços constitutivos do perímetro 
em que está sendo proposto e a transescalaridade do 
planejamento. 

O entendimento do PIU enquanto um instrumento 
tradicional não é consensual. Por ser bastante abran-
gente em relação aos objetivos pretendidos e apre-
sentar certo grau de flexibilidade em sua estrutura, 
um PIU pode ser muitas vezes entendido como um 
coordenador, um guarda-chuva administrativo de 
outros projetos e instrumentos da política urbana, 
podendo até mesmo ser usado como um mecanismo 
de articulação política.

Sobre isso, Paula Santoro (2019) ressalta que os 
instrumentos não são neutros e produzem seus 
próprios efeitos (às vezes contrários aos objetivos 

previamente expressos). O contexto de criação do 
PIU aponta para um cenário em que a proliferação 
de instrumentos é uma forma de dissipar as ques-
tões políticas ligadas a eles e essa quantidade de 
instrumentos leva a uma forte competição. Quem 
decide o instrumento são os atores que o propõe, e 
no caso do PIU, desde 2016, a proposta pode vir de 
uma entidade privada,19 refletindo seus interesses 
específicos.

O grande objetivo do PIU Setor Central é o incentivo 
à habitação, sendo 40% dos recursos arrecadados 
destinados à construção de moradia popular para fa-
mílias de baixa renda, 20% à recuperação de equipa-
mentos públicos e 5% à restauração de patrimônios 
históricos. Os outros 35% devem ser revertidos em 
obras de infraestrutura. Mas, a produção de novas 
unidades habitacionais no perímetro, mediante a 
concessão de uma série de benefícios por parte do 
Poder Público, está delegada quase exclusivamente 
ao mercado privado.

Entre as considerações do Instituto de Arquitetos do 
Brasil de São Paulo na época em que o PL estava sen-
do votado, destaco:

O projeto proposto não avança nas demandas espe-
cíficas do centro, sobretudo no combate às desigual-
dades e apoio a populações mais vulneráveis. O PL 
menciona as diferentes situações de vulnerabilidade 
habitacional, mas todas as estratégias de transforma-
ção do território estão baseadas no incentivo ao mer-
cado imobiliário para a produção imobiliária de novas 
unidades, não considerando mecanismos e recursos 
específicos para pontos essenciais como os cortiços 
existentes na área central, regularização de ocupa-
ções, a população em situação de rua e o comércio 
informal. Acreditamos que um PIU no centro da cidade 
desta envergadura deveria ser incisivo em propor solu-
ções para estas questões.20

1 9 O Decreto Municipal 
n° 56.901/2016 deter-
minou uma mudança a 
respeito do momento 
inicial de um PIU, que 
antes poderia ser 
proposto apenas pelo 
Poder Público e passou 
a poder ter origem via 
Manifestação de Inte-
resse Privado (MIP).

20 Trecho do texto PIU 
Setor Central vai para 
votação na Câmara: O 
que está em Jogo? es-
crito por Simone Gatti e 
Guido Otero e publicado 
em dez/2020 no site do 
IAB São Paulo.

Baixada do Glicé-
rio: ZEIS, cortiços 
e AEL do PIUSCE  
FONTE: GEOSAMPA  
e Gestão Urbana
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Parâmetros Urbanísticos

Área de Transformação     C.A. máx.     Gab. máx.

T2a                            4                 N.A.

T2b                            4                 N.A.

T2c                            4                 N.A.

Área de Qualificação

Q2                             4                  48* (Ver Quadro 2)

Q3                             2                  28

Q4                             Lei n. 16.402/16

Q8a                            6                 N.A.
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Além disso, o IAB chama atenção ainda para o novo 
instrumento relacionado ao incentivo à produção de 
Habitação de Interesse Social no PIU: o Bônus Equi-
valente. Por este instrumento, o mercado, ao produ-
zir HIS, ganha metros quadrados equivalentes, não 
onerosos, para produzir os empreendimentos que 
desejar. E questiona: 

Considerando os recursos dispensados ao privado na 
concessão destes bônus, não seria mais viável e estra-
tégico o próprio poder público produzir essas habita-
ções e destiná-las a programas eficazes para a manu-
tenção dos mais pobres na área central, como a locação 
social ou iniciativas à autogestão? 21

Ao concentrar a produção de HIS na iniciativa pri-
vada, o acesso à habitação pelas famílias de renda 
baixa e extremamente baixa é ainda mais dificulta-
do, pois teria que se dar através dos financiamen-
tos habitacionais tradicionais, no formato compra 
e venda. Quem ganha menos de 2 salários não con-
segue viabilizar esse tipo de financiamento.

Para o perímetro estudado da Baixada do Glicério, 
o PIU SCE traz uma novidade em relação à OUCE: a 
incorporação também da parcela que encontra-se 
ao sul do Viaduto do Glicério. E ambas as partes, ao 
norte e ao sul do Viaduto, foram demarcadas no es-
tudo introdutório como uma  Área de Estruturação 
Local de Moradia.

Essa demarcação identifica a Baixada do Glicério 
como uma unidade territorial, também reforçada 
pela concentração de ZEIS de grandes dimen-
sões. A ideia da AEL seria desenvolver interven-
ções urbanas baseadas nas diretrizes e objetivos 
do plano regional, que atendessem às necessida-
des locais, com foco na questão habitacional. En-
tretanto, na aprovação do PL as AELs não foram 
mantidas.

Na área do Glicério as intervenções se restringem 
a  algumas requalificações de vias, no âmbito dos 
melhoramentos viários propostos no programa de 
intervenção do PIU SCE. No plano setorial, a região 
aparece como área de transformação (as demais 
classificações são: qualificação e preservação), onde 
será estimulado o adensamento construtivo e popu-
lacional, a diversificação de atividades e a adequação 
do uso do solo à oferta de transporte público.

A região já possui alta densidade populacional e o 
adensamento construtivo estimulado  sabemos que 
virá através das torres residenciais hegemônicas do 
mercado imobiliário. Quanto à diversificação de ati-
vidades, o Glicério também já possui. É perceptível 
que há uma generalização na leitura desse território 
pelo PIU, sendo extremamente necessária uma apro-
ximação da equipe técnica aos moradores locais, de 
forma a mapear conjuntamente as demandas e inter-
venções possíveis. Nesse sentido, a promoção de um 
instrumento de intervenção restrito ao perímetro em 
questão, como poderia ser a AEL, parece ser mais 
apropriado. 

21 Trecho do texto PIU 
Setor Central vai para 
votação na Câmara: O 
que está em Jogo? es-
crito por Simone Gatti e 
Guido Otero e publicado 
em dez/2020 no site do 
IAB São Paulo.
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Antigos Galpões 
Eletropaulo/Light 
2014  

FONTE: Google Earth Pro

PRESERVAR NÃO É TOMBAR, 
RENOVAR NÃO É 
POR TUDO ABAIXO

2
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Foto áerea da ci-
dade de São Paulo. 
Na parte inferior da 

imagem: terreno 
dos antigas Oficinas 

da Light  (erq.) e 
Baixada do Glicério 

(dir.)
AUTOR:  

Volpe Imagens
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O EMBLEMÁTICO 
CASO DAS35

TORRES
Representação 
volumétrica do 

empreedimento 
Pátio Central, 

da construtora 
Direcional 

FONTE:  
site da Direcional

Olhando imagens de satélite da região central da ci-
dade, fui surpreendida por um elemento que, de lon-
ge, chamou a atenção: um terreno vazio de grandes 
dimensões. 

Localizado à Rua do Lavapés, à margem do Caminho 
Histórico Glória-Lavapés, o terreno arrasado, com um 
pouco mais de 100.000 m², é mais um exemplo que 
anuncia: o mercado imobiliário é um rolo compressor.

A gleba abrigava as Oficinas do Cambuci, da Light, um 
conjunto de edificações industriais secular ligado às 
empresas de transporte público e produção/forneci-
mento de energia elétrica em São Paulo. 

Além de lugar de trabalho e de mobilização política – ali 
se organizaram as primeiras greves da empresa –, as 
Oficinas do Cambuci também foram locais de manifesta-
ções esportivas e festivas. (TOURINHO et al, 2016)

Apesar da relevância histórica, arquitetônica, cultu-
ral, social e urbana do conjunto, em 2014 as Oficinas 
foram totalmente demolidas. Havia estudos que indi-
cavam o potencial valor do conjunto como patrimônio 
cultural e possível área de interesse público, tanto 
por parte do DPH (Departamento do Patrimônio His-
tórico), como da SP Urbanismo. 

Este conjunto constituiu expressivo acervo arquitetôni-
co industrial e espaço de memória dessas atividades re-
lacionadas ao importante papel da Light na construção 
da cidade e seu consequente simbolismo, durante o sé-
culo 20. (TOURINHO et al, 2016)

Entretanto, mais uma vez, a falta de associação en-
tre preservação e planejamento urbano permitiu uma 
perda irreparável.
 
A gleba foi vendida em 2012 pela AES Eletropaulo, 
proprietária à época, para o grupo GTIS Cambuci Em-

preendimentos e Participações Ltda. Não havendo 
qualquer proteção legal para o conjunto, as edifica-
ções foram demolidas e foi anunciado um mega em-
preendimento imobiliário a ser construído no terre-
no: o Pátio Central, da incorporadora Direcional. 

A incorporadora anunciou a construção de 5.500 
apartamentos, dos quais 60% seriam enquadrados 
nas faixas 2 e 3 do Minha Casa Minha Vida (famílias 
com renda entre R$2.600,00 e R$7.000,00) e os ou-
tros 40%, apartamentos de médio padrão, totalizan-
do 35 torres habitacionais. 

Além de não apresentar estudo de impacto de vizi-
nhança, o empreendimento não atende os requisitos 
da legislação urbana de acordo com o zoneamento 
da área em que está sendo proposto, com relação à 
quantidade exigida de unidades destinadas às faixas 
de mais baixa. 22

Fazendo fronteira com a Baixada do Glicério, bairro 
horizontal, com alta vulnerabilidade social e carência 
de infraestrutura urbana, as 35 torres além de impac-
tarem a paisagem, devem aumentar consideravel-
mente a quantidade de resíduos produzidos, o tráfe-
go de veículos, o custo de vida, entre outras coisas. 

As torres são impostas nesse lugar abrindo mão da 
variedade do morar, das possibilidades de intregar 
diferentes usos e tomar partido das preexistências. 
Como um caso emblemático da produção imobiliária 
hegemônica, negam a cidade e a diversidade. 

22 Em janeiro deste 
ano, o Ministério 
Público de São Paulo 
divulgou a obtenção de 
uma medida em caráter 
liminar na 13ª Vara de 
Fazendo Pública do Tri-
bunal de Justiça do es-
tado para a suspensão 
das obras do empreen-
dimento Pátio Central. 
(SACHETO, 2021)
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3

A nossa história 
é muito mais 
uma história de 
destruição do que 
de preservação.”
(FLÁVIA BRITO DO NASCI-
MENTO, 2021)  23

“

PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO X
ESPECULAÇÃO 
IMOBILIÁRIA

24 Entre outras coisas, 
as demolições em mas-
sa para a abertura dos 
bulevares, pioraram as 
condições dos bairros 
medievais vizinhos 
“sufocando-os” ainda 
mais. Nestes bairros, o 
surgimento das casas 
de aluguel e também 
a conversão de casas 
unifamiliares em casas 
de aluguel, fez com que 
as condições de higiene 
piorassem, não por 
conta das ruas estreitas 
e fechadas, mas prova-
velmente pela lotação 
indevida.

23 Trecho de fala da 
professora Flávia Brito 
em live do SESC intitu-
lada Especulação imo-
biliária e preservação do 
patrimônio histórico.

A cultura da renovação das cidades brasileiras está 
vinculada à ideia ocidental de progresso. Mas qual é 
o custo da “terra arrasada”, das demolições, dos ater-
ros, das canalizações para as cidades e seus habitan-
tes? A força renovadora do mercado domina a pro-
dução do espaço urbano e é desproporcionalmente 
maior que os esforços de preservação. 

Na Europa, “desde o século XIX, a ideia de se preser-
var a cidade enquanto documento histórico permeia 
os debates sobre os projetos de intervenções urba-
nas.” (FERREIRA et al, 2020, p. 40) Estudiosos das 
cidades já se incomodavam com as grandes reformas 
higienistas emplacadas. O arquiteto Gustavo Giovan-
noni no início do século XX argumentava contra esse 
tipo de intervenção desconexa, que rasgava o tecido 
urbano, impondo um traçado ortogonal e causando 
danos na preservação, funcionalidade e harmonia de 
conjuntos urbanos. Segundo ele, as intervenções mo-
dernas levadas a cabo com a bandeira do higienismo 
na verdade eram grandes ações da especulação pri-
vada, que além de serem desrespeitosas com as pré-
-existências, muitas falharam em seus objetivos.24 
O autor sugeria ainda que os traçados retilíneos, as 
vias largas e os focos monumentais funcionavam 
como “vitrines” das cidades, mais para impressio-
nar os forasteiros e servir aos ricos do que para re-
almente melhorar a vida dos citadinos, condenando 
os mais pobres à condições ainda piores de vida.  
(GIOVANNONI apud KUHL , 2013)

Para Giovannoni, as intervenções urbanas, ao con-
trário disso, deveriam ser feitas de forma cuidado-
sa, através de pequenas demolições pontuais que 
criassem largos, espaços de respiro, que devolves-
sem a aeração e a iluminação adequadas para partes 
comprometidas das cidades - método denominado 
por ele como Desbastamento. O autor entendia, já no 
começo do século, que realmente era tarefa árdua 
proteger as cidades do destino vulgar e comum de in-

tervenções padronizadas, mas defendia arduamente 
o direito das gerações contemporâneas e futuras à 
história, ao documento e à individualidade das cida-
des.25

Giovannoni, ao propor um método de restauração 
para a escala urbana, demonstrou a compreensão da 
cidade enquanto um organismo complexo e integra-
do, na qual a preservação dela como um todo era im-
portante para a preservação de cada monumento em 
suas individualidades. Entretanto naquele momento, 
os esforços de preservação e restauração, via de re-
gra, estavam focados em bens monumentais isola-
dos, tidos como excepcionais e autênticos. 

Em São Paulo, as ideias higienistas e as reformas das 
grandes cidades europeias influenciaram transfor-
mações também no início do século XX. O prefeito 
Antônio Prado26 “reformou a cidade, de modo que cada 
vez menos se reconhecesse a cidade de Taipa; agora 
ela era a cidade de Tijolo, a nova Paris, a ‘cidade dos 
italianos’.” (cf. PORTA, 1954; PETRONE, 1955; TOLE-
DO, 2004; PEREIRA, 2004 apud NASCIMENTO, 2019, 
p.10) Assim como na Europa, essas reformas, além de 
substituírem construções e monumentos urbanos, 
também expulsaram das áreas valorizadas da cidade 
populações indesejadas pelas elites. Lá tratava-se da 
população pobre, aqui, para além da população po-
bre, precisamos dar ênfase à população negra e suas 
territorialidades. Após a abolição da escravatura, o 
contínuo não reconhecimento do negro enquanto ci-
dadão deu origem à segregação racial vivida até os 
dias de hoje, bem como ao apagamento sistêmico 
dos patrimônios e memórias urbanas das populações 
negras em nossas cidades (racismo estrutural).  

O manumitido perdeu o espaço que tinha na sociedade 
como elemento fundamental para a produção, sem que 
nada lhe fosse oferecido como garantia. Foi substituído 
pelo imigrante em seus postos de trabalho, de modo que os 

25 As ideias de Giovan-
noni ressoaram na Car-
ta de Atenas, publicada 
em 1931 e também na 
estruturação do ensino 
de arquitetura na Itália.

26  Antônio Prado foi 
o primeiro prefeito de 
São Paulo, governando 
a cidade de 1899 a 1911.
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ex-senhores não tiveram interesse em empregar a popu-
lação liberta. Locais de cultura, encontro e moradia foram 
sendo apagados ou destruídos, muitas vezes pelo próprio 
Estado. O negro teve finalmente a sua liberdade, mas na 
prática isso não representou uma mudança significativa 
na sua efetiva autonomia.  (NASCIMENTO, 2019, p.3)

No âmbito dessas reformas, foi construído em São 
Paulo o Teatro Municipal e um novo Viaduto do Chá, 
foram reformados o Vale do Anhangabaú, a estação e 
o Jardim da Luz e foi reurbanizado o Parque D. Pedro 
II - todos tidos como patrimônios oficiais da nossa ci-
dade. Por outro lado, a Igreja Nossa Senhora do Rosá-
rio dos Homens Pretos, originalmente construída no 
Largo do Rosário, no século XVIII, juntamente com a 
comunidade negra que havia ao seu redor foram de-
sapropriadas, sob o pretexto de abrir espaço para o 
desenvolvimento da cidade.

A criação do SPHAN, em 1937, instaurou o tombamen-
to, mas por muitos anos esse instrumento preservou 
apenas patrimônios nacionais monumentais oficiais 
isolados e representativos da elite branca. 

Nos anos de 1960, as cidades europeias e norte-ame-
ricanas (nos países centrais do capitalismo), passa-
ram pela crise da modernidade, desencadeada pelo 
processo de desindustrialização e crise do trabalho. 
Naquele contexto, surgiram novos processos de ur-
banização e sociabilidade urbana, que levaram a uma 
discussão das cidades como polos de serviço, em 
que a cultura passou a cumprir um papel central. 
No Brasil, diante do processo de urbanização acele-
rada, modernização conservadora e autoritária feita 
pelo regime militar, ao mesmo tempo em que as ci-
dades começaram a ser compreendidas enquanto 
bens culturais nas suas trocas sociais cotidianas, sua 
produção e sua história, observamos uma pressão 
demolidora feroz do mercado imobiliário e do rodo-
viarismo, causando muitas perdas patrimoniais. 

30 O livro “São Paulo: 
três cidades em um 
século” do professor 
Benedito Lima de 
Toledo (2004) faz um 
relato desse processo 
de construção, destrui-
ção e reconstrução da 
cidade de São Paulo. 

28 A Disney é feita 
nesse período, com 
uma série de réplicas 
de cidades históricas 
norte-americanas, 
que naquele momento 
perdiam suas funções 
industriais.

29 O livro “Morte e vida 
das grandes cidades” de 
Jane Jacobs (lança-
do nos EUA em 1961) 
denunciou em tempo 
real esse processo de 
perda patrimonial em 
Nova York, abordando 
as inconsistências 
entre o planejamento 
urbano vigente e as 
questões de apropria-
ção e identidade de 
grupos étnico-sociais 
territorializados, por 
exemplo.

27 Nota de aula da Profª 
Flávia Brito no âmbito 
da disciplina AUH 
0249 - Áreas Centrais 
e Históricas: Temas 
de Patrimônio Urbano 
(2020/2).

Ao passo que as cidades perderam seu status de pólo 
de produção, com a descentralização industrial, fo-
ram se transformando em pólos de consumo de cul-
tura, constituindo a “indústria do patrimônio”.27 Nos 
EUA, essa indústria promoveu o "branding heritage”, 
um processo de oferecimento do patrimônio como 
um bem de consumo,28  a partir da reprodução ceno-
gráfica e encenações de interpretação do patrimô-
nio. Mas foi ainda nesta década que a relação entre a 
preservação do patrimônio e a especulação imobiliá-
ria apareceu como um problema urbano relevante.29

Houve, naquele momento, uma ampliação do en-
tendimento ocidental sobre o que deveria ser pre-
servado. Entretanto, na realidade brasileira, a força 
renovadora sempre foi hegemônica desde os nossos 
primeiros processos de transformação urbana.30

No Brasil, a partir da  década de 1970, ainda na ditadu-
ra, veio à luz um incômodo social e político com esse 
“problema” da demolição. As perdas foram ficando 
mais evidentes nas nossas metrópoles, principal-
mente nos centros históricos.31 Destaca-se ainda as 
alterações no tecido urbano causadas pelas grandes 
obras de infraestrutura, como o metrô. “Neste con-
texto, o setor de planejamento buscou mapear as 
edificações “dignas” de serem preservadas na área 
central da cidade de São Paulo, antes que estas fos-
sem perdidas no processo.” (TONASSO, 2020, p. 3) Os 
espaços sujeitos a preservação foram demarcados 
como zonas especiais (Z8-200) no zoneamento de 
1975, sendo esta a primeira política de salvaguarda 
do patrimônio a se consolidar na cidade de São Paulo. 

Na década de 1980, movimentos pela preservação 
ganharam ainda mais força e visibilidade. Na pauta 
da redemocratização, uma série de eventos de trans-
formação urbana começou a incomodar a socieda-
de civil organizada. “A classe média urbana emergiu 
como defensora da qualidade de vida ameaçada pela 

31 O termo está 
sendo empregado 
fazendo referência aos 
centros mais antigos 
das cidades, que são 
testemunhos de épocas 
diferentes da evolução 
urbana. O emprego do 
termo não visa menos-
prezar o valor histórico 
de outras áreas da 
cidade.

especulação imobiliária e a luta pela preservação de 
prédios e conjuntos urbanos ganhou muita força [...]. 
” (NASCIMENTO, 2011, p. 151) Nesse momento, além da 
destruição de bens culturais, as perdas ambientais 
também fizeram com que a sociedade civil, movi-
mentos sociais e ambientalistas se posicionassem 
politicamente a favor da preservação. 
 
Em 1985, o urbanista Carlos Nelson Ferreira dos Santos 
apontava estragos promovidos por transformações urba-
nas em várias das nossas cidades. Em seu texto Preservar 
não é tombar, renovar não é por tudo abaixo, ele escreveu:
 
O lé-com-lé e o cré-com-cré 32 das tentativas de zonea-
mento das cidades brasileiras ao longo do século XX só 
produziu empobrecimentos e ruturas. Com os pretextos 
da renovação, do progresso, da higiene, das razões do 
mercado, da circulação, etc. foram quebradas conti-
nuidades, sob todos os pontos de vista (exceto o do ar-
bítrio de minorias) expressivas e desejáveis. Urbanistas 
e arquitetos chegam ao final de quase noventa anos de 
“revoluções” goradas bastante desencantadas. Já per-
ceberam que foram coniventes. Com as técnicas e ide-
ologias “inovadoras” que trouxeram para cá ajudaram a 
destruir o irrecuperável. (SANTOS, 1985, p.7)

Desde a década de 1960 o professor já criticava o 
rumo das transformações urbanas e também o fato 
dos esforços preservacionistas estarem focados em 
bens arquitetônicos selecionados pelo que chamava 
de “peritos”, entendendo que a preservação precisa-
va ir além do instrumento do tombamento e da ex-
cepcionalidade. 

A Constituição de 1988 alargou o conceito de patri-
mônio, superando a visão exclusivamente centrada 
nos “fatos memoráveis” da história oficial nacional; 
reconhecendo uma memória plural, representativa de 
diversos grupos que compõem a sociedade brasileira; 
desvinculando o valor cultural do caráter excepcional 

32  Com essa expres-
são o autor se refere 
aos zoneamentos 
desenvolvidos por pen-
sadores e executivos 
que consideravam que 
o melhor a fazer era 
separar, organizar e 
deixar transparente, ou 
seja, que recusvam as 
misturas. 

ou monumental dos bens; incluindo os bens intan-
gíveis como uma nova categoria de patrimônio a ser 
protegida e reconhecida; entendendo o patrimônio 
natural como uma natureza incorporada à memória 
social e parte da vida humana; e, por fim, colocando a 
tutela do patrimônio compartilhada entre os poderes 
públicos e a comunidade. (SCIFONI et al, 2010)

Entretanto, apesar da expansão da agenda do patri-
mônio, a ideologia neoliberal tomou conta da produ-
ção das cidades a partir da década de 1990.  Nesse 
momento, houve uma pactuação das nossas elites 
com os interesses do capital internacional (SAMPAIO 
JR 1999 apud FERREIRA, 2003) em favor de um pro-
cesso de transformação urbana aos moldes da “glo-
balização” da economia (financeirização). Trata-se 
do conceito de  “cidade-global”.

Segundo a análise de Ferreira (2003),33 os autores 
da “cidade-global” difundem uma visão hegemônica 
de “globalização” como um processo inexorável e po-
sitivo ao qual as cidades devem alinhar-se a fim de 
alcançarem sucesso dentro do sistema-mundo-capi-
talista. Na prática, isso significa converter as cidades 
em “espaços absolutos” do mercado através do Pla-
nejamento Estratégico e do Marketing Urbano. 

O empreendedorismo urbano sugere que a gestão da ci-
dade se estabeleça nos moldes de uma gestão empre-
sarial, o que altera significativamente, a condução da 
política urbana, que passa a submeter a reconfiguração 
territorial aos processos de valorização do capital de 
forma altamente veloz. A base do empreendedorismo 
é a formação de alianças políticas e de classe, o que 
significa que este modelo ultrapassa processos mera-
mente administrativos da gestão. (HARVEY, 1996 apud 
BOGADO, s/d, p.2)

Nesse modelo, a cidade vira negócio político e finan-
ceiro que precisa ser interessante para as classes 

33 No capítulo 3 de sua 
tese de doutorado in-
titulada SÃO PAULO: O 
MITO DA CIDADE-GLO-
BAL, o professor João 
Sette Whitaker Ferreira 
apresenta a visão de 
alguns teóricos da “ci-
dade-global” apontando 
suas bases conceituais: 
Sassen e Castells.
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dominantes. O investimento de capital é feito, tanto 
por parte dos agentes privados, como por parte do 
poder público, em pontos estratégicos eleitos para 
tornarem-se cartões postais da cidade. A intenção 
é promover localidades atraentes aos investidores, 
que concentrem um pólo financeiro, abundância de 
comércio e serviço, além de oferecerem experiên-
cias culturais espetacularizadas e símbolos da nova 
cidade. 

Em São Paulo, [...] a metodologia do Planejamento Es-
tratégico, embora não tenha sido adotada oficialmente 
pelo Poder Público, gerou a partir da década de 90 mobi-
lizações das elites empresariais para a "revitalização" do 
centro e de bairros industriais "em declínio", assim como 
para a construção de "centros multifuncionais" abrigan-
do em um só espaço centros de convenções, hotéis, es-
critórios, etc. Como já vimos, o maior esforço vem sendo 
em criar um centro desse tipo, de proporções maiores, 
na "nova centralidade terciária" da região da Marginal Pi-
nheiros. Trata-se de "renovar" a imagem da cidade, para 
torná-la "atraente" aos olhos do capital global. (FERREI-
RA, 2003, p.163)

As cidades e suas localidades passaram a competir 
umas com as outras. É nesse contexto que a preser-
vação e restauração de alguns patrimônios é vista 
também como uma estratégia de intervenção nas 
áreas centrais de grandes cidades como forma de tor-
ná-las atraentes ao capital. Capazes de atrair novos 
investimentos e ativar um processo de revalorização 
imobiliária, patrimônios monumentais transforma-
dos em grandes equipamentos de visitação entraram 
na agenda das intervenções urbanas associados a 
projetos de cunho social excludentes. (SCIFONI, 2015) 
Ainda na década de 1990 entrou em vigor o projeto 
Luz Cultural, associado ao Viva Centro, que combinou 
ações dos governos federal, estadual e municipal, “na 
‘reciclagem’ de edifícios como a Pinacoteca do Esta-
do e a Estação Júlio Prestes, hoje sede da Orquestra 

Captura da imagem: jul. 2021 © 2021 Google

Street View - jul. 2021

São Paulo

 Google

3477 Av. Brg. Faria Lima

Edifício Pátio Victor 
Malzoni e a Casa 
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FONTE:  
Google Street View



66 67

CAPÍTULO 2PATRIMÔNIO HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO

Sinfônica do Estado, que passou a atrair o afluxo de 
consumidores de produtos culturais provenientes 
das classes médias.” (FRÚGOLI JR., s/d, p.199) 

Segundo Scifoni (2015), há uma hipervalorização da 
arquitetura e do estilo artístico em detrimento de ou-
tros valores patrimoniais, com a intenção de explorar 
os valores mercadológicos do bem em questão, so-
lapando seus significados simbólicos e sociais. Os 
patrimônios urbanos, na era do empreendedorismo, 
são vistos como suportes para o consumo da cultura 
e do turismo, com a tendência a serem esvaziados de 
seus conteúdos existenciais e exaltados, na maioria 
das vezes, unicamente por sua estética. 

É nesse momento que os termos “sustentabilidade”, 
“reuso”, “revitalização” vão assolar o campo do patri-
mônio, pois ao passo que as forças transformadoras 
se deparam com espaços legalmente protegidos, elas 
englobam a preservação desses patrimônios não só na 
lógica de valorização dos seus empreendimentos, mas 
também no discurso publicitário. É como se o mercado 
dissesse: “olha, estamos aqui requalificando, estamos 
dando uso, estamos transformando aquilo que estava 
degradado, aquilo que ninguém liga, que as pessoas 
não tem memória.” (NASCIMENTO, 2021) 34

Segundo Flávia Britto (2021) essa é uma “ambiguida-
de extremamente perversa”, porque o mercado tira 
partido dos valores urbanos estabelecidos por áreas 
protegidas para vender projetos ditos salvadores de 
edifícios, de bairros, de localidades. Além disso, em 
algumas áreas há uma espécie de congelamento in-
tencional de investimentos públicos e privados como 
um projeto que visa justificar, a médio e longo prazo, 
as privatizações desses lugares como a única saída 
para preservá-los e lhes devolver “a vida”. “ A solução 
que se apresenta é muito unilateral e a partir de uma 
lógica de consumo do patrimônio. O patrimônio não é 
só valor de consumo.” (NASCIMENTO, 2021) 35

Como citado por Ferreira (2003), além das revitali-
zações em áreas e edifícios “históricos”, o empreen-
dedorismo urbano também aposta na construção de 
novos espaços. Mariana Fix, em seu texto Uma ponte 
para a especulação - ou a arte da renda na montagem 
de uma “cidade global” (2009) evidencia o valor es-
tético também presente nesses novos projetos.  A 
autora apresenta três ícones da paisagem urbana 
global que foram produzidos na região do Brooklin 
e Itaim Bibi às margens do Rio Pinheiros em São 
Paulo: uma ponte estaiada, imagem-síntese da ce-
nografia da “nova cidade”; um gigantesco empreen-
dimento murado, que mescla residência, comércio 
de luxo e escritórios; e um complexo empresarial 
com torres de escritório e hotel, interligados por um 
shopping subterrâneo. 

A ponte (Ponte Octávio Frias de Oliveira) é espetacu-
losa, um chamariz declarado ao mercado imobiliário, 
muito mais útil por seu valor estético do que como 
uma solução para o problema viário. O empreendi-
mento residencial (Parque Cidade Jardim) é um en-
clave fortificado, que concentra em seu interior uma 
mini cidade inteiramente à disposição das classes de 
renda mais altas do país. E, por fim, o centro empre-
sarial (Centro Empresarial Nações Unidas), composto 
por torres de escritório e um hotel interligados por um 
shopping center, apresenta-se na forma de volumes 
retangulares de vidro espelhado. Essa nova paisagem 
urbana é incessantemente reproduzida dentro e fora 
do país para que São Paulo seja lida como uma cida-
de global e para que a própria população a assimile 
como símbolo de progresso. 

Porém, esses espaços produzidos negam a cida-
de, enclausurando, segregando e reduzindo a rua 
ao mero fluxo de carros. São, nas palavras de Fix 
(2009), “gigantescas máquinas antiurbanas”. A auto-
ra denuncia ainda a expulsão de mais de 15 mil fa-
mílias da favela Jardim Edith, localizada ao lado do 

34/ 35 Trecho de fala da 
professora Flávia Brito 
em live intitulada SESC 
ideias - Especulação 
imobiliária e preser-
vação do patrimônio 
histórico, transmitida 
pelo canal do youtube 
SESC São Paulo em 19 
de janeiro de 2021. 

Ponte estaiada 
Octávio Frias de 

Oliveira, set/2021
FONTE:  

intagram  
@volpeimagens 

AUTOR:  
Volpe

centro empresarial. A favela ocupava o local desde 
a década de 1970, época em que a Av. Berrini era “só 
mato”, nas palavras de um morador, mas represen-
tava um empecilho para que o plano de valorização 
imobiliária no local tivesse sucesso no momento do 
projeto. A maior parte das famílias removidas trans-
feriu-se para áreas de proteção de mananciais da 
Região Metropolitana de São Paulo, sendo menos de 
5% dos moradores assistidos por programas habi-
tacionais. “Isso confirma a regra de que o uso ilegal 
da terra é tolerado desde que não interfira nos cir-
cuitos centrais de lucro imobiliário” (MARICATO, 1996 
apud FIX 2009, p.51).

A ocupação ilegal de terras urbanas é estrutural e 
institucionalizada pelo mercado imobiliário e pela 
ausência de políticas públicas (TEIXEIRA, 2021).36 E 
como analisa Fix (2009), os custos da remoção e da 
ocupação de mananciais, comprometendo o abas-
tecimento de água para a população metropolitana, 
apenas obedece à lógica de privatização dos lucros 
e socialização dos custos. 

No mesmo sentido, Ferreira (2003) aponta que a "glo-
balização" é, na verdade, um conceito essencialmen-
te ideológico, que se vale da expansão dos mercados 
para garantir a sobrevivência do capitalismo, vendido 
aos países periféricos como sinônimo de “moderni-
dade e progresso”, mas que perpetua a mesma lógica 
imperialista de antes. No empreendedorismo urbano, 
há um acirramento das desigualdades sócio-espa-
ciais, “explicitando uma contradição estrutural: a “in-
compatibilidade entre os bairros “globalizados” e os 
assentamentos ditos “sub-normais”, que configuram 
a tipologia majoritária da cidade real, nas zonas peri-
féricas abandonadas pelo capital e pelo poder públi-
co.”  (FERREIRA, 2003, p.173) 

A “cidade-global” é um mito e seu patrimônio cultural 
é uma farsa.

36 Nota de aula no âm-
bito da disciplina AUP 
0339 (2021/1) ministrada 
pela professora Catha-
rina Teixeira.



68 69

CAPÍTULO 2PATRIMÔNIO HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO

Apesar de estar localizada na área do centro tradicio-
nal, a região da Baixada do Glicério nunca foi habitada 
pela elite, principalmente por ser uma área de várzea. 
Ali, a produção rentista da habitação sempre foi pre-
dominante, desde a construção das primeiras vilas 
operárias no bairro, no início do século XX.

Muitas casas populares, outrora unifamiliares, aca-
baram por abrigar cortiços, produzindo um submer-
cado de locação de moradias de baixa qualidade. Os 
prédios populares erguidos na década de 1950 tam-
bém foram construídos segundo a lógica rentista, 
aglomerando centenas de apartamentos em uma pe-
quena área definida pela Rua Conde de Sarzedas, Rua 
do Glicério, encosta da Rua Tabatinguera e Rua João 
Carvalho, configurando esta a região como a de maior 
densidade demográfica do perímetro estudado.

O Glicério tem alta vulnerabilidade social e recebe 
historicamente um grande contingente de migrantes 
e imigrantes sem poder aquisitivo. Para estes, há na 
região alguns centros de acolhida, como instituições 
religiosas, ONGs e abrigos, que além de fornecerem 
ajuda com a regularização de documentação também 
representam pontos importantes de identificação, já 
que muitas vezes são a primeira referência conheci-

da em um país completamente novo. Essas pessoas 
recém chegadas habitam também os cortiços e kit-
nets do bairro.

Infelizmente por sua condição não monumental e 
pela falta de assistência à população, o patrimônio 
edificado do Glicério vem sofrendo intensa deterio-
ração, afetando também a qualidade do morar no 
bairro. Após um longo período de congelamento de 
investimentos na área, recentemente novos empre-
endimentos imobiliários chamam a atenção. 

O mais alarmante é, com certeza, o projeto da constru-
tora Direcional, no terreno dos antigos galpões da Li-
ght/Eletropaulo, demolidos em 2014 para a construção 
de 35 torres habitacionais. Esse e outros empreendi-
mentos recentes são, em maior parte, não acessíveis à 
população que mora no Glicério e não são cuidadosos 
com as preexistências, história e paisagem do lugar. 
Eles revelam o interesse do mercado imobiliário nessa 
área de localização central e bem provida de infraes-
trutura urbana, agora que a região voltou a ser procu-
rada pelas classes de maior poder aquisitivo. 

Apesar da proteção que o tombamento representa 
do ponto de vista da demolição, a falta de cuidado 

Canteiro de obras 
de empreendi-
mento imobiliário 
na Baixada do 
Glicério 
AUTOR:  
Tiago Reivax

O ZONEAMENTO E 	  
A PRODUÇÃO IMOBILIÁRIA  
NA BAIXADA DO GLICÉRIO
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e investimento é responsável por muitas descarac-
terizações e desaparecimentos e afeta diretamente 
a população moradora. Nesse cenário, é importante 
observarmos como os dois principais instrumentos 
do planejamento urbano de proteção ao patrimônio 
(Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPECs) e 
às camadas de renda baixa e extremamente baixa 
(Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS) estão 
sendo utilizados e se são eficazes frente à transfor-
mação emplacada pelo mercado imobiliário. 

Em 2002 pelo Plano Diretor e, em 2004 pelo zonea-
mento (Lei 13.885/04), grande parte da área da Baixa-
da foi demarcada como ZEIS 3.

Em sua tese de doutorado apresentada em 2015, 
Simone Gatti analisa o instrumento da ZEIS desde a 
sua implantação em 2002. A demarcação das áreas 
ocorreu no processo de elaboração do PDE pela Pre-
feitura Municipal de São Paulo (PMSP), assessorias 
técnicas contratadas pela Cohab-Procentro (Peabi-
ru) e movimentos sociais (UMM, Fórum de Mutirões), 
que formaram a “Frente Popular pelo Plano Diretor”. 
(TSUKUMO, 2009 apud GATTI, 2015) 

Entretanto, a autora aponta que nesse processo “os 
cortiços não foram demarcados com o mesmo rigor 
dos loteamentos informais, favelas e conjuntos ha-
bitacionais'', (GATTI, 2015, p. 42) fazendo com que a 
demarcação das ZEIS 3, justamente destinadas à re-
cuperação de imóveis degradados e a melhoria das 
condições habitacionais da população moradora, fi-
casse comprometida. Ao comparar o mapa de ZEIS 
3 (2004) com o mapa de cortiços elaborado em 2009 
pelo Laboratório de Urbanismo da Metrópole (LUME) 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universi-
dade de São Paulo (FAUUSP), Gatti aponta defasagens. 

Na região da Baixada do Glicério a demarcação 
das áreas de ZEIS 3 excluiu uma série de cortiços. 

ZEIS 3
Áreas com ocorrência de 
imóveis ociosos, subutiliza-
dos, não utilizados, encorti-
çados ou deteriorados loca-
lizados em regiões dotadas 
de serviços, equipamentos e 
infraestruturas urbanas, boa 
oferta de empregos, onde 
haja interesse público ou 
privado em promover Empre-
endimentos de Habitação de 
Interesse Social.

Quando habitadas por popu-
lação de baixa renda, deverão 
ser constituídos Conselhos 
Gestores compostos por 
representantes dos mora-
dores, do Executivo e da so-
ciedade civil organizada, para 
participar da formulação e 
implementação das inter-
venções a serem realizadas 
em suas áreas.

ZEIS 5
Lotes ou conjunto de lotes, 
preferencialmente vazios ou 
subutilizados, situados em 
áreas dotadas de serviços, 
equipamentos e infraestru-
turas urbanas, onde haja in-
teresse privado em produzir 
empreendimentos habitacio-
nais de mercado popular e de 
interesse social.

ZEIS 3 revogada na 
Baixada do Glicério  
FONTE: GEOSAMPA

Recorte do Mapa  
ZEIS 3 e cortiços  
na área central  
de São Paulo
FONTE: LUME, 2009.  
In: GATTI, 2015
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Mas, ainda que as ZEIS 3, na sua primeira demar-
cação, tivesse incluído os cortiços que deixou de 
fora, nada indica que isso teria surtido resultados 
melhores para região, visto que nem nas áreas de-
marcadas houve melhorias, tampouco produção de 
novas unidades habitacionais. 

No âmbito do Programa de Atuação em Cortiços da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urba-
no (PAC - CDHU) houve o desenvolvimento de apenas 
1 projeto de melhorias habitacionais em uma das áre-
as de ZEIS 3 demarcadas na Baixada em 2002: o Sé A, 
que tinha previsão de entrega em 2013. O projeto pre-
via a construção de 95 unidades habitacionais na Rua 
Tomás de Lima, 85. Entretanto, apesar da demolição 
do casario encortiçado que havia no local, o projeto 
não foi implantado até o momento do fim do PAC, em 
2010, e o terreno encontra-se ocioso ainda hoje. 

Em 2014, o novo plano diretor e, posteriormente, o 
zoneamento de 2016 (Lei 16.402/16), reclassificaram 
as ZEIS 3 em vigor até aquele momento entre ZEIS 3 e 
ZEIS 5. Isso significa que, em teoria, as áreas classi-
ficadas como ZEIS 3 apresentam ocorrência de imó-
veis ociosos, subutilizados, não utilizados, encortiça-
dos ou deteriorados, enquanto as classificadas como 
ZEIS 5, lotes ou conjunto de lotes vazios ou subutili-
zados, todas em regiões infraestruturadas e dotadas 
de equipamentos e serviços. 

No caso das ZEIS-3, 60% da área construída deve ser 
destinada para HIS 1 , e nas ZEIS-5, no mínimo 40% 
deve ser destinado a HIS, podendo a porcentagem 
restante ser destinada a unidades habitacionais para 
mercado popular (HMP) e usos não residenciais.37  
Então já é possível apontar, antes de tudo, que a 
transformação de parte da ZEIS 3 revogada em ZEIS 
5  diminuiu a porcentagem de HIS exigida na região 
da Baixada, induzindo que a maior parte das novas 
unidades habitacionais produzidas seja direcionadas 

38 Informação forne-
cida por uma frentista 
do posto que fica ao 
lado do edifício. Ela 
me contou, em uma 
conversa rápida, que 
desde quando começou 
a trabalhar no local, há 
8 anos, o edifício está 
sem uso, mas sempre 
com um vigia para 
evitar invasões. 

37 O plano diretor 
incentiva o uso misto 
nas ZEIS, permitindo 
que comércio, serviços 
e equipamentos sejam 
considerados não com-
putáveis até 20% da 
área construída de um 
determinado empreen-
dimento. Entretanto, 
as grandes políticas de 
provisão habitacional 
com financiamento 
da CEF não facilitam a 
aprovação de fachada 
ativa em empreendi-
mentos residenciais, 
desperdiçando possibi-
lidades de aproximação 
entre emprego e mora-
dia, além da criação de 
espaços urbanos mais 
interessantes, seguros 
e integrados. 

a uma faixa de renda mais alta (HMP) do que a da po-
pulação que historicamente ali reside. Essa questão 
é bastante intrigante, posto que essa demarcação de 
ZEIS 5 incide sobre uma área com grande concentra-
ção de cortiços. 

Além disso, é preocupante notar como a região, ape-
sar da demarcação das ZEIS, vem sofrendo uma pres-
são de um entorno classificado como ZEU (Zona de 
Estruturação e Transformação Urbana) e ZC (Zona de 
Centralidade). Sobre isso, é importante pontuar a exis-
tência de um edifício vazio há pelo menos 8 anos 38 que 
está estranhamente classificado como uma ZC. O edifí-
cio ocupa uma quadra inteira, adjacente ao Viaduto do 
Glicério, e possui dois pavimentos. Além dessa classifi-
cação, o edifício também não foi notificado pelo PEUC. 

Desde a implantação do último zoneamento, vêm 
sendo construído na Baixada um volume expressivo 
de novas unidades habitacionais pelo setor privado. 
Mas a quem essa produção está direcionada? Essa é 
uma alternativa para a resolução da questão habita-
cional da região? Qual é o impacto disso para os mo-
radores do Glicério e seus patrimônios?

Por levantamento in loco e pesquisa online, mapeei 
16 lançamentos imobiliários na região desde 2014. 
Destes, apenas 1 encontra-se fora de ZEIS. Dos de-
mais, onze estão em ZEIS 3 e quatro, em ZEIS 5. Dos 
empreendimentos dentro de ZEIS, dois não têm fi-
nanciamento da Caixa Econômica Federal (CEF).

É importante dizer que se o imóvel não oferecer opção 
de financiamento junto à CAIXA e subsídio garantido 
por algum programa público de habitação, não pode-
mos considerar que ele esteja sendo acessado por fa-
mílias com renda de até 3 salários mínimos, ainda que 
apresente “características” de uma HIS, como média de 
metragem, limite de banheiros e de vagas de garagem 
e que tenha um preço “baixo” repassado ao comprador. 

HIS 1
unidade habitacional, 
tendo no máximo 1 
sanitário e 1 vaga de 
garagem
 
(para famílias com ren-
da de até R$ 3.300,00);

HIS 2
unidade habitacional, 
tendo no máximo 1 
sanitário e 1 vaga de 
garagem  

(para famílias com ren-
da entre R$ 3.300,00 e 
R$ 6.600,00);

HMP
unidade habitacional, 
tendo no máximo 2 
sanitários e até 1 vaga 
de garagem 

(para famílias com ren-
da entre R$ 6.600,00 e 
R$ 11.000,00)

MAPA DE  
ZONEAMENTO  
(Lei 16.402/16)
FONTE: GEOSAMPA 
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ZEIS, moradias precá-
rias e ociosidade na 
Baixada do Glicério  
FONTE: GEOSAMPA e levantamen-

to da autora

Lançamentos  
imobiliários na  
Baixada do Glicério 

FONTE: Levantamento 
da autora

1122

33
55

44

66
77

88 99

1010
1111

1212
1313

1414 1515

1616

LANÇAMENTOS  
IMOBILIÁRIOS DESDE 2014

* NÚMEROS PRETOS:  
 imóveis sem financiamento da 
CEF
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Fachada 
do Setin 

Downtown Sé
FONTE:  
Site da 

incorporadora 
Setin

Além disso, desde o fim do Programa Minha Casa 
Minha Vida, efetivado pelo governo Bolsonaro em 
agosto de 2020, no ato da implantação do novo Pro-
grama Casa Verde e Amarela, é relevante ressaltar a 
falta de uma política de subsídio para o grupo de me-
nor renda. Não só houve fim do subsídio na provisão 
habitacional para as famílias de mais baixa renda, 
como a provisão via autogestão foi excluída da polí-
tica habitacional nacional (D’OTTAVIANO et al, 2019 
apud Muller et al, 2021). Isso significa que mesmo os 
empreendimentos com financiamento da CAIXA es-
tão com o acesso dificultado para as famílias de mais 
baixa renda.39

Isso posto, vamos aos lançamentos imobiliários le-
vantados. É possível notar três diferentes tendências 
de produção a partir do levantamento: (1) habitação 
enquanto serviço comercializado através de aplica-
tivos de hospedagem, (2) habitação enquanto experi-
ência voltada a um público jovem (pessoa sozinha ou 
casal) que busca morar no centro e (3) habitação para 
famílias de renda baixa e média. 

O recente aumento na construção de HIS e HMP na 
região estudada se deu, entre outras coisas, sob 
uma série de benefícios concedidos às construtoras 
como incentivo, tornando esse tipo de produção in-
teressante para o mercado, como por exemplo a gra-
tuidade de outorga onerosa. Além disso, em 2020 o 
mercado imobiliário aqueceu bastante, com a baixa 
da taxa Selic e a absorção de capital excedente, cres-
cendo quase 10% (LABCIDADE, 2021). Entretanto, 
essa produção toda não significa que estamos cami-
nhando em direção à superação da crise habitacio-
nal. Grande parte das unidades produzidas é do tipo 
studio, não condizendo com a demanda de famílias 
compostas por mais de duas pessoas, por exemplo. 
Raquel escreve que “são os chamados “compactos”, 
imóveis de até 1 dormitório com áreas de até 30 me-
tros quadrados de área útil, que abocanharam 33% 

U.H studio   
1dorm. 
(m²)

U.H 2 dorm. 
(m²)

U.H 3 dorm. 
(m²)

1 Rua Tabatinguera, 
462

Setin DownTown 
Sé 259 22 259 5698 250.000 R$ 11.363,64 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 2019

2 Rua Tabatinguera, 
420 Connect SP

128 32 160 128 4096 317.000 R$ 9.906,25 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 em obras

3 Rua Conde de 
Sarzedas, 135

Mundo Apto Praça 
da Sé 256 24 34 34 290 7300 170.000 R$ 7.083,33 SIM ZEIS 3 ZEIS 3

em obras 
(2023)

4 Rua Conde de 
Sarzedas, 270 Go-Liberdade 289 37 37 289 10693 220.000 R$ 5.945,95 SIM ZEIS 5 ZEIS 3 2021

5 Rua Oscar Cintra 
Gordinho, 33

Connect Studios 
Praça da Sé 199 27,5 199 5472,5 170.000 R$ 6.181,82 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 em obras

6 Rua do Glicério, 
114

Viva Cittá
72 37 93 50,18 33 59 198 9277,74 300.000 R$ 8.108,11 NÃO ZEIS 3 ZEIS 3 2019

7 Rua do Glicério. 
53

Mundo Apto 
Central 170 19 170 3230 140.000 R$ 7.368,42 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 2023

8 Rua Conselheiro 
Furtado, 241 NewTownSP 98 30 98 2940 209.000 R$ 6.966,67 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 em obras

9 Rua dos 
Estudantes 349 Mobi Liberdade 176 35,5 176 6248 235.000 R$ 6.619,72 SIM ZEIS 5 ZEIS 3 2020

10 Rua dos 
Estudantes 388 All Liberdade 186 24 72 34 258 6912 199.000 R$ 8.291,67 SIM ZEIS 5 ZEIS 3 2021

11 Rua do Glicério, 
301/345 NewWay 399 45 399 17955 NÃO ZEIS 3 ZEIS 3 2016

12 Rua da Glória, 495 Suisen 88 42 88 3696 492.000 R$ 11.714,29 NÃO ZCP-b ZEU 2023

13 Rua Barão de 
Iguape, 985

Residencial 22 de 
março 30 39,7 248 46 278 12599 SIM ZEIS 5 ZEIS 3 2019

 14* Rua do Lavapés, 
419, 463 Pátio Central

2750 42 2750 55 5500 266750 331.000 R$ 7.880,95 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 em obras

15 Rua do Lavapés, 
245

Plano & Reserva 
Cambucí 380 29 380 11020 160.000 R$ 5.517,24 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 2021

16 Rua do Lavapés, 
410

Face Home Life
91 35 91 48 182 7553 220.000 R$ 6.285,71 SIM ZEIS 3 ZEIS 3 2020

3392

ENDEREÇO EMPREENDIMENTO TIPOLOGIAS HABITACIONAIS TOTAL U.H. TOTAL m² PREÇO 
MÍNIMO (MIL 

REAIS)

PREÇO/M² FINANCIA-
MENTO CEF

ZONA DE 
USO ATUAL

ZONA DE 
USO 

ANTERIOR

ANO DE 
ENTREGA

FONTE: levantamento da autora em diversas fontes

Entre unidades prontas e programadas, o mercado está entregando na região 
da Baixada do Glicério 3392 U.H. (com em média 33,8 m² cada), das quais 2707 
são HIS ou HMP financiadas pela CEF. 
*As unidades do Empreendimento Pátio Central não estão  contabilizadas 
neste total

TABELA 1 
Lançamentos imobiliários na Baixada do Glicério  

3392

39 O “faixa 1” do 
PMCMV foi extinto 
pelo Programa Casa 
Verde e Amarela, que 
estabelece para o grupo 
1 (mais baixa renda) 
renda familiar de até 
R$2000,00. 
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do mercado e se concentraram no chamado Centro 
Expandido e apresentam os maiores valores por me-
tro quadrado”. (LABCIDADE, 2021) 40

O Setin Downtown Sé (01), empreendimento configu-
rado como HIS e localizado em ZEIS 3, é uma torre de 
25 andares com 259 studios de 22m². Os studios têm 
fechaduras eletrônicas biométricas, tomadas USB, 
wi-fi em áreas comuns, serviço pay-per-use e infra-
estrutura para automação, conforme informado pelo 
site da construtora. O térreo, por sua vez, possui por-
taria blindada e segurança 24 horas. O edifício sem 
recuos frontais e laterais e com fachada composta 
por varandas de guarda corpo de vidro espelhado é 
divulgado pela construtura como uma “arquitetura 
inovadora que contribui para a própria revitalização e 
valorização do Centro”.  

É difícil acreditar que empreendimentos como o Se-
tin Downtown Sé estejam contribuindo para a reso-
lução da crise habitacional. Este (01) é um exemplo 
da tendência da produção de habitação enquanto 
serviço. Pelas características descritas, é bastante 
indicativo que o edifício foi projetado para locação 
via aplicativos de hospedagem, como o Airbnb e ou-
tros. Em propaganda no site da própria construtora, 
encontra-se a seguinte frase: “rodeado por diversos 
pontos executivos e comerciais da cidade, que geram 
uma forte demanda por locação e venda de imóveis 
[...]”, o que nos mostra que o foco da comercialização 
do imóvel está no seu potencial especulativo e rentis-
ta e não na provisão habitacional para os moradores 
que vivem precariamente na região. 

Para ilustrar a tendência da produção de habitação 
enquanto experiência geralmente voltada a um públi-
co jovem (pessoa sozinha ou casal) que busca morar 
no centro, cito o  Connect-Studios Liberdade (05), HIS 
em ZEIS 3. O empreendimento de 13 andares é com-
posto por 98 unidades tipo studio, de 24m² e 38m², 

41  Trecho retirado de 
anúncio do empreen-
dimento NewTown SP 
no site da Imobiliária 
Marcelo Lara. 

possui fachada ativa, lavanderia compartilhada e 
rooftop. A proposta aborda conceitos de praticidade, 
dinamismo e conforto, sempre frisando as vantagens 
de estar próximo ao metrô e viver no centro de São 
Paulo: “região histórica e em constante valorização, 
um dos principais polos culturais e de entretenimen-
to da cidade, oferecendo uma estrutura completa de 
lazer, gastronomia e vida noturna.” 41  Pelo perfil da 
habitação, uma família com filhos, por exemplo, não 
financiaria uma unidade neste edifício. 

Por fim, a tendência da produção de habitação para 
famílias de renda baixa e média pode ser ilustrada 
por empreendimentos como o All Liberdade (10), HIS 
2, e Go Liberdade (04),HIS e HMP, ambos em ZEIS 5. O 
primeiro, de 18 andares, tem 258 unidades entre 1 e 2 
dormitórios. E o segundo, de 28 andares, 289 unidades 
também entre 1 e 2 dormitórios. As unidades têm em 
média 30m², custando por volta de R$6.000,00/m².

Os apartamentos são pequenos e suas propagandas 
exaltam todos os equipamentos do edifício, que che-
gam a incluir Pet Place, além de Piscina, Lavanderia, 
Salão de festas, Fitness e Bicicletário, Churrasqueira, 
Forno de pizza, Playground, Praça, Quadra poliespor-
tiva e Solarium. Esses empreendimentos buscam re-
produzir toda sorte de equipamentos presentes em 
edifícios das classes média e alta. Esses espaços de 
socialização e lazer acabam cada vez mais privados 
nesses modelos e, além disso, elevam o valor do con-
domínio cobrado das famílias. 

Como uma particularidade, há no perímetro estu-
dado 1 empreendimento viabilizado pelo Programa 
Minha Casa Minha Vida - Entidades: o Residencial 
22 de Março (número 13 do quadro). Trata-se de um 
edifício com 278 unidades habitacionais, projetado 
pelo Fábrica Urbana e gerido pelo Fórum de Corti-
ços e Sem Tetos de São Paulo. Segundo Maria Alice 
Junqueira Bastos (2018),

40  Informação retirada 
do texto de Raquel 
Rolnik intitulado  Crise 
habitacional e mercado 
imobiliário bomban-
do… opa! (jul. 2021) 
Disponível no site do 
LABCIDADE. 

o terreno, de propriedade do governo federal, iria a leilão 
em 2011. Em março de 2011, associados da Entidade Or-
ganizadora fizeram uma ocupação da área, reivindican-
do para si o terreno. Segundo o site do Fórum de cortiços, 
após doze dias de acampamento, o Dataprev (Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência Social) con-
cordou em vender o terreno para a Entidade. (BASTOS, 
2018, s/p.)

A destinação do terreno para o fim habitacional é uma 
forma de dá-lo uma função social. Entretanto, neste 
caso, o terreno era utilizado pela Escola de Samba 
Lavapés desde a década de 1960 até o ano de 2004, 
quando foi “tomado” pela Dataprev, dona do imóvel à 
época. É muito triste saber que o terreno esteve ocio-
so entre os anos de 2004 e 2011, quando foi ocupado 
pelo movimento de moradia. Não foi apenas a Escola 
que perdeu a quadra, mas a comunidade inteira.  

Analisando os 16 empreendimentos de uma forma ge-
ral, é comum ver referências não só à região central, 
mas principalmente ao bairro da Liberdade, sempre 
descrito como bairro japonês. Quase todas as propa-
gandas trazem frases como: “O bairro da liberdade é 
famoso em todo o Brasil por ser o bairro oriental de 
São Paulo.” São bastante raras as menções ao Glicé-
rio, ainda que os empreendimentos estejam, em sua 
maioria, inseridos no miolo deste bairro. 

Além disso, os empreendimentos também reforçam a 
qualidade de “centro histórico” e se referem à cultura 
do lugar sempre destacando grandes equipamentos, 
como o Teatro Municipal, o Farol Santander e o Mer-
cado Municipal. 

Ou seja, há uma reprodução de senso comum bastan-
te generalista sobre o centro e seu patrimônio cultu-
ral, há uma negação do bairro do Glicério, ainda que 
haja uma apropriação de sua localização por parte do 
mercado e, sobretudo, há uma tendência de mudança 

de paisagem e de formas de morar que visam a homo-
geneização desse lugar. 

Hoje o mercado está trazendo seus produtos pron-
tos para assentar sobre o Glicério, da mesma forma 
que as antigas construções foram erguidas ali sobre 
o antigo cemitério, sem que os corpos dos pobres, 
ex-escravizados, negros e indígenas, fossem retira-
dos e sem que fosse feita qualquer homenagem à sua 
memória.
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As políticas de preservação do patrimônio cultural 
estão baseadas em dois principais aspectos: o re-
conhecimento do patrimônio e a viabilização de sua 
conservação (valorização e financiamento). 

O Tombamento é um dos instrumentos de reconheci-
mento e foi instaurado junto com a criação do SPHAN 
(Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal), em 1937. É talvez o instrumento mais conhecido, 
mas não é o único. Tampouco representa um conge-
lamento do bem ou sua desapropriação, como alguns 
pensam. Além do Tombamento, as outras formas de 
reconhecimento do patrimônio podem se dar através  
da chancela da Paisagem Cultural, dos Inventários 
do Patrimônio Ambiental Urbano e Inventários Par-
ticipativos, do registro do patrimônio imaterial, do 
Selo de Valor Cultural, da Paisagem Histórica Urbana 
(HUL), entre outros. As Zonas Especiais de Preserva-
ção Cultural (ZEPECs), por sua vez, são instrumentos 
do planejamento urbano de São Paulo. Entretanto, 
essas zonas muitas vezes se restringem a lotes, per-
dendo, de certa forma, um potencial de preservação 
mais abrangente e relacionado com áreas envoltó-
rias. Além disso, segundo Shenkman,42 quando é 
protocolao um tombamento de um bem classificado 
como ZEPEC, ele deixa de ser ZEPEC e sua proteção 
fica a cargo dos órgãos de preservação. Também 
como uma ferramenta de preservação do planeja-
mento urbano, podemos citar os Territórios de Inte-
resse da Cultura e da Paisagem (TICPs). 

OS INSTRUMENTOS  
DE PRESERVAÇÃO

Para a efetivação de uma política de conservação, 
portanto, além do reconhecimento, é necessário um 
aporte de recursos. Esse aporte pode ser feito atra-
vés do incentivo fiscal (Lei Rouanet, Lei Mendonça), 
da isenção de IPTU (imposto predial e territorial ur-
bano) ou venda de direito de construir, por exemplo, 
para bens edificados.43 Contudo, a conservação da 
maior parte do patrimônio reconhecido não é viabili-
zada por tais meios, sendo delegada ao próprio muni-
cípio, a partir de recursos públicos a serem disputa-
dos entre diversas secretarias.

Apesar da ampla gama conceitual do campo do pa-
trimônio, a efetivação da preservação depende tam-
bém da articulação com o campo do planejamento 
urbano. No caso da grota do Bixiga, por exemplo, a 
aprovação de um empreendimento imobiliário ex-
tremamente desconexo da cultura e da paisagem do 
bairro foi possível por ser autorizado pela Lei de Uso 
e Ocupação do Solo. Com relação a isso, podemos 
apontar uma incompatibilidade entre o Plano Dire-
tor Estratégico e a Lei de Uso e Ocupação do Solo, já 
que o PDE incluiu em suas diretrizes a exclusão das 
áreas de interesse cultural e ambiental dos eixos de 
transformação urbana e por isso oferecia proteção 
ao Bixiga. Entretanto, o zoneamento não garantiu 
essa determinação do PDE, e é este instrumento que 
acaba determinando o rumo das transformações ur-
banas. Segundo Flávia Brito, “as legislações urbanas 
muitas vezes geram sobreposições e contradições, 

43  Existem hoje 
quatro classificações 
de ZEPECs: ZEPE-
C-Bir (Bens Imóveis 
Representativos), 
ZEPEC-APC (Áreas 
de Proteção Cultural), 
ZEPEC-AUE (Áreas de 
Urbanização Especial) 
e ZEPEC-APPa (Áreas 
de Proteção Paisagís-
tica), das quais as duas 
primeiras permitem 
transferência do 
direito de construir 
como uma alternativa 
de financiamento de 
sua conservação.

42  Nota de aula 
aberta do dia 17 de 
setembro de 2021 no 
âmbito da disciplina 
AUP 0195 - Projeto 
e Contexto, em que 
Raquel Schenkman foi 
convidada. 

o que dificulta o trabalho de quem quer preservar.” 
(NASCIMENTO, 2021) 44

Outro ponto importante é que na era do empreende-
dorismo urbano, algumas políticas de preservação 
do patrimônio também têm se inclinado à lógica ne-
oliberal, acreditando que a garantia dos interesses 
públicos pode ser financiada pela própria dinâmica 
do mercado imobiliário. A Transferência do Direito de  
Construir (TDC) é um instrumento de financiamento 
da conservação do patrimônio edificado que está in-
serido nessa lógica. (PERETTO et al, 2018)

A ferramenta consiste na transferência do direito 
de construir de um bem tombado (impossibilitado 
de usar esse direito) para outro imóvel interessado, 
recebendo assim recursos para o financiamento da 
sua conservação. Foi criada em 1984 pela política de 
preservação, passando a ser incluída na política ur-
bana geral em 2001, com a aprovação do Estatuto da 
Cidade (Lei 10.257/2001). 

Para realizar a transferência do direito de construir 
de um imóvel para outro, o proprietário do bem tom-
bado deve primeiro realizar a declaração de área 
disponível a ceder. Isso é importante para o cálculo 
exato de metragem a ser transferida, que irá variar 
de acordo com a localização do imóvel receptor. Os 
recursos adquiridos com a TDC devem obrigatoria-
mente ser utilizados no restauro e conservação do 
bem tombado cedente. 

Desde 2014, a TDC se tornou uma opção alternativa à 
Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) para 
a aquisição de direitos de construir pelo mercado 
e, conforme observam Peretto, Oksman, Santoro e 
Mendonça, alguns aspectos sinalizam isso, , 

como (I) uma ampliação nos interessados em transferir 
potencial construtivo considerando o aumento na emis-

são de Declarações e (II) o aparecimento de pedidos de 
tombamento de imóveis, associados a estratégias de 
ampliação da quantidade de m² a serem transferidos. 
(PERETTO et al, 2018, p.1) 

Os autores chamam a atenção para a trajetória do 
instrumento desde a sua criação, problematizando 
sua real eficácia na preservação de bens tombados 
e o aumento crescente do interesse do mercado 
imobiliário na sua utilização. Diante disso, ainda pon-
tuam alguns desafios "na utilização da TDC frente à 
ampliação do campo do patrimônio a ser preservado, 
mais diverso e complexo” (PERETTO et al, 2018, p. 1). 
É importante enfatizar que a TDC é um instrumento 
de financiamento de conservação até então restrita 
à bens materiais, edificados e tombados, o que não 
responde à necessidade muito mais ampla da preser-
vação patrimonial. Além disso, o instrumento apenas 
pode ser utilizado pelos proprietários dos bens e está 
restrito a estes, enquanto o patrimônio é coletivo e 
sua conservação interessa e diz respeito a toda a so-
ciedade. 

 > TOMBAMENTOS E USO DA TDC NO GLICÉRIO

Em 1987 foi publicado pelo DPH o caderno do Inven-
tário Geral do Patrimônio Ambiental, Cultural e Ur-
bano do bairro da Liberdade (IGEPAC - Liberdade), no 
qual o Glicério é uma das áreas inventariadas. 

O conceito de “patrimônio ambiental urbano” estava pre-
sente desde os primeiros trabalhos realizados de inven-
tário da cidade pelo DPH (RODRIGUES, 2016, p. 84), que 
estruturou entre 1982 e 1983 o que chamara de Inventário 
Geral do Patrimônio Ambiental Cultural e Urbano [IGEPAC] 
que deveria ser um trabalho sistemático de reconheci-
mento, documentação, proteção e divulgação do que 
constitui o Patrimônio Ambiental e Cultural Urbano de São 
Paulo. (SCHENKMAN, 2017, p.3)

44  Trecho de fala da 
professora Flávia Brito 
em live intitulada SESC 
ideias - Especulação 
imobiliária e preser-
vação do patrimônio 
histórico, transmitida 
pelo canal do youtube 
SESC São Paulo em 19 
de janeiro de 2021.
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Entretanto, a publicação por si só não resultou 
em nenhuma forma efetiva de proteção da área ou 
mesmo tombamento de imóveis. Então, em 1995, os 
imóveis inventariados foram indicados para tom-
bamento, mas não houve prosseguimento. Dos 480 
imóveis indicados, 235 já haviam sido demolidos ou 
descaracterizados até o ano de 2015.  

Na ocasião do novo Plano Diretor da cidade 
(lei16.050/2014) e da necessidade de aprovação de nova 
Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) que trata também 
das Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC), o 
DPH foi chamado a apresentar uma listagem dos bens 
com pedidos de tombamento que se encontravam em 
análise e de interesse para preservação. (SCHENKMAN, 
2017, p.4)

Em 2016 foi aberto o processo de tombamento, 
consistindo em uma atualização e revisão das in-
dicações, de maneira a não limitar a ação a uma 
listagem de imóveis para tombamento, mas acres-
centando ao instrumento do tombamento “também 
a possibilidade de contemplar dimensões da história 
e da cultura da cidade definidas e propostas pela 
metodologia do IGEPAC-SP” (SCHENKMAN, 2017, 
p.5). O Glicério é um eixo estruturador desse pro-
cesso, bem como o Córrego Lavapés e o Caminho 
Histórico Glória-Lavapés.

Em 2018, como resultado, no perímetro estudado 
por este trabalho, alguns tombamentos de edifícios 
isolados foram homologados pelo CONPRESP, bem 
como de vilas (como a Vila Suiça) e remanescentes 
de vilas (como a Carolina Augusto e a localizada 
à esquina da Rua Sinimbu com a Rua Lins). Além 
disso houve tombamento do traçado do Caminho 
Histórico Glória-Lavapés e a definição de áreas de 
interesse arqueológico pela extensão do Caminho e 
também na totalidade do terreno onde estavam os 
antigos terrenos da Light/Eletropaulo.

Edifício tombado, 
localizado à Rua do 
Lavapés.
FONTE: Google  
Street View

RESOLUÇÃO Nº 20 / CONPRESP / 2016 

Parágrafo 1º - Constituem-se como patrimônio 
ambiental, cultural e urbano os bens 
identificados e selecionados em razão de sua 
potencialidade em representar a história, a 
multiplicidade da cultura, a heterogeneidade    
e os diversos períodos da arquitetura e da 
ocupação urbana do bairro, bem como da sua 
paisagem, que podem ser classificados nas 
seguintes categorias:

 Conjuntos urbanos, vilas, edifícios;
 Traçado Viário;
 Geomorfologia da paisagem;
 Áreas de potencial arqueológico;
 Lugares de caráter referencial/simbólico.

RESOLUÇÃO Nº 20 / CONPRESP / 2016

CONSIDERANDO que a salvaguarda do 
caminho histórico e de conjuntos e exemplares 
arquitetônicos representativos do processo de 
formação desta área no bairro da Liberdade e 
Cambuci desempenhará papel fundamental 
como elemento de  permanência e de 
estruturação da memória daquela área urbana 
em processo de transformação;

FONTE: Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento

QUADRO 1 

Imóveis com declaração de potencial para transferência  na Baixada do Glicério  
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Tombamentos e cor-
tiços, com destaque 
aos imóveis com de-
claração de potencial 
construtivo
FONTE: GEOSAMPA e 
levantamento da autora

2
3

363/20
364/20

366/20

Todos os tombamentos de edifícios foram classifi-
cados pela legislação urbanística como ZEPEC-BIR 
(bens representativos) e apenas 5 desses imóveis re-
alizaram a declaração de potencial construtivo (QUA-
DRO 2) sendo que até o momento desta pesquisa, ne-
nhum deles realizou de fato a transferência do direito 
de construir. 

Pelo menos três dos 5 imóveis listados estão encor-
tiçados, o que me leva a questionar qual será o efeito 
da Transferência do Direito de Construir sobre esses 
moradores. Provavelmente serão expulsos no mo-
mento em que os edifícios forem restaurados . 

Considerando a quantidade de edifícios tombados no 
perímetro, ainda há muito potencial construtivo pas-
sível de transferência, o que, combinado com algum 
outro instrumento, poderia resultar em melhorias 
não só relacionadas à conservação e restauro do pa-
trimônio edificado, mas também em outras esferas. 
Mais para frente, reflito sobre  possibilidades de arti-
culação entre a TDC e formas de provisão habitacio-
nal (capítulo 5). 

Para concluir, apesar de as resoluções de tomba-
mento terem sido bastante focadas em bens de va-
lor histórico-arquitetônico, a abertura de processo 
de tombamento que partiu de um IGEPAC e levantou 
discussões acerca do território estudado sob uma 
compreensão expandida do patrimônio cultural e 
urbano, também trouxe consolidações importantes 
no campo da arqueologia urbana, paisagem cultural 
e registro de patrimônio imaterial. Sobre isso, vale 
pontuar que foram incluídas no Glicério duas placas 
do inventário da memória paulista: uma referente ao 
Cinco Esquinas e outra, à Escola de Samba Lavapés. 
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CAPÍTULO 2PATRIMÔNIO HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO

Captura da imagem: mar. 2020 © 2021 Google

Street View - mar. 2020

São Paulo

 Google

56 Vila Suíça

Foto da casa com 
declaração nº3, na 
Vila Suíça 
FONTE: Google Street 
View

Foto da casa com 
declaração nº2, na 
Pç. Mario Margarido 
FONTE: Google Street 
View

Foto da casa com 
declaração nº364/20 
(casa azul), na Rua 
do Lavapés
AUTORA: Juliana Amaral

Foto das casas com 
declaração nº366/20 
e 363/20 (casas 
verdes), na Rua do 
Lavapés
FONTE: Google Street 
View
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Rua do 
Glicério
2021
AUTORA: 
Juliana Amaral

A CIDADE ESTÁ 
INTEIRA NO  
PRESENTE

3
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CAPÍTULO 3PATRIMÔNIO HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO

A BAIXADA DO 
GLICÉRIO HOJE, 
UMA CONFIGURAÇÃO 
DE MÚLTIPLAS 
TEMPORALIDADES

A cidade nunca 
é absolutamente 
sincrônica: o 
tecido urbano, o 
comportamento dos 
citadinos, as políticas 
de planificação 
urbanística, 
econômica e social 
desenvolvem-se 
segundo cronologias 
diferentes. Mas ao 
mesmo tempo, a 
cidade inteira está no 
presente. Ou melhor, 
ela é inteiramente 
presentificada por 
atores nos quais se 
apoia toda a carga 
temporal.” 
(LEPETIT, 2001, apud  
CYMBALISTA et al, 2017, p.7)

“ Este capítulo assume um formato diferente: é uma 
linha do tempo. 

Buscando entender como as políticas de habitação, 
planejamento e patrimônio, bem como as configu-
rações habitacionais ao longo do tempo, os marcos 
do patrimônio cultural e do urbanismo, foram confor-
mando a realidade urbana e social do Glicério, produzi 
a linha linha do tempo em 4 cores.

A linha do tempo é um produto em si, mas grande 
parte de seu conteúdo é abordado e aprofundado ao 
longo dos demais capítulos. 

A intenção não foi abarcar todos os fatos, mas sim 
aqueles que se mostraram mais relevantes na  cons-
trução deste trbalho.

BAIXADA  
DO GLICÉRIO

URBANISMO &  
PLANEJAMENTO URBANO

CONFIGURAÇÃO HABITACONAL  
& POLÍTICAS DE HABITAÇÃO

MARCOS DO PATRIMÔNIO CULTURAL  
& POLÍTICAS DE PATRIMÔNIO 

1770 2021
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O GLICÉRIO NO TEMPO



Santa 
Casa

Lavapés

Abertura do 1º 
cemitério públi-
co de São Paulo: 
o Cemitério dos 
Aflitos.

1774
Construção 
da Capela 
dos Aflitos.

Fim do 
funciona-
mento do 
Cemitério 
dos Aflitos.

O poder principal co-
meçou a pressionar os 
proprietários de terras, 
principalmente vizinhos 
ao centro, a abrirem 
ruas, alamedas e largos, 
de forma a arruar e lote-
ar parte de suas proprie-
dades sem plenejamen-
to urbanístico. (IGEPAC 
LIBERDADE, 1987)

Instalação 
da ferrovia.

Lei de Terras.

Os cortiços fazem parte da 
paisagem urbana desde me-
ados de 1850, como forma de 
moradia da popualção traba-
lhadora de baixa renda.

1779 1841 1850 1858 1867 1868
Criação do Código de Posturas do Município de São Paulo.

A Chácará de D. Ana Machado foi parcelada, dando origem às 
Ruas Conselheiro Furtado, Conde de Sarzedas e Santa Luzia .

ABOLIÇÃO DA 
ESCRAVATURA

Expansão da cidade em todas as direções através do 
loteamento das chácaras lindeiras ao centro entre 1886 
e 1890 “como uma tentativa de gestão habitacional ao 
encargo da iniciativa privada” (ROLNIK, 1981).

1888 1890

Início do mandato do primeiro prefeito de São Paulo, Antônio Prado, responsá-
vel pelas primeiras grandes reformas urbanas de cunho higienista e com com a 
intenção de atribuir à São Paulo uma feição moderna europeizada.

Criação do 
Código Sani-
tário (decredo 
nº233).

Início da produção rentista da habitação; chácaras para a 
classe média nos bairros mais afastados; palacetes para as 
classes mais abastadas nos bairros próximos ao centro; vi-
las operárias; vilas particulares.

Início da reforma do Vale do Anhangabaú e da Estação da Luz, construção 
do Teatro Municipal, edificação de um novo Viaduto do Chá e reurbaniza-
ção do Parque Dom Pedro II como símbolos do patrimônio da cidade.

1894 18991895

As duas primeiras indústrias  
de porte que se instalaram na 
Várzea foram a Sudam (cigar-
ros) e a Penteado (têxtil) e em 
seus arredores ergueram-se 
as seguintes Vilas operárias: 
Vila Suissa (dos Estudantes), 
Vila Conde de Sarzedas e Vila 
Carolina Augusto;

início do 
século XX

Fundação do 
Club dos Cra-
vos Vermelhos 
(time de fute-
bol de homens 
negros).

Há regristro dos seguintes 
clubes de sociabilidade, cul-
tura e resistência negra no 
bairro (IGEPAC):
Paulistano da Glória
Clube de Negros do Brasil 
Clube Palmares

1ª IMIGRAÇÃO  
JAPONESA

Extração da renda do solo ur-
bano por meio do parcelamen-
to das chácaras por seus pro-
prietários.

Sucessivos apaga-
mentos de im-
portantes pontos 
de convivência e 
cultura da população 
negra, bem como 
sua progressiva 
expulsão do centro 
da cidade.

Construção dos con-
juntos residenciais dos 
Institutos de Aposenta-
dorias e Pensões (IAPs). 

Plano de avenidas - Prestes Maia.

1908 1911 1916 1920 1930

Criação do primeiro Código de 
Obras e Leis de Zoneamento; 

1924

Criação do 
SPHAN;

Definição de 
patrimônio 
nacional; 
instauração do 
tomamento.

Lei do Inquilinato. Fundação 
da Escola 
de Samba 
Lavapés.

Revisão do Código de 
Obras não considerou os 
cortiços como moradia, 
os fazendo seguir sem 
regulamentação.

19371934
Crise habitacional, polí-
ticas de erradicação de 
favelas; Estado assume 
a responsabilidade da 
questão habitacional;

1958 19631700
A região de várzea 
entre o Tamanduateí 
e o Lavapés servia de 
esconderijo a escravi-
zados fugidos.

Chácara de 
Dona Ana 
Machado

Ru
a 

da
 G

ló
ria

Cemitério 
dos Aflitos

Chácara  
Streib

centro primário 
(colina histórica)

Início da 
canalização e 
aterramento da 
várzea do Rio 
Tamanduateí.

1847
Fim do 
mandato 
de Antônio 
Prado.

Carta de 
Atenas. 

1933

Lei nº498: definições e termos 
específicos para as chamadas 
“casas operárias”; Até 1908 
surgiram outras leis sobre vilas 
e casas operárias, das quais al-
gumas incentivavam sua cons-
trução a partir de isenções de 
impostos.

1950
As Leis Estaduais nº 
1.561/1951 e 4.615/1955 
cancelaram todas as 
referências a cortiços.

1942
Construção do Con-
junto Habitacional 
da Várzea do Carmo 
(IAP), projetado pelo 
arquiteto Attilio Cor-
rêa Lima e equipe.

LEI DA VADIAGEM

Frente 
Negra Bra-
sileira com 
sede na 
Liberdade.

1931 1957
Início da 
construção 
da Radial 
Leste-Oeste.Início da reti-

ficação do Rio 
Tamanduateí.

1875

IMIGRAÇÃO  
ITALIANA Construção dos edifícios 

residenciais populares.

Inauguração da Igreja 
da Paz com o objetivo 
inicial de acolher imi-
grantes italianos;

1940

Ru
a 

do
 G

lic
ér

io

Rua Tabatinguera

Ru
a 

Co
ns

el
he

iro
 F

ur
ta

do

caminho para o mar
ruas destacadas

Planta da capital do Estado de 
São Paulo, 1890. 
FONTE: CESAD, com inter-
venção da autora.

Ru
a 

do
 G

lic
ér

io

Ru
a 

Co
ns

el
he

iro
 F

ur
ta

do

Rua Tabatinguera

Rua Conde de Sarzedas

caminho para o mar
ruas destacadas

Planta da cidade de São Paulo e 
seus arrebaldes, 1895. 
FONTE: CESAD, com intervenção 
da autora.

caminho para o mar
fábrica de tecidos

Planta da cidade de São Paulo, 1924. 
FONTE: CESAD, com intervenção da 
autora.

Rua Tabatinguera

Largo 
da 

Forca
Santa 
Casa

Cemitério

Cinco 
esquinas

Planta da cidade de São Paulo, 
1868. 
FONTE: CESAD, com intervenção 
da autora.

Catedral da Sé

Quartel

Igreja Nossa 
Senhora da Paz

Parque Shangai

Teatro São Paulo

Conjunto IAP 
Várzea do 

Carmo

Galpões Light

Prédios populares 
de habitação

ESTADO NOVO

Praça da Sé

Quartel

Teatro 
São Paulo

Galpões Light

Rua dos EstudantesRua dos Estudantes

Rua Conde de Sarzedas

Rua Conde de Sarzedas

Ru
a 

do
 G

lic
ér

io

Ru
a 

do
 G

lic
ér

io

Planta da cidade de São Paulo e 
seus arrebaldes, 1895. 
FONTE: CESAD, com intervenção 
da autora.

caminho para o mar
vilas operárias
pontos destacados

Carta de Veneza.

1964

GOLPE 
MILITAR

Criação do 
CONDEPHAAT.

1969
Reestruturação da 
política habitacio-
nal enfatizando 
o financiamento 
e a produção de 
conjutntos popu-
lares; criação do 
BNH, SFH e FGTS; 
ideologia da casa 
própria.

Construção 
do Viaduto do 
Glicério (tre-
cho da ligação 
Leste-Oeste).

IMIGRAÇÃO  
SUL- COREANA

Demolição do Teatro 
São Paulo, nos prepa-
ros para a construção 
do trecho da radial 
leste-oeste que passa 
pelo Glicério.

Construção do Teatro São Paulo.

Inauguração Pq. Shangai.

1968

Fechamento 
do Parque 
Shangai.

Construção  
EMEF Dq. Caxias

Mapa da cidade de São Paulo, 1841. 
FONTE: CESAD, com intervenção 
da autora.

Capela dos Aflitos, 1939. 
FONTE: EMPLASA. EMEF

Imagem aérea da região metropolitana 
de São Paulo, 1958. 
FONTE: Geoportal Memória Paulista, 
com intervenção da autora.



1980
“Cortiços passaram 
a ser reconhecidos 
como forma de mora-
dia e vistos como um 
problema habitacional 
a ser solucionado.” 
(FURLAN et al, 2017, p.6)

1975
Foi introduzido na legislação o 
conceito de Habitação de Interesse 
Social  (HIS) (Lei nº 8.266);

1991
Lei Moura (mu-
nicipal nº 10.928) 
estabelece 
conceito de habi-
tabilidade mínima 
nas habitações 
coletivas.

2001
Lançamento do PAC - 
Programa de Atuação em 
Cortiços (CDHU - Governo 
do Estado); 

2011
Ocupação do 
antigo terreno 
da Escola de 
Samba Lavapés 
(propriedade 
da Dataprev) 
pelo Fórum de 
Cortiços e Sem 
Tetos de São 
Paulo seguida 
de negociação 
e compra do 
terreno pela 
Entidade.

Criação do DPH (Departamento do 
Patrimônio Histórico);

1983

Início do 
IGEPAC SP.

Criação do 
CONPRESP, 
possibilitando 
tombamentos a 
nível municipal.

Criação da Z8-200.

2002
Criação  
das  
ZEPEC’s.

1977
Início dos reco-
nhecimentos 
de Patrimônios 
da Humanidade 
pela UNESCO.

Plano Diretor 
2002 
(Lei nº 13.430).

Criação 
das 
ZEIS.

Revogação da 
Z8-200;

1988
Dimensão 
imaterial do 
patrimônio 
reconhecido na 
Constituição; 
Aparecem ou-
tros instrumen-
tos de preser-
vação além do 
Tombamento.

NOVA  
CONSTITUIÇÃO

1997

Operação Urbana Centro 
entra em vigor (em relação 
ao PROCENTRO, incorpora 
trechos do Glicério, Brás, 
Bixiga, Vila Buarque e Sta. 
Ifigênia).

1970 1989
Início da pri-
meira gestão 
municipal do 
PT - Luiza 
Erundina: 
promoção 
dos multirões  
como política 
habitacional.

Moradia a ser ga-
rantida enquanto 
direito na Consti-
tuição: avanço na 
implementação 
de políticas de 
interesse social.

Incorporação do 
princípio da função 
social da proprie-
dade urbana na 
Constituição.

Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257 ).

2003
Ministério 
das Cidades. 

Lançamento do Programa 
Morar no Centro (Governo 
municipal).

Programa de Reabilitação Integrada do Habitat -Glicério.

Mapa do município de São 
Paulo 1970. 
FONTE: GEGRAN, CESAD, 
com intervenção da autora. 

Associação Viva o 
Centro,  formada 
por  proprietários 
de imóveis, bancos, 
empresas, entidades 
escolares, religiosas 
e culturais, públicas e 
privadas, e conduzida 
pelo Bank of Boston. 

Proibição de comércio in-
formal em qualquer espaço 
público da Sé e República: 
“Megaoperação municipal 
para limpar a Praça da Sé de 
camelôs, meninos de rua, 
mendigos e desocupados 
com o apoio da Polícia Mili-
tar e Guarda Civil.” (FRÚGOLI 
apud CANTON, 2007, p.49);

1993

PROCENTRO - progra-
ma de “revitalização” do 
centro aos moldes das 
experiências de Boston 
e Barcelona - foco nas 
áreas de interesse 
turístico com maior 
concentração econô-
mica da região central 
(CANTON,2007).

EMEF  
Duque de 

Caxias

Parque 
Shangai

Teatro 
São 

Paulo

Galpões da Light

Escola de 
Samba 

Lavapés

vilas operárias 
pontos destacados
demolidos

Concentração de Manchas e Bens Isolados 
no município de São Paulo: as Z8-200.  
FONTE: Bens Culturais Arquitetônicos no 
Município e na Região Metropolitana de 
São Paulo. SEMPLA, 1984, com interven-
ção da autora.  

área de estudo
mancha Z8-200

Perímetro do PROCENTRO. 
FONTE: Cartilha da Área Central – 
EMURB (1994), In: CANTON, 2007, 
com intervenção da autora.

área de estudo
perímetro PROCENTRO

Perímetro Operação Urbana Centro (OUCE). 
FONTE: Cartilha da Área Central – EMURB 
(1994), com intervenção da autora. 

área de estudo
perímetro PROCENTRO

perímetro OUCE

área de estudo

2000

Foto aérea do Município de São Paulo, 2000 
FONTE: Prefeitura do Município de São 
Paulo/Secretaria de Habitação e Desenvol-
vimento Urbano/Departamento de Regu-
larização de Parcelamento do Solo, 2000, 
com intervenção da autora.

2010
Fim do PAC 
- Programa 
de Atuação 
em Cortiços 
(CDHU - 
Governo do 
Estado).

1971
Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado 
(PDDI);
Criação da Emurb 
(Empresa Municipal de 
Urbanização).

Complementações na Lei de 
Zoneamento (nº 7.805/72);

Plano de Revitalização do Centro, in-
cluindo reformas de “marcos histó-
ricos”, como o Pátio do Colégio, ed. 
Martinelli e Viaduto Santa Ifigênia;

Início da operação do metrô.

futura rodoviária 
do Glicério, a ser 
inaugurada em 

1973

1973
Início do fun-
cionamento da 
Rodoviária do 
Glicério (ônibus 
com destino à 
baixada santista).

Desativação da 
Rodoviária do Gli-
cério, após muitas 
críticas por parte 
das empresas e 
enchentes (trans-
ferência para o 
Jabaquara).

1978
Reativação da 
Rodoviária do 
Glicério, agora 
interestadual,  
recebendo 
maioria de 
viagens oriundas 
do Nordeste. O 
funcionamento 
dessa dinâmica 
se deu até 1982, 
quando foi cons-
truída a Rodoviá-
ria do Tietê.

Recortes de Recortes de 
Jornal , 1979 Jornal , 1979 

  
FONTE:FONTE:  

Jornal Diário Jornal Diário 
da Noite da Noite 

(Hemeroteca (Hemeroteca 
Digital Brasil)Digital Brasil)

2004
Lançamento do 
PAC - Programa 
de Atuação em 
Cortiços (CDHU 
- Governo do 
Estado);

Lançamento 
do Programa 
Morar no Centro 
(Governo  
municipal).

Escola de Samba 
Lavapés perde a 
quadra por ação 
da Dataprev, que 
alegou precisar do 
terreno (entretan-
to, a empresa não 
utilizou o terreno 
até 2011, quando  
seria posto a lei-
lão, se não tivesse 
sido ocupado por 
um movimento de 
moradia).

Galpões da 
Eletropaulo

2014
Demolição integral 
dos galpões da Light, 
grande perda de pa-
trimônio industrial de 
São Paulo.

Plano Diretor 
2014 
(Lei nº 16.050); 
Criação das 
ZEIS 5. 

Expansão 
de núcleos 
favelados.

Ascensão dos movi-
mentos de luta por 
moradia; periferiza-
ção com aumento de 
favelas e assenta-
mentos precários.

2009
Início do 
Programa 
Minha Casa 
Minha Vida  
e do 
Programa 
Minha Casa 
Minha Vida - 
Entidades.

2016
Fim do PMCMV - 
Entidades.

GOLPE

2021
Fim do Programa federal 
Minha Casa Minha Vida e 
instauração do Casa Verde e 
Amarela;

2019

Mudança de 278 famílias 
para o Residencial 22 de 
março (PMCMV-Entidades);

2020

PANDEMIA 
DE COVID-19

Escola de Samba Lavapés 
muda para o Jabaquara.

Glicério passa a receber maior 
contingente de imigrantes hai-
tianos, angolanos, sírios, entre 
outros.

Com a demo-
lição total da 
rodoviária, o 
Viaduto passou 
a abrigar a 
população em 
situação de 
rua, também 
composta por 
migrantes 
(AGUIAR, 2017).

1994
Instalação da 
Associação Minha 
Rua Minha Casa no 
baixio do Viadu-
to: os programas 
e as atividades 
socioeducativas 
desenvolvidas 
tinham como base 
a convivência entre 
os usuários e alme-
javam o desenvol-
vimento individual 
de cada pessoa em 
situação de rua. 
(AGUIAR, 2017).

Fim da atuação da 
Associação Minha Rua 
Minha Casa no baixio 
do Viaduto por falta 
de recursos (de 2015 a 
2016 funcionou o Pro-
jeto Direitos Humanos 
no Viaduto, que apesar 
de ser bem menor que 
o anterior, tentou man-
ter alguma assistência 
aos moradores em 
situação de rua.

2006
Fundação da Coo-
per Glicério sob o 
baixio do Viaduto 
(os materiais reco-
lhidos são coleta-
dos de empresas 
da área central de 
São Paulo e após a 
triagem, são vendi-
dos a compradores 
cativos; o espaço 
continua público, a 
Cooper paga uma 
taxa de uso e pre-
cisa atender regras 
estabelecidas pela 
prefeitura) (AGUIAR, 
2017).

Viaduto do Glicério

Rua Barão de Iguape

Ru
a 

do
 G

lic
ér

io

Rua Conde de Sarzedas

Rua São Paulo

Operavam nos baixios do Via-
duto duas cooperativas de re-
ciclagem: a Recifran, com 90 
pessoas, e a Camari, com 38 
(AGUIAR, 2017);

Tia Eva começa a usar o terreno abando-
nado ao lado do Quartel para desenvolver 
o projeto Comunidade Esportiva Glicério, 
que a partir do futebol promove transfor-
mação social na vida de crianças e ado-
lescentes do bairro (AGUIAR, 2017).

2015

O Coletivo Glicério pela 
Vida participou da Jornada 
do Patrimônio promovendo 
uma roda de samba.

Criação da Jornada do 
Patrimônio.

Ampliação do 
conceito de patrimô-
nio histórico (PDE: 
criação da
ZEPEC-APC).

Cadastro 
de bens 
tomba-
dos (CIT).

Caderno 
IGEPAC 
Liberdade.

Primeira TDC 
(Lei nº 9.725/84).

Categorização 
das ZEPECs 
(Zoneamento 
Lei nº 
13.885/04): 
ZEPEC-BIR
ZEPEC-AUE
ZEPEC-APPa

Comunidade 
Esportiva 

Glicério

Demolição da  
Vila Sarzedas;

1984 1987 1995

Programas municipais: Pode 
Entrar e Requalifica Centro.

1985 2017

empreendimento 
Pátio Central

Residencial 22 de 
Março (MCMV-

Entidades)

Ortofoto do Município de São Paulo, 2017 
FONTE: GEOSAMPA, com intervenção da 
autora.

Aumento 
significativo 
de imigração 
de haitianos.

Intervenções indicadas pelo LABPARC FAU USP para o PRIH - 
Glicério  
FONTE: BARTALINI et al, 2004, com intervenção da autora
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O CORPO 
ENCANTADO 
DAS RUAS DO 
GLICÉRIO

PARTE 2

  capítulo 4 
a baixada do glicério como encruzilhada
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Festa boliviana no  
pátio da Igreja da Paz.
AUTOR: Tiago Reivax

O meu primeiro contato com a Baixada do Glicério 
se deu por meio da tela do computador. Caminhei 
muitas vezes por suas ruas através do Google Street 
View, sendo esta a ferramenta que eu tinha disponí-
vel para fazer visitação em um contexto de isolamen-
to social necessário em decorrência da pandemia de 
Covid-19.

A princípio, eu pensava em trabalhar com a questão 
do patrimônio e da moradia a partir de alguns corti-
ços, me aproximar dos moradores, poder visitar as 
casas. Mas com o passar dos meses em isolamento, 
fui me inclinando à ideia de trabalhar na escala do 
bairro, já que o espaço aberto das ruas era possível 
visitar com menos risco de contaminação. 

Então, olhando esse pedaço de cidade de cima, por 
mapa ou por imagem de satélite, antes de poder sen-
tir de fato sua atmosfera, eu fui instigada pela sua 
morfologia. 

Pensar na cidade e no que expressa a partir de suas for-
mas e lugares é ser MORFO-lógico. Um entendimento  (um 
conhecer ...) tão bom como outro qualquer, com a vanta-
gem de ser muitíssimo acessível. Os espaços urbanos são 
livros abertos, que a cada instante dizem aos que estão 
neles não só onde estão, mas quem são e quem são os 
outros. Uma jornada comum, que implica deslocamentos, 
passagens por ambientes dos mais privados aos mais pú-
blicos, ida a lugares onde se produz, se consome, se cir-
cula, se descansa, equivale a uma carga informativa das 
mais completas. (SANTOS, 1985, p.6)

Foi nesse primeiro momento que eu percebi os re-
manescentes de vilas operárias, um terreno bastante 
grande completamente vazio em uma rua com sinuo-
sidade interessante e os baixios do Viaduto do Glicé-
rio, alguns com uso, outros residuais. Nessas cami-
nhadas virtuais, também me chamou a atenção uma 
transição bastante abrupta da paisagem das casas 

baixas para os prédios altos no cruzamento da Rua 
dos Estudantes com a Rua Conde de Sarzedas. 

Essa morfologia me provocou a entender a conforma-
ção desse bairro ao longo do tempo, a conhecer sua 
história. Por isso formulei a linha do tempo (capítulo 3).

Eu cheguei nesse lugar a partir do patrimônio edifi-
cado, mas ao me aproximar, percebi na Baixada, para 
além dos edifícios com valor histórico-arquitetônico, 
outros tantos patrimônios. 

Com a vacinação avançando e todos os cuidados 
possíveis, comecei a visitar o Glicério. Ir a campo me 
trouxe cheiros, sons, percepções que até então eu 
desconhecia.

A partir dessas aproximações, percepções e de le-
vantamentos realizados (capítulo 4), tive alguns en-
tendimentos que embasaram as contribuições para o 
que chamei de estratégias de ação (capítulo 5). 

As conversas realizadas com pessoas que vivem na 
Baixada foram extremamente importantes neste per-
curso, foram elas:

Com Carina Barros, dia 01 de abril de 2021, por cha-
mada de vídeo; com Júlia Victória Guedes, dia 24 de 
agosto de 2021, por chamada de vídeo; com Rosemei-
re Marcondes, dia 21 de outubro de 2021, em sua casa; 
com Marsílio Romal, dia 26 de outubro de 2021, na es-
cadaria da Igreja da Paz.
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Ortofoto 2017 
Cinco Esquinas, 
São Paulo  

FONTE: Geosampa

A BAIXADA DO  
GLICÉRIO COMO  
ENCRUZILHADA 

4
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AS CULTURAS 
DE DIÁSPORA, 
OS ESPAÇOS 
PRATICADOS E 
AS REFERÊNCIAS 
CULTURAIS

ESPAÇO 
PRATICADO
O conceito foi criado pelo historiador Luiz 
Simas para tratar de espaços terreirizados, 
que segundo ele são espaços praticados em 
uma dimensão de encantamento do mundo. 

"A Marquês de Sapucaí, no Rio de Janeiro,  
é uma avenida inóspita, feia, não tem 
árvores, é um espaço urbano desencantado, 
um território funcional. Mas quando uma 
escola de samba se prepara para entrar na 
avenida, o cavaco dá um acorde, o repique 
chama a bateria e o desfile começa, você 
terreirizou aquele espaço, ele foi praticado 
numa dimensão de encantamento do mundo. 
O primeiro terreiro é o corpo, encantar 
a vida começa fundamentalmente pelo 
encantamento do corpo. Quando começa 
uma roda de samba numa esquina, quando 
alguém cospe uma cachaça pro santo, quando 
um corpo dança soberanamente, você tá 
terreirizando um espaço e o seu próprio corpo. 
E a gente terreiriza a cidade." (SIMAS, 2020b)
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REFERÊNCIA 
CULTURAL
Segundo Nito e Scifoni (2017) trabalham 
com a noção de referência cultural 
enquanto “conjunto de objetos, práticas 
e lugares aos quais os grupos sociais 
atribuem sentidos ligados à sua identidade, 
ação e memória.” (NITO et al, 2017, p. 40)

“Referências são edificações e são 
paisagens naturais. São também as artes, 
os ofícios, as formas de expressão e os 
modos de fazer. São as festas e os lugares 
a que a memória e a vida social atribuem 
sentido diferenciado: são as consideradas 
mais belas, são as mais lembradas, as mais 
queridas. São fatos, atividades e objetos 
que mobilizam a gente mais próxima e que 
reaproximam os que estão longe, para que 
se reviva o sentimento de participar e de 
pertencer a um grupo, de possuir um lugar. 
Em suma, referências são objetos, práticas 
e lugares apropriados pela cultura na 
construção de sentidos de identidade, são o 
que popularmente se chama de raiz de uma 
cultura.”  
(IPHAN, 2000 apud NITO et al, 2017, p. 41)
 

CULTURA  
DE DIÁSPORA
“Toda cultura de diáspora é um fenômeno 
de reprodução daquilo que foi perdido, é um 
empreendimento inventivo.”   
(SIMAS, 2020a)	

As diásporas dispersam, rompem as 
formas de organização, de proteção e 
os pertencimentos. Entretanto, essas 
pessoas criam nos lugares em que chegam 
outras formas de sociabilidade, de redes 
de proteção social e laços identitários. 
Segundo Luiz Simas, não há cultura de 
diáspora que seja centrada no indivíduo, 
porque elas aglutinam. 
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A Baixada do Glicério, região historicamente popular, 
vem tendo sua história invisibilizada, seu patrimônio 
cultural e seus habitantes ameaçados por diversos 
fatores, dentre os quais se pode pontuar o racismo 
estrutural, a retificação do Rio Tamanduateí, a im-
plantação do Viaduto e, mais recentemente, os novos 
empreendimentos imobiliários. Isso tem causado, ao 
longo dos anos, aumento da vulnerabilidade social 
e criminalidade, expulsão de parte da comunidade, 
deterioração do patrimônio edificado e desmobiliza-
ção de dinâmicas culturais identitárias e econômicas 
próprias do lugar. 

Quando a gente, em alguns momentos, se depara com 
falas de que as pessoas não se reconhecem nesse ter-
ritório, existe um projeto por trás, né? Porque aqui falta 
tanta coisa. E isso é realmente intencional, é um projeto 
pra que as pessoas não se identifiquem com este terri-
tório.  “Porque que eu vou cuidar deste lugar, se nem o 
poder público cuida? Se a gente não tem um espaço de 
cultura, se a gente não tem espaço de educação, em que 
a gente possa estar aos finais de semana?” É uma sensa-
ção de abandono, é uma sensação de descaso e aí este 
não pertencer, este não reconhecer ele vai sendo refor-
çado cada vez mais.  (CARINA, 2021)

O estigma e o discurso hegemônico sobre o Glicério 
também são responsáveis por quebras de perten-
cimento, sensação de abandono e deslocamentos, 
como expressado por Carina Barros. Mas, apesar do 
projeto hegemônico de cidade em curso, as popula-
ções ocupantes do  Glicério resistem. Há ocupação e 
apropriação, há diversidade, há patrimônio. 

Não tento romantizar essas resistências, mas reco-
nhecer as potências atuantes do lugar, porque acre-
dito que seu fortalecimento seja um caminho político 
potente contra a gentrificação e por melhores condi-
ções de vida. Trata-se também de entender o Glicério 
a partir de suas potências e não de suas  vulnerabi-

lidades tão amplamente mencionadas pela grande  
mídia. 

Nesse sentido, defendo a inventariação de espaços 
praticados da Baixada, bem como de referências cul-
turais de seus moradores como um todo. O propósito 
do inventário seria ir de encontro a narrativa única 
que estigmatiza o Glicério como lugar pobre, violen-
to, degradado e sem cultura, dando ênfase às  práti-
cas, atividades, saberes, expressões culturais, modos 
de viver e sobreviver 45 de grupos sociais invisibiliza-
dos e suas realidades cotidianas. Trata-se aqui de um 
Inventário Participativo. 

O desejo de desenvolver um Inventário Participativo 
existe e eu acredito que fazê-lo seria extremamente 
importante para, entre outras coisas, embasar estu-
dos de intervenção urbana respeitosos com as pes-
soas que ali vivem e com as preexistências do lugar. 
Entretanto, não foi possível mobilizar um Inventário 
Participativo no âmbito desta pesquisa, já que se tra-
ta de um processo longo, que demanda capacitação, 
articulação de diversos atores, recursos, etc. 

Mas, a partir de pesquisas e algumas entrevistas, foi 
possível desenvolver parte do que seria um levanta-
mento preliminar para este Inventário, no que tange 
a sistematização de informações disponíveis, com 
relação à políticas urbanas que incidiram e incidem 
sobre a área, a formação histórica e urbanística da 
região, indicativos de uma primeira delimitação es-
pacial da área a ser inventariada, entre outras coi-
sas. E, nesse processo, algumas referências foram 
aparecendo preliminarmente também, assim como 
algumas hipóteses.

45  Referência ao In-
ventário Participativo 
do Minhocão em NITO 

et al, 2017, p.40

INVENTÁRIO 
PARTICIPATIVO
É uma ferramenta de Educação 
Patrimonial, cujo principal objetivo 
é “a mobilização e sensibilização das 
comunidades em relação à preservação do 
patrimônio”. E a sua realização “deve ser 
entendida, antes de tudo, como atividade 
formativa em educação patrimonial, que 
envolve produção de conhecimento e 
participação” 
 (IPHAN, 2016, p. 6 apud NITO et al, 2017, 
p.41). 

O inventário pode ser dividido em três fases 
de trabalho: o (1) levantamento preliminar, 
“que reúne e sistematiza as informações 
disponíveis, a rede de contatos dos grupos 
sociais e a delimitação espacial”; a (2) 
identificação, fase na qual “completa-
se e aprofunda-se o estudo por meio da 
realização das entrevistas ou conversas 
locais para identificação e compreensão 
das referências culturais”; e o (3) produto 
final, “momento em que se define e 
organiza a forma como serão socializados 
os resultados” (NITO et al, 2017, p.42).
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A Baixada do Glicério é, em diversas escalas, um es-
paço formado e vivido por populações diaspóricas. 
Essa confluência de culturas faz do Glicério uma 
encruzilhada. E aqui não há ideia de encruzilhada 
enquanto zona limite, mas sim como abundância de 
possibilidades, de conhecimentos, de práticas con-
tra-hegemônicas: “é a possibilidade de você entender 
que não existe um único caminho, que os caminhos 
são mais amplos do que a gente imagina. É um local 
em que a diferença convive.” (SIMAS, 2020b) 

[...] É pensar a rua como um patrimônio que tá sempre 
em construção. E quando você pensa assim a rua como 
construção e ela é ocupada por pessoas e por culturas, 
a gente pode pensar em conflitos, mas eu entendo que 
é o contrário aqui no Glicério. Acho que isso é o que dá 
potência pra esse território: essa rua que é ocupada por 
várias culturas e que essas culturas elas dialogam, elas 
se convergem, né? E elas se respeitam, justamente por-
que a rua permite isso. 
(CARINA, 2021)

Então, sendo o Glicério um lugar onde se manifestam 
diferentes culturas de diáspora, já se pode imaginar a 
sua potência criadora e acolhedora. Neste texto vou 
abordar brevemente apenas 3 das diferentes culturas 
de diáspora presentes no Glicério: a africana, a nor-
destina e a haitiana. 

> A CULTURA DE DIÁSPORA AFRICANA

Foi a partir de uma encruzilhada, até mesmo literal, 
que a Baixada do Glicério se constituiu urbanistica-
mente: o hoje chamado Cinco Esquinas, espaço que 

na segunda metade do século XIX era marcado pelo 
cruzamento do corpo d’água Lavapés com o “Cami-
nho do Mar".

O córrego do Lavapés é um afluente do Rio Taman-
duateí e o Caminho do Mar, conhecido também como 
Caminho Histórico Glória-Lavapés ou Caminho Ve-
lho, ligava o centro da cidade de São Paulo à Santos. 
Era percorrido primeiramente por indígenas e depois 
por tropeiros. O pedaço do Caminho que passa pelo 
Glicério está preservado e sua sinuosidade está as-
sociada à área da várzea do Rio e ao grande desnível 
do Morro do Piolho (mirante de onde é possível ter um 
cone visual bastante amplo da região central).

É importante lembrar que no Caminho Glória-Lava-
pés à época existia o Cemitério dos Aflitos, o pri-
meiro cemitério planejado e construído em espaços 
apartados das igrejas, destinado a receber aqueles 
que enfrentaram sofrimentos e aflições próprias de 
seus estados de pobreza e exclusão social: escravi-
zados, indigentes e pobres. (VILHENA, 2004) Os ter-
renos do Cemitério foram leiloados em 1885, sendo 
preservados apenas o Beco e a Capela dos Aflitos, 
que ainda hoje é um centro de romaria popular. A Ca-
pela é um importante ponto de territorialidade negra 
na cidade e nela ocorrem ritos, rituais e celebrações 
que não são sincréticos, mas sim em cruzo.46 A Cape-
la é uma encruzilhada de crenças, culturas e saberes.

Com a abolição da escravatura e início da República, 
houve uma iniciativa institucional de impedimento 
das populações subalternizadas, afrodescendentes, 
de participarem do exercício da cidadania, inclusive 
a partir da criminalização de suas formas de sociabi-

46  Ideia de intersec-
cionalidade.

AS CULTURAS DE DIÁSPORA, O RACISMO 
E O GLICÉRIO COMO ENCLAVE

47  Nota de aula no 
âmbito do curso Patri-
mônio Afro-paulistano, 
ministrado por Tadeu 
Augusto Matheus (Ta-
deu Kaçula), realizado 
pelo museu Casa Mário 
de Andrade, no primei-
ro semestre de 2021.

lidade, de trabalho e manifestações culturais. A Lei 
da Vadiagem, de 1890, precarizou socialmente a vida 
daqueles que não conseguiam trabalhos formais 
e moradia fixa: em sua maioria homens negros. As 
atividades dos engraxates ambulantes e suas mani-
festações culturais eram tidas como vadiagem pelo 
poder público e elite da época. 

Nesse cenário, os engraxates da Praça da Sé eram 
constantemente expulsos por forças policiais. 
Lugares como a Praça eram reservados para as 
elites e neles não eram toleradas quaisquer ma-
nifestações ensejadas pelo elemento civilizatório 
africano, que envolviam ludicidade, canto, dança, 
alimentação, etc.

O samba cantado e dançado nas ruas da cidade era 
crime, assim como a prática da tiririca (“capoeira 

paulista”). Os engraxates então desciam para a Bai-
xada do Glicério, tomando o Caminho do Mar até o 
cruzamento com o corpo d'água. Ali, em um espaço 
alagadiço e popular,  as suas manifestações cul-
turais não eram tão interrompidas. Tadeu Kaçula 
(2021) 47 aponta a relação entre o futebol de vár-
zea e a formação do samba na cidade de São Pau-
lo. Eram nas áreas de várzea que sociabilizavam 
as populações marginalizadas e ali promoviam as 
“batucadas de beira de campo”. Em 1916 ocorreu a 
fundação de um clube de futebol de homens negros 
na Baixada: o Club dos Cravos Vermelhos, que con-
tava com um salão dançante para bailes e eventos. 
(MELLO, 2017) Assim como este, surgiram na Liber-
dade outros clubes de sociabilidade e organização 
política negra, como o Paulistano da Glória, o Clube 
de Negros do Brasil, o Clube Palmares e a Frente 
Negra Brasileira.

Desfile da Escola de 
Samba Lavapés, São 
Paulo, 1970. 
FONTE: Arquivo Nacional. 
Fundo Correio da Manhã.
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Mestre Sala e Porta 
Bandeira da Escola de 
Samba Lavapés, São 
Paulo, 2021. 
FONTE: Página do  
Facebook da Lavapés.

50  Nomeação feita 
pela UESP (União das 
Escolas de Samba 
Paulistanas) em 2010.

Em mapeamento de espaços de memória da popu-
lação negra na cidade de São Paulo, Maria Gabriela 
Feitosa dos Santos (2020) 48 aponta a redação de um 
jornal da imprensa negra na Vila Suíça, no Glicério, 
chamado “Elite da Liberdade”. Segundo a autora, o 
Jornal nasceu em 1923, e fazia “duras críticas à ló-
gica racista do Estado”. Depois mudou-se de ende-
reço e após 1 ano parou de publicar. (SANTOS, 2020) 

Tanto os batuques, como a tiririca sofreram repres-
são policial desde o seu surgimento até o auge (dé-
cadas de 40 e 50), quando foram minguando, ten-
do ambos desaparecido das ruas de São Paulo no 
começo da década de 60. (SANTOS, 2013) Os clubes 
também desapareceram. 

Foi nas proximidades do Cinco Esquinas que surgiu, 
na década de 1930, a primeira escola de samba de 
São Paulo ainda em exercício: a Lavapés, fundada 
por Madrinha Eunice, em 1937.

Na Rua do Lavapés, a Escola aquilombava os negros 
que viviam na região. Conhecida por Madrinha, por 
amadrinhar tantos, Deolinda Madre morou na Vár-
zea do Glicério, nas ruas Tamandaré, Glória, Galvão 
Bueno e Barão de Iguape – onde a quadra da Lava-
pés resistiu por 40 anos. (CATRACA LIVRE, 2018) Ali 
era um lugar de resistência, subversão e inclusão 
para a população negra marginalizada. Nas palavras 
de Kaçula (2021),49 Madrinha Eunice fazia frente às 
exclusões promovidas pelo Estado Novo.

A Escola foi considerada uma das mais fortes à épo-
ca e dela participaram vários sambistas que, anos 
depois, fundaram e integraram outras agremiações 
da cidade. Entre eles: Seo Carlão do Peruche (fun-
dador da Unidos do Peruche, em 1956), Silval do Im-
pério (fundador da Império do Cambuci, em 1963), 
José Jambo Filho, o Seu Chiclé (integrantes do Vai-
-Vai), os radialistas Moraes Sarmento e Evaristo de 

Carvalho, Mestre Lagrila, Germano Mathias e Dona 
Maria Esther (porta-voz do Samba de Bumbo de Pi-
rapora). (CATRACA LIVRE, 2018)

A Lavapés, sua atividade, sua comunidade e sua im-
portância conferiram ao Glicério o posto de marco 
zero do samba paulistano.50

Em conversa com Rosemeire Marcondes, neta da 
fundadora da Lavapés e ex-presidente da Escola, 
perguntei sobre as formas de ocupação da rua que 
a Escola praticava. Ela me contou que na época em 
que Madrinha Eunice morava na esquina da Rua da 
Glória com a Sinimbu, os ensaios saiam da “redoma 
da Cinco Esquinas” em direção à quadra da Escola, 
que ficava na Rua Barão de Iguape, 985, e depois se-
guiu me contando dos grandes desfiles de carnaval 
que ocorriam na década de 1930:

Minha avó contava que eles saíam pela Rua da Glória, 
São Joaquim, Galvão Bueno e da Liberdade até chegar 
na Rua Direita, onde acontecia os eventos. Ia até lá em 
cima andando com a escola, era isso que ela contava pra 
gente. E muita gente também chegou depois a confirmar 
essas coisas, porque tudo é verídico. E quando chega-
vam, encontrava uma escola com a outra, tinha briga pra 
um tomar o pavilhão da outra. Pegava, então aquele era 
o campeão, mas depois a polícia vinha, furava todos os 
instrumentos, levava todo mundo preso, era sempre isso, 
mas eles continuavam fazendo o carnaval. (ROSEMEIRE, 
2021)

Concluí então que o Cinco Esquinas sempre foi um pon-
to de territorialidade negra e ela confirmou contando 
que a avó dela dizia que ali era um largo onde todos os 
negros lavavam os pés pra subir no bonde em direção 
ao bairro do Cambuci, que na época, nas palavras dela 
era um bairro nobre, habitado por espanhóis recém-
-chegados. Além disso, sua fala relata como comum a 
repressão policial sobre manifestações culturais das 

48  A memória como 
espaço de disputa 
-  uma Cartografia 
Negra é uma pesquisa 
acadêmica desenvol-
vida por Maria Gabriela 
Feitosa dos Santos, 
que foi apresentado no 
âmbito da disciplina 
AUP0189 – Ateliê Livre 
da Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo da 
Universidade de São 
Paulo - FAUUSP no 
segundo semestre de 
2020.

49  Nota de aula no 
âmbito do curso Patri-
mônio Afro-paulistano, 
ministrado por Tadeu 
Augusto Matheus (Ta-
deu Kaçula), realizado 
pelo museu Casa Mário 
de Andrade, no primei-
ro semestre de 2021.
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populações negras, principalmente quando essas ma-
nifestações se davam no centro tradicional. 

À cultura de diáspora africana, começada no con-
texto da experiência trágica da escravidão moder-
na, que até hoje se manifesta na Baixada do Gli-
cério, são somadas outras culturas de diásporas 
africanas recentes.

Nas caminhadas pelo Glicério, encontrei o Centro 
de Estudos de Cultura da Guiné, ou Centro Cultural 
da Guiné, fundado em 2016 pelo guineense Abou-
bacar Sidibé, na Rua dos Estudantes, 279. O Cen-
tro foi criado com o intuito de acolher imigrantes, 
preservar e difundir a cultura africana pelo Brasil. 

Centro de 
Estudos de 

Cultura  
da Guiné, 2021. 
FONTE: Página do  

Facebook do 
Centro.

No espaço ocorrem diversas atividades de difusão 
das culturas guineense e africanas, como cursos de 
percussão e dança, palestras, exibição de filmes, 
concertos de música e festas da comunidade afri-
cana. Além disso, o centro acolhe 11 imigrantes de 
diferentes nacionalidades, principalmente africa-
nos. 51

Em 2018 foi lançado o curta-metragem "Liberdade" 
que tem como protagonistas Abou e outros mora-
dores do Centro. O filme reivindica as narrativas de 
histórias e presenças africanas no bairro da Liber-
dade, que na narrativa hegemônica é amplamente 
relacionado apenas à presença asiática, de japone-
ses, chineses, coreanos e seus descendentes.

51  Informações divul-
gadas nas redes so-

ciais do Centro Cultural 
da Guiné (instagram e 

facebook)

> A CULTURA DE DIÁSPORA NORDESTINA

Na década de 1970, o Glicério passou a receber mui-
tas pessoas vindas do Norte e Nordeste do país em 
busca de melhores condições de vida. O Glicério 
abrigou, entre os anos 1978 e 1982 uma rodoviária 
interestadual. “Nesse período, o terminal se cons-
tituiu a 'porta de entrada' dos migrantes que vieram 
'tentar a sorte' em São Paulo. Muitos deles ainda 
estão no bairro do Glicério.” (AGUIAR, 2017, p. 88) 
Carina Barros, moradora da Baixada, em conversa 
comigo frisou que o Glicério além de território ne-
gro, é nordestino também, e me convidou a pen-
sar em que Nordeste é esse que se encontra ali. 

No documentário Oxente, Bixiga! 52, o historiador 
Casé Angatu Xukuru Tupinambá diz que São Paulo 
é a quarta maior cidade indígena do país.53 Segundo 
ele, aproximadamente 70% desses indígenas são 
nordestinos, que vêm para cá expulsos da terra, 
assim como os imigrantes europeus vieram, mas 
que diferente destes, sempre tiveram sua história 
e presença invizibilizadas. A migração nordestina 
além de indígena também é de pessoas negras e 
traz para a cidade de São Paulo diversas culturas.

O pesquisador Durval Muniz, no documentário, con-
ta que foi aqui que os nordestinos descobriram-se 
conterrâneos. Lá eram paraibanos, pernambuca-
nos, cearenses, etc; aqui se tornaram nordestinos. 
“Porque vieram todos conviver na mesma realidade, 
vieram todos trabalhar na mesma obra, vieram to-
dos comer a mesma bóia, vieram todos trabalhar na 
mesma casa, dormir no mesmo quarto de emprega-
da doméstica, vieram namorar na mesma pracinha, 
e aí se descobriram como iguais.” (Oxente Bixiga, 
Durval Muniz) Essa aglutinação que ocorre, como 
explica Simas, é uma tentativa de recriar redes de 
proteção. Aqui em São Paulo essa cultura de diás-
pora se manifesta com uma intensa produção cul-

tural cotidiana: as comidas, as festas, as músicas, 
etc.

Fernanda Vargas mostra no filme uma ponte bas-
tante forte entre Bixiga e Mombaça, com constan-
tes viagens de ida e vinda entre o bairro paulistano 
e a cidade cearense. É muito bonito a forma como o 
documentário traz a noção de fronteiras que se mo-
vem, que se encontram nos corpos: “a saudade, o 
cuidado e o afeto são a linha que costura essa pon-
te”. (OXENTE, BIXIGA!)

Já eram evidentes para mim algumas semelhanças 
entre Bixiga e Glicério, como a relação com a água 
e as áreas de várzea, a ocupação por escravizados 
e ex-escravizados negros e seus quilombos, segui-
da da ocupação italiana e mais tarde, da ocupação 
nordestina, e a atual especulação imobiliária que 
ambos sofrem. Mas, fiquei surpresa ao descobrir 
que também há forte presença mombacense no Gli-
cério. 

Conversando com Marsílio, morador do bairro, ele 
revelou ser de Mombaça e ter vindo residir no Glicé-
rio justamente por intermédio de sua rede de apoio 
aqui em São Paulo. A pessoa que primeiro o abrigou 
no Glicério, assim como muitos dos seus amigos na 
região, são mombacenses. 

A maioria das comida aqui é tudo típica do norte, do nos-
so Estado, do nosso Ceará. Porque, particularmente, faz 
uns 30 anos que eu não vou lá, que não vejo a minha mãe. 
E se me perguntarem “mas por que você não vai lá?”. Uma 
que eu não gosto, eu não vou mentir, eu não gosto da mi-
nha cidade. Eu saí de lá muito novo [...]. Mas pra mim aqui 
é como se eu tivesse lá. Porque aqui, meu deus do céu, 
eu sou mais conhecido do que uma nota de 1 real. Então 
todos os meus amigos que eu deixei lá, a maioria deles 
tão aqui e a família também. Então pra mim é como se 
eu abrisse a porta da minha casa e colocasse os meus 

53  Os migrantes 
indígenas nordestinos 
são de diversas etnias, 
entre elas Pankararu, 
Pankararé, Pataxó e 
Tupinambá.

52  Documentário ba-
seado na pesquisa de 
mestrado de Fernanda 
Vargas, com direção 
de Daniel Fagundes e 
Fernanda Vargas.
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pés pra fora e [a minha cidade] é aqui. Então pra mim 
Baixada e Mombaça, pra mim é aqui. Porque aqui a cada 
esquina tem um cearense. Se eu sair agora e for tomar 
um café, eu sempre vou no bar de mombacense.  (MAR-
SÍLIO, 2021)

Marsílio também me contou de diversas iniciativas 
dos próprios moradores de arrecadação e distribui-
ção de alimentos e roupas aos mais necessitados. 
Ele próprio se engaja em projetos sociais e diz, com 
revolta,  que o poder público só aparece na região 
em época de eleição. 

Minha conversa com Marsílio ocorreu na escadaria 
da Igreja da Paz, que naquela hora do dia estava 
fechada. Mas durante as horas que estivemos sen-
tados ali, observei a concentração de muitos haitia-
nos na frente da Igreja e também um fluxo de entra-
da e saída deles do prédio anexo, onde funciona a 
ONG Missão Paz. 

> A CULTURA DE DIÁSPORA HAITIANA

Em 2010 ocorreu um grande fluxo de chegada de 
pessoas de nacionalidade haitiana ao Brasil e desde 
então esse fluxo tem sido expressivo. A cidade de 
São Paulo se tornou o ponto de chegada principal 
por via aérea, desde que passou a ser concedido 
visto humanitário e residência permanente aos imi-
grantes haitianos pelo Governo Federal.  “Sem ajuda 
do governo, [os haitianos] chegavam a São Paulo e 
eram acolhidos pela pastoral na Igreja Nossa Sra. da 
Paz, no Glicério, [...]  e eram atendidos pela Missão 
Paz.” (PACHI, 2020, p.9)

A maior parte dos imigrantes haitianos em São Pau-
lo vive na área central, como mostra a pesquisa de 
Priscilla Pachi (2020), sendo o Glicério uma região 

bastante relevante de concentração dessas pesso-
as. Isso acontece porque, muitas vezes, a Missão 
Paz é a primeira referência que o imigrante tem em 
um país ainda desconhecido. 

Lopez (2018), sobre os imigrantes atendidos pela 
Missão Paz, relata:
 
Conversando com muitos dos imigrantes que aparecem 
por lá (Casa do Migrante), pude perceber que além de ami-
gos, familiares e conhecidos, muitas vezes as próprias em-
baixadas de seus países os encaminham para a Missão Paz 
em São Paulo. Não era raro encontrar recém-chegados no 
país com um papel na mão apenas com o endereço “Glicé-
rio, 225”.  (LOPEZ, 2018, p.59)

Além disso, a Baixada concentra pontos impor-
tantes de sociabilidade haitiana e redes de apoio, 
o que reforça e é reforçado pela presença desses 
imigrantes na região. Há inclusive uma importan-
te celebração haitiana que é praticada na Baixada 
anualmente: a festa da bandeira haitiana.

Sem dúvidas, há redes de haitianos sendo formadas nos 
bairros centrais em que tive acesso (Aclimação, Liber-
dade, Ipiranga). Entre elas, transitam oportunidades de 
emprego, utensílios diários, documentos, dicas, ideias, 
alimentos e refeições. Ainda que muitos deles não se con-
siderem amigos, ou nem saibam muito da vida dos outros, 
são promovidos entre eles almoços, jantares, encontros, 
visitas e um auxílio mútuo para as adversidades cotidia-
nas. [...] Também restaurantes, bares, e carrinhos de 
ruas, especificamente de haitianos para haitianos estão 
espalhados pelo Glicério, com especial ênfase para os ar-
redores da Missão Paz e para a Rua dos Lavapés. Do lado 
institucional, existem igrejas com missas exclusivas em 
criolo, espaços de pequenos eventos com festas haitia-
nas e também a Organização Haitiana de São Paulo, [...] 
compondo um movimento de haitianos em luta na cidade. 
(LOPEZ, 2018, p.41)

Igreja da Paz 
AUTORA: Duda Bairros

> O RACISMO E O GLICÉRIO COMO ENCLAVE

Rosemeire, na nossa conversa, me disse sobre o 
Glicério: “como uma referência de bairro negro ele volta 
a ser um bairro negro novamente, porém não com a nos-
sa característica, mas os haitianos agora tudo moram 
aqui, então continua sendo um bairro de povo negro.” 

Sobre isso, Lopez (2018) reflete em seu trabalho 
de mestrado o quanto o discurso hegemônico de 
“bairro mais degradado do centro” é também uma 
expressão do racismo. Ao notar que existem outras 
várias regiões igualmente ou ainda mais degrada-
das que o Glicério na área central da cidade, o au-
tor escreve que “a própria construção da ideia de “o 
mais degradado” é alicerçada no preconceito mes-
mo contra quem mora e transita na região.”

Ou seja, a construção da ideia do Glicério enquanto de-
gradado, tem um propósito e um motivo bastante bem 
delimitados, que passam pela história da imigração no 
Brasil e a passagem da imigração “boa” para a “ruim”. O 
processo que une o tombamento das vilas, a negligen-
ciação dos investimentos públicos, a construção dos 
cortiços e a construção da ideia de degradação não é 
uma coincidência em relação ao fato de este ser o “bair-
ro de imigrantes negros do centro”. Trata-se de uma 
bola de neve, de um ciclo autorreprodutório repleto de 
intenções, que mostra como as construções discursivas 
têm implicações práticas e vice-versa. É bastante visí-
vel o quanto tudo isso tem relação com as diferenças de 
“gostos, estilos de vida e de comportamentos”[...], mas 
também com um racismo patente e recorrente nas ruas 
e nas instituições brasileiras. O fato dos imigrantes ven-
derem seus produtos desta forma determinada, sua ma-
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Anúncio do lança-
mento imobiliário 
Hum Liberdade
FONTE: site  
spcondominios.com

neira de falar, de gesticular, de se portar etc., pode ser 
uma desculpa xenofóbica à violência contra eles, quanto 
a má reputação de onde estão, de onde pertencem, de 
onde habitam. Mas as verdadeiras razões desse estigma 
precisam passar pelas lentes da raça, dos imigrantes in-
desejados.  (LOPEZ, 2018, p.69)

Júlia Victória, outra moradora da Baixada com 
quem conversei, relatou um episódio de racismo 
presenciado por ela quando estava procurando 
habitação para alugar na região. Ela, uma mulher 
branca vinda do Sul do Brasil, foi questionada pela 
corretora se gostaria mesmo de residir ali, pois, nas 
palavras desta, aquele era um bairro que tinha "mui-
ta gente preta". 

E aqui de novo a comparação entre Bixiga e Glicério 
é reveladora. Por haver um discurso bastante for-
te do Bixiga enquanto bairro italiano e do Glicério 
enquanto “bairro de imigrantes negros do centro”, 
não há sobre o Bixiga o estigma de degradação que 
há, tão fortemente, sobre o Glicério. Apesar de am-
bos serem “bairros” de origem, história e presença 

54  Nota de aula no 
âmbito do curso Patri-
mônio Afro-paulistano, 
ministrado por Tadeu 
Augusto Matheus (Ta-
deu Kaçula), realizado 
pelo museu Casa Mário 
de Andrade, no primei-
ro semestre de 2021.

55 CANTON (2007), 
AGUIAR (2017) e LOPEZ 
(2018).

negra, o apagamento no Bixiga ocorre na chave da 
supervalorização da cultura italiana em detrimento 
das outras, enquanto no Glicério o processo é ou-
tro.  Segundo Tadeu Kaçula,54 a Baixada do Glicério 
acabou por concentrar a população negra margina-
lizada expulsa da parte mais alta do bairro da Liber-
dade, em um processo de higienização étnica. Des-
sa forma, a narrativa da hegemonia asiática opera 
sobre a Liberdade, mas não sobre o Glicério, que é 
descrito como um enclave dentro desse bairro. 

Você olha da [Rua] Conselheiro Furtado pra cima: japo-
nês arrumou, pôs aquelas luzinha, deixou bonitinho. Você 
olha da [Rua] Conselheiro Furtado pra baixo: é um bairro 
escuro, um bairro meio que sujo, porque ninguém cuida 
de nada, quando chove você vê lixo, tudo passando. En-
tão, ninguém liga. Um monte de cortiço cada vez mais.  
(ROSEMEIRE, 2021)

Eu não vejo os meus vizinhos e as pessoas que moram 
aqui perto de mim lá em cima, lá na rua turística da Li-
berdade. É sempre aqui. Ou se estão [lá em cima] são 
funcionários, não são empregadores, não são os donos…  
(JÚLIA, 2021)

Essa percepção de transição expressada nas falas 
de Rosemeire e de Júlia demonstram uma delimi-
tação da Baixada do Glicério que, apesar de não ser 
um território homogêneo, tampouco ter delimita-
ção oficial, tem fronteiras claras em seus entendi-
mentos. Sobre isso, Carina Barros diz: “não dá pra 
definir o Glicério como bairro, região, território. O 
Glicério é um universo, é complexo, existem várias 
realidades aqui.”

E Lopez (2018) conclui que 

não existe um limite bem definido de onde o Glicério co-
meça ou termina. As fronteiras do Glicério estão subme-
tidas à subjetividade de quem a elas se refere. O Glicério 

é, de certa forma, um núcleo espacial de tamanho e limi-
tes discursivos e oscilantes. Ele não existe enquanto uma 
demarcação politicamente dada, com uma administra-
ção respectiva. [...] Ou seja, a princípio, o Glicério existe 
muito mais como uma materialização espacial de fron-
teiras simbólicas de quem vive, passa, frequenta ou sim-
plesmente pensa sobre ele, do que propriamente como 
um espaço definido e delimitado. (LOPEZ, 2018, p.57)

Por isso, e pela própria natureza do Inventário, a 
delimitação do espaço a ser inventariado não é 
proposta com fronteiras rígidas. Para uma primeira 
delimitação, me baseei nas narrativas daqueles que 
vivem no local com quem conversei, em pesquisas 
de outros autores55 sobre a Baixada do Glicério e 
também - já que o Inventário visa embasar inter-
venções urbanísticas - na delimitação da Área de 
Estruturação Local proposta na fase de estudos 
do PIU SCE.
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ESPAÇOS PRATICADOS E OUTRAS POSSÍVEIS 
REFERÊNCIAS CULTURAIS

Na encruzilhada não há binarismos, anulação de cul-
turas, mas sim o encruze. São nas esquinas do Glicé-
rio, nos baixios do Viaduto, que se desenvolvem e se 
expressam o que Simas chama de “culturas de fresta”, 
verdadeiras estratégias de invenção da vida diante da 
precariedade imposta aos povos marginalizados pelo 
capitalismo. Nesse sentido, a RUA historicamente 
tem um papel bastante importante.

[...] se fosse pra definir o que é o Glicério, eu definiria 
dessa forma: esse encontro de várias culturas, que se 
encontram onde? Nas ruas. (CARINA, 2021)

Apesar da domesticação da rua pelo imaginário 
do medo emplacada pelas forças hegemônicas de 
transformação, que vendem seus produtos imobili-
ários murados, com cerca elétrica, câmeras e jane-
las afastadas da rua, no Glicério a rua segue sendo 
o lugar da sociabilidade, das manifestações e trocas 
culturais.

Acho que a rua é um patrimônio que a gente poderia 
pensar, [...] a rua no Glicério tem um significado. Ocupar 
a rua. De que maneira a gente ocupa essa rua? Justa-
mente pela ausência desses espaços [de cultura, edu-
cação e lazer], a gente ocupa a rua, né? Com as músicas, 
com as nossas expressões. E isso, muitas vezes, é cri-
minalizado. Eu não estou só falando do movimento funk, 
eu estou falando de uma maneira geral. [...] Estamos 
na rua porque a gente identifica a rua como algo, como 
também um patrimônio que a gente constrói né, porque 
é o lugar das relações, é o lugar do encontro. É também 
o lugar da repressão, mas é muito mais um lugar afetivo. 
As ruas, eu acho que elas precisam ser também repen-
sadas nesse aspecto. (CARINA, 2021)

As rodas de samba, as aulas públicas, o comércio in-
formal, os encontros na praça, no pátio da Igreja, são 
experiências ensejadas pela RUA. Quando caminhei 
pelas ruas do Glicério com o Marsílio, eu vi muitas ma-
nifestações de afeto e de redes de contato e apoio. 
Ele parava para falar com quem passava, com quem 
estava trabalhando dentro dos estabelecimentos. 
Algumas pessoas lhe pararam para perguntar algo e 
pedir doações.

Em outras visitas de campo, só de observar a rua e 
ouvir os diálogos, eu percebi relações de vizinhança. 
As pessoas se cumprimentam, perguntam da família. 
As conversas são rápidas, parte do cotidiano, da lo-
comoção. 

É muito comum ver quitandas pela Baixada, tanto 
em pequenos porões (meio nível abaixo do térreo) e 
garagens, como em bancas montadas na rua. Ven-
dedores ambulantes de peças de roupa e outros 
artigos também marcam presença. Há muita facha-
da ativa, com bares e restaurantes, tanto formais, 
quanto informais, assim como funilarias, borracha-
rias, salões de beleza e outros pequenos comércios. 
Em todas as visitas ouvi músicas por onde caminhei 
- nos bares, na praça, em caixinhas de som.

O Glicério nega a rua prioritariamente como passa-
gem, como via de circulação de carros, mercado-
rias e corpos domesticados para o trabalho - nega 
o projeto hegemônico de rua. No que se pode en-
tender como uma prática contra-hegemônica, os 
moradores do Glicério ocupam as ruas com suas 
sociabilidades, formas de trabalho, diversão e ex-
pressão cultural. 

É a rua como 
patrimônio e 
pensar o samba 
como uma cultura 
de resistência, né? 
E hoje o Batuq, ele 
tem esse projeto 
de continuidade 
- eu vejo dessa 
forma, pelo 
menos, eu não sei 
se é assim que 
eles se percebem - 
mas continuidade 
dessa história, né?

A Lavapés 
existe, hoje está 
sob uma nova 
direção, [...] não 
está mais aqui, 
mas a história 
permanece e tem 
continuidade. 
Então é uma 
resistência, é uma 
forma de reunir 
as pessoas e 
também de ocupar 
esses territórios 
e perceber esses 
territórios de 
uma maneira 
diferente.” 
(CARINA, 2021)

“

Os baixios do Viaduto do Glicério, espaços residuais 
do sistema viário (um sistema funcional), são terreiri-
zados pela bateria do Batuq do Glicério, pelos corpos 
que para ali se deslocam, que ali transitam, dançam 
e cantam, toda sexta-feira a noite, nos pagodes soli-
dários, e também em outras atividades durante a se-
mana; são terreirizados pelos corpos que trabalham 
na coleta, triagem, prensagem e comercialização de 
resíduos recicláveis, em cooperação, diariamente, na 
CooperGlicério.

O Batuq é um grupo de samba que, na visão de Carina 
Barros, segue o legado da Escola de Samba Lavapés 
na Baixada do Glicério. A sede do Batuq está sob o 
Viaduto, onde ocorrem ensaios, atividades de inicia-
ção musical para jovens e pagodes solidários. O grupo 

Crianças tocando 
instrumentos na 
sede do Batuq,  
sob o Viaduto.
FONTE: página do  
Facebook do Batuq do 
Glicério

também promove rodas de samba na Praça do Glicério.

Antes das faixas da pandemia, da gente chegar nessa faixa 
roxa, que é um lockdown, [...] o Batuq tava fazendo umas 
rodas de samba. E aí você percebe o cuidado que as pes-
soas tem com o lugar que vai acontecer a roda de samba, 
na praça. Você percebe o cuidado pra deixar a praça limpa, 
o cuidado que as pessoas passam a ter uns com os outros, 
no sentido de se proteger, de se cuidar por conta da pan-
demia. Então, assim, o samba existe, ele reúne em torno da 
música, do ritmo, mas ele reúne também pra outras ques-
tões, sabe? Que se referem ao território, ao cuidado com 
o outro, ao perceber o outro, as questões de afeto, né? De 
celebrar aqueles momentos, de celebrar essa história que 
por muitas vezes é apagada, né? E nos é colocada de uma 
forma totalmente fragmentada. (CARINA BARROS, 2021)
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A Cooper é uma cooperativa de reciclagem que dá a 
destinação correta a uma quantidade expressiva de 
resíduos e funciona no Glicério desde 2006. Em abril 
de 2017 representantes da Prefeitura Regional da Sé 
determinaram, por meio de decreto, uma ação para 
desativar e despejar a Cooper sob a justificativa de fal-
ta de segurança do terreno. No entanto, com mobiliza-
ção política dos catadores junto à Defensoria Pública, 
a Cooper conseguiu permanecer no local. A presiden-
te, Maria Aparecida Dias da Costa, explicou na época:56

“Nós fizemos todas as modificações necessária inclusive 
procuramos arrumar e organizar nosso sistema de segu-
rança de trabalho. Os maiores interessados em manter e 
melhorar esse trabalho somos nós.” 

Na Cooper Glicério, são 37 famílias associadas, onde, 
muitas vezes, pai, mãe e filho exercem a profissão. 
Maria simplifica: 

“Para nós é a nossa vida, é de lá que tiramos moradia e 
sustento. Na visão da Prefeitura nós somos desocupados 
e desorganizados. Essa organização mostra o contrário.” 

A Cooper promove a transformação social através da 
reciclagem, além de ser um exemplo de associativis-
mo importante na Baixada.

A aproximadamente 700 metros do Batuq e 500 me-
tros da Cooper, seguindo pelo Viaduto, se pode ver 
entre o emaranhado de vias da Av. do Estado e da Av. 
Radial Leste, um campo de futebol de terra batida. 
Ali, um terreno abandonado, murado, na lateral do 
antigo Quartel, sem uso desde 1997, virou um espa-
ço praticado por crianças, pela transe de corpos que 
gingam, que driblam, que brincam, que sonham. 

O espaço é ocupado pela Comunidade Esportiva Gli-
cério, fundada por Eva Marisa Alves, carinhosamente 
chamada de Tia Eva, moradora do Glicério há mais de 

Catador de mate-
riais recicláveis na  
Baixada do Glicério. 
AUTOR: Tiago Reivax

25 anos. Segundo ela, muitos jovens que cresciam na 
Baixada se envolviam com a criminalidade, por não 
terem ocupação. Então, com seus poucos recursos, 
mobilizou esse projeto social que a partir do futebol - 
atendendo aos pedidos que recebia - fornece supor-
tes variados às crianças. 

Depois de muita luta por um espaço onde pudesse 
abrigar o projeto, Tia Eva conseguiu a concessão 
desse terreno57 abandonado. A inauguração oficial 
da escolinha nesse lugar aconteceu em 2006 e desde 
então o funcionamento é pleno. Não é necessário pa-
gar nada para frequentar o campo, o único requisito 
de Tia Eva é que a criança esteja matriculada e fre-
quentando a escola. No total já passaram por lá mais 
de 3.000 crianças e adolescentes. Tia Eva é uma refe-
rência para muitos moradores da Baixada.
Com outros apoiadores e patrocinadores, Tia Eva 

56 Trecho do texto: 
Sob ameaça de des-
pejo, catadores do Gli-
cério mandam recado 
para Prefeitura: ‘Não 
vamos sair’, publicado 
na plataforma digital 
da Revista VAIDAPÉ em 
ago/2017.

57 O espaço de 7.000 
metros quadrados foi 
cedido pela Secretaria 
de Segurança Pública.

Crianças jogando 
bola no campo  
da Comunida-
de Esportiva 
Glicério.
FONTE: blog da Co-
munidade Esportiva 
Glicério

fundou uma ONG chamada “Comunidade Novo Glicé-
rio” cujo objetivo é lutar por uma vida melhor para as 
crianças e adolescentes da Baixada do Glicério.

A folia feita nas ruas em época de carnaval também 
faz das vias espaços praticados. Desde a fundação 
da Escola de Samba Lavapés que o carnaval de rua  é 
uma tradição na Baixada do Glicério. 

Os grandes cordões e os grandes corso - não tinha bloco, 
os blocos veio depois - mas os cordões e os corso come-
çaram a desfilar aqui na Rua Barão de Iguape, onde era a 
nossa quadra. (ROSEMEIRE, 2021)

Nós temos até Escola de Samba aqui! Nós temos carna-
val, todo ano tem carnaval aqui no bairro mesmo, desfi-
lam os blocos. Nós temos de bloco: o Folia e o Batuq do 
Glicério [...] . É uma festa maravilhosa.(MARSÍLIO, 2021)
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58 Informação forne-
cida por Marsílio em 
entrevista cedida out, 
2021.

Outros dois espaços praticados que aparecem como 
possíveis referências culturais são a Vilinha e a feira 
livre. 

A feira, que outrora acontecia nos baixios do Viadu-
to às quartas e aos domingos,58 como uma provável 
iniciativa do poder público de manter o local livre da 
ocupação permanente de pessoas em situação de 
rua, hoje ocorre no pedaço da Rua São Paulo entre 
os cruzamentos desta com a Rua do Glicério e com a 
Rua Teixeira Leite, se espraiando por essas esquinas, 
apenas aos domingos. 

A feira livre pra mim é quase como uma ação cultural que 
mobiliza todo o Glicério no domingo. Eu moro na rua da 
feira [Rua São Paulo], moro no meio dela. [...] A feira pra 
mim é o rolê de final de semana do trabalhador, os bares 
também ficam todos cheios. [...] As comidas típicas es-
tão aqui.  (JÚLIA, 2021) 

A feira é uma manifestação cultural de saberes onde 
também se desenvolvem relações de afeto. Nela se 
falam e se escutam diferentes línguas. Nessa misce-
lânea também estão presentes as Madames Saras, 
que segundo Priscilla Pachi são

mulheres haitianas que informalmente preparam, co-
mercializam e oferecem produtos alimentícios (frutas e 
legumes – in natura ou assados) nas ruas. As “Madames 
Saras” são personagens conhecidas e atuantes nas ruas 
de Porto Príncipe e, em São Paulo, atuam da mesma ma-
neira, ou seja, reproduzem seu modo de vida haitiano na 
capital paulista dando um novo significado à paisagem 
urbana da cidade por meio da atividade informal exerci-
da por elas e que garante, para muitas famílias, a única 
renda para o seu sustento. (PACHI, 2020, p.23)

Durante os demais dias da semana, as Madames Sa-
ras marcam presença nas ruas, principalmente em 
frente a Igreja da Paz. 

Uma Madame 
Sara ven-

dendo milho 
na churras-
queira, uma 

comida típica 
do Haiti.

AUTOR: Tiago 
Reivax

A  feira é a terreirização de um espaço funcional, 
no qual uma das fachadas da principal quadra em 
que se estabelece é composta por um único edi-
fício ocioso. Ela, ao ser montada, altera as dinâ-
micas de circulação, interrompe a passagem dos 
carros, abre espaço para manifestações cotidia-
nas, relações de troca e experimentações. Tem 
seus cheiros, sonoridades e corpos em transe, 
transitando. Enquanto a feira está ali, aquele es-
paço está sendo praticado. 

A Vilinha, espaço da Rua Lins, é uma referência 
afetiva apontada pelas crianças da Baixada que 
residem nas ruas do Glicério e Sinimbu no âmbito 
do Projeto Criança Fala na Comunidade - Escuta 
Glicério. O Projeto buscou compilar, na publica-
ção O Glicério por suas crianças, resultados de 
um trabalho desenvolvido com as crianças de 
forma a indicar locais afetivamente importantes 
para elas.  

Pelo relato da experiência é possível perceber que 
a metodologia de pesquisa e aproximação entre o 
grupo de crianças, os especialistas e o território 
se deu em uma dimensão de encantamento. Os 
passeios guiados pelas crianças do bairro se de-
ram em uma perspectiva lúdica, no qual se esta-
beleciam jogos e brincadeiras. E outras experiên-
cias foram feitas a partir de desenhos individuais 
em papel e pinturas maiores, coletivas, com tinta, 
além de relatos verbais. 

Ao final, foi produzido um mapa afetivo que pôs 
em destaque marcos da paisagem do Glicério, o 
que há de mais significativo para as crianças. A 
Vilinha, uma rua sem saída que dá para um terreno 
vazio, na qual uma das fachadas é muro e a outra é 
composta com casinhas centenárias, é um desses 
marcos: um espaço praticado por elas quando ali 
brincam, jogam bola, correm, imaginam. 

Feira livre do 
Glicério.
AUTORA:  

Juliana Amaral
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Aula pública 
do Prof. Paulo 
Magalhães 
AUTOR: Tiago 
Reivax

Para que serve o encantamento? 
Qual é o impacto de um cortejo 
em que as crianças saem pelas 
ruas cantando e distribuindo 
poesias? Qual é a mudança 
que desencadeia uma roda 
de conversa, ou um mutirão 
para pintar as paredes de uma 
escola? Ações como essas, 
desenvolvidas pelo Criança 
Fala, resgatam o brilho na alma. 
Fazem reviver o entusiasmo 
das pessoas. Restauram os 
fôlegos perdidos. Recuperam a 
curiosidade e a vontade de criar. 
E há maior urgência no mundo 
do que resgatar nas pessoas a 
percepção profunda e poética 
de que são capazes de criar a 
realidade com que sonham? 
Recordar nossa capacidade de 
recriar as cidades e aprender 
escutando o outro é acordar 
nossa sensibilidade. Que o 
Criança Fala siga acordando os 
sentidos das pessoas e da nossa 
cidade – eis um ato de extrema 
importância. Como diria Manoel 
de Barros, “a importância de 
uma coisa não se mede com fita 
métrica, nem com balanças, nem 
barômetros”, pois “a importância 
de uma coisa há que ser medida 
pelo encantamento que a coisa 
produza em nós”. 

Encantamo-nos.
 
(ANDRÉ GRAVATÁ apud MOURA et al, 2015, p.10) 

“

Crianças no 
brinquedão 
desenvolvido no 
âmbito do Proje-
to Criança Fala, 
Escuta Glicério 
FONTE: Blog  
Formiga-me

Crianças em 
atividade do 
Criança Fala, 
Escuta Glicério 
FONTE: O Glicério 
por suas crianças
AUTORA: Juliana 
Rosas
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público mais citado quando pergunto sobre as for-
mas de divertimento na Baixada. É nesta praça que 
acontecem os pancadões e que o Batuq costuma 
fazer rodas de samba também. Para as crianças, é o 
único local público com brinquedos na região. 

A EMEF Duque de Caxias é outra importante referên-
cia dos moradores da Baixada. No processo do mapa 
afetivo mencionado aqui, a EMEF foi praticamente 
uma referência afetiva unânime entre as crianças. 
Marsílio e Rosemeire também estudaram lá e falam 
da escola com muito carinho. A Duque é, por décadas, 
a única escola de ensino fundamental da Baixada, o 
que também colabora para o fato de muitas gerações 
terem passado por ela. 

Verificamos que a EMEF Duque de Caxias é uma referên-
cia importante para os pais. Vários informaram que resi-
diam na região devido à proximidade com a Escola. Esta 
referência é perceptível, pois enquanto a rotatividade 
habitacional é alta, em relação à escola há uma estabili-
dade.  (KOHARA, 2009, p. 159)

Luiz Kohara aponta que a questão da rotatividade ha-
bitacional em pensões e cortiços é um fator prejudi-
cial ao desempenho escolar dos estudantes da EMEF 
e dificulta também o estabelecimento de vínculos. 
Por isso também a escola é, para muitas crianças, 
uma referência de estabilidade, algo que sempre es-
tará ali. (KOHARA, 2009)

Sobre a história da praça Mário Margarido, onde en-
contra-se hoje a EMEF, Carina Barros me conta um-
fato importante:

Nós temos a EMEF Duque de Caxias aqui na praça Mário 
Margarido e ali foi uma capela onde os negros, as pes-
soas negras, se encontravam pra rezar, pros seus rituais 
religiosos. Isso poucas pessoas sabem e aí o apagamen-
to é tão forte, que a escola hoje recebe o nome de um de 

Ainda sobre a experiência, é interessante destacar 
que o modo de vida em pensões ou cortiços é bastan-
te presente nos relatos, o que pode configurar essas 
formas de moradia também como referências cultu-
rais ligadas à presença dos moradores de baixa renda 
no Glicério. Não há intenção de defender formas pre-
cárias de moradia, mas sim de dar visibilidade a esse 
grupo social que tem direitos e necessidades por me-
lhorias habitacionais e por permanência. O baixo po-
der aquisitivo dos moradores da Baixada e o reduzido 
tamanho de suas moradias também reforçam o papel 
da rua enquanto lugar das manifestações, sociabili-
dades e trocas culturais.  

Outro lugar importante a ser destacado é a Praça Mi-
nistro Costa Manso, conhecida também como Praça 
do Glicério. Esta praça aparece nos relatos das pes-
soas com quem conversei sempre como um lugar 
muito movimentado, não só de passagem, mas tam-
bém de permanência. Hoje a praça tem como mobili-
ário alguns bancos de concreto, alguns poucos equi-
pamentos para ginástica ao ar livre e brinquedos para 
as crianças, de madeira e metal. Nas imediações da 
praça ficam alguns containers de food truck e tam-
bém há com frequência a montagem de barracas 
temporárias de comida. 

A praça é o rolê. É onde as pessoas sempre estão, todo 
dia, toda hora. [...] A praça está sempre movimentada. 
(JÚLIA, 2021) 

Aqui tem várias coisas pra se divertir. Aquela praça [do 
Glicério] mesmo eu acho que é o encontro do diverti-
mento, é o encontro de culturas. [...]  Numa esquina tem 
funk, ali tem forró, aqui tem música colombiana, ali tem 
música eletrônica, e é assim. E o mais maravilhoso daqui 
também é as comida, [...] aqui tem de tudo, tudo, tudo. 
(MARSÍLIO, 2021)

A Praça aparece como um lugar de lazer, é o espaço 

Aula pública 
do Prof. Paulo 
Magalhães 
AUTOR: Tiago 
Reivax



128 129

CAPÍTULO 4O CORPO ENCANTADO DAS RUAS DO GLICÉRIO

um militar, né? Então, o que isso diz pra gente? Poucas 
pessoas sabem, não há referência, não se tem ali um um 
nada, né? Nenhuma placa, nenhuma informação.

[..] É importante falar isso, porque assim quando a gente 
olha hoje, a gente não tem essa ideia do que foi, a gente 
não tem ideia desses processos, então é importante essa 
luta por reconhecer esses espaços e mais, pelas perso-
nagens, pelas pessoas que fizeram, que estiveram nes-
ses momentos. 

Então, quando você apaga aquele espaço, aquela cape-
la, você está apagando a história, mas a história também 
de pessoas, né? E a gente vê isso como algo recorrente 
aqui, nesses processos de gentrificação e especulação. 
(CARINA, 2021)

Na opinião de Carina, recuperar elementos da histó-
ria do bairro é uma alternativa para que as pessoas 
moradoras se sintam pertencentes e ressalta a im-
portância do trabalho desenvolvido pela EMEF nesse 
sentido. 

A gente tem uma escola, que é referência, que é a EMEF  
Duque de Caxias, com projetos acontecendo ali dentro 
que tem essa preocupação de resgatar a memória e a au-
toestima dos alunos e das alunas. É uma escola que rece-
be muitas nacionalidades. Os professores já fizeram ma-
peamento dessas nacionalidades, isso é muito potente, 
porque isso nos ensina muito né? É convivência, né? Co-
munidade. O que faz a gente conviver junto, o que é comum 
a nós,? É o humano. É o humano, sem negar as nossas par-
ticularidades, as nossas especificidades. (CARINA, 2021)

O Aula Pública é um projeto criado em 2016 pelo pro-
fessor de geografia da EMEF, Paulo, que este ano foi 
premiado com o Global Teacher Award, da Aks Edu-
cation Awards, um prêmio internacional de educa-
ção. O professor foi selecionado entre mais de 200 
mil iniciativas, de 110 países. 

Criança lendo 
livro do Projeto 
Geloteca, do 
Coletivo Glicério 
pela VIda 
FONTE: Facebook 
do Coletivo Glicério 
pela Vida

Paulo conta que quando chegou na EMEF em 2010, 
sentiu que a Escola estava em uma redoma de vidro, 
na qual a comunidade não conseguia acessar. Essa 
percepção foi um dos motivos pelo qual criou o Pro-
jeto.

Paulo leva os estudantes para aprenderem também 
fora das salas de aula,  caminhando pela cidade, ocu-
pando as ruas, dialogando sobre a história e os pa-
trimônios urbanos não só nas imediações da EMEF, 
como também em outras áreas do centro tradicional 
da cidade. Ao fazer esse movimento de transitar, pro-
fessor e estudantes incluem nas aulas também a co-
munidade.  

A intenção é possibilitar que os estudantes se identi-
fiquem com o bairro e percebam que podem se apro-
priar dos espaços públicos. Dessa forma, os jovens 
desmistificam espaços da Baixada, e da cidade, onde 
não imaginavam que poderiam transitar.

Além disso, a aula in loco estimula a interação entre as 
diversas culturas praticadas no espaço, potencializa 
as trocas e os entendimentos do mundo - os patrimô-
nios e os espaços urbanos viram objetos mediado-
res da intercomunicação entre os sujeitos que estão 
construindo conhecimento. Nesse movimento, o pro-
fessor busca desmontar, através da percepção dos 
estudantes, o discurso hegemônico que estigmatiza 
o Glicério como lugar sem cultura,  sem qualidades, 
onde há apenas violência e degradação. O professor 
se posiciona politicamente a favor de uma educação 
transformadora, que problematiza não só o discurso 
mencionado, mas também as formas de ensino. 

Com a mesma intenção de Paulo, de estimular a apro-
priação dos espaços públicos e também de derrubar 
o estigma que incide sobre a imagem do Glicério, sur-
giu, também em 2016, o Coletivo Glicério pela Vida.59 O 
Coletivo se formou a partir de uma ação comum entre 

59 O Coletivo não tem 
sede fixa. Por meio de 
pesquisa, encontrei 
dois locais onde o Co-
letivo já realizou even-
tos e atividades: um na 
Rua dos Estudantes, 
em uma casa da Vila 
Suíça e outro na Rua 
Anita Ferraz, em uma 
casa da Vila próxima à 
Escadaria.

Carnaval de 
rua no Glicério 

AUTOR: Tiago 
Reivax
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Carolina Maria de Jesus, Adhemar Ferreira da Silva, 
Itamar Assumpção e Geraldo Filme. 

A estátua de Madrinha Eunice ficará na Praça da Liber-
dade. No final da minha conversa com Rosemeire, neta 
da homenageada, ela falou um pouco sobre o bairro e a 
importância da estátua ocupar um lugar na Praça: 

Foram construindo, fecharam tudo onde existe esses 
alagamentos. Mas o rio continua vivendo, né? Continua 
vivendo, está lá embaixo. Quando chove, ele sobe. Hoje a 
gente sabe que a Rua da Glória é um patrimônio. Foi tom-
bado como patrimônio cultural, né, por causa do rio que 
passava ali embaixo. 

_ E por causa do cemitério. 
Sim, o cemitério fica lá em cima, né? Rua da Glória... você 
sobe onde tem a antiga Igreja dos Aflitos, que era o cemitério 
que eles assentaram tudo em cima. Você sabe que a história 
do Chaguinhas, o nosso bairro Liberdade, foi por causa dele? 

_ Sim. E agora colocaram “Japão” na frente. 
É, e [a gente] derruba, com a estátua da minha avó a 
gente quebra esse paradigma de que eles [os japoneses] 
são... os donos, né? Não, eles vão ter que respeitar isso. 
Um negro no meio de do Japão, como eles dizem, no bair-
ro da Liberdade. Eu fiz questão, falei com a Prefeitura: 
"não, o ideal é minha vó ficar lá na praça”. E aí eles vão 
montar o instituto do Chaguinhas no bairro também. 

Vai ficar louco o negócio, porque agora vai aparecer, en-
tendeu? O processo da escultura da minha avó, não só da 
minha avó, né, tem em outros bairros também. [...] Ago-
ra, que vai ser ótimo para o bairro, quem entende, sabe 
que vai ser bom pro bairro. Agora tem gente que não en-
tende, então vão ter que aprender agora com a história. 

_Tem gente que nem sabe, né? 
Nem sabe, nem sabe. Mas vai ficar sabendo.
(ROSEMEIRE, 2021)

moradores e grupos artísticos em torno de um evento 
que visava articular ações culturais no Glicério. Meses 
depois desse primeiro evento, o grupo também reali-
zou, no âmbito das comemorações do 462º aniversário 
de São Paulo, uma Viradinha Cultural. 60

E aí uma outra característica também que podemos falar 
do Glicério que apesar de estarmos no centro, a gente vive 
uma realidade muito parecida com o que acontece nas pe-
riferias, em relação a ausência do poder público, mas as-
sim, [...] a gente se organiza, a gente consegue... A nossa 
organização coletiva ela mobiliza. Então a gente está aqui 
resistindo nesse processo justamente por isso, porque a 
gente se mobiliza coletivamente. (CARINA, 2021)

Através de diversas manifestações culturais, como 
o samba, o hip hop, o circo, o rap, entre outras, os 
membros do coletivo buscam aproximar os jovens da 
comunidade e incentivar a apropriação das ruas da 
Baixada por eles. 

Durante a Jornada do Patrimônio de 2015, o Coletivo or-
ganizou uma roda de samba com a Lavapés e o Batuq.

O objetivo é trazer ações para perto das pessoas que 
moram ou frequentam a Baixada e bairros vizinhos e 
impulsionar a cultura independente e a sua relação 
com a comunidade, afirma o rapper Di Função, 35. 61

Para finalizar (este texto, não a lista de possíveis referên-
cias, que é constantemente revista), preciso mencionar 
a estátua de Madrinha Eunice, que hoje existe apenas no 
imaginário, mas que se tornará concreta no dia 25 de ja-
neiro de 2022, conforme planos da  prefeitura. 62

O projeto da estátua da matriarca do samba paulis-
tano faz parte de uma política da Secretaria de Cul-
tura que visa a valorização da diversidade étnica na 
cidade de São Paulo. Haverá também a instalação de 
outras estátuas pela capital, que irão homenagear 

60 / 61  Informação 
contida na matéria 
Moradores do Glicério 
organizam coletivo cul-
tural, escrita por Cari-
na Barros e publicada 
no site da Agência 
Mural de Notícias das 
Periferias em fev/2016. 

62 Informação forne-
cida por Rosemeire em 
entrevista. 
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"VIVER HOJE  
NO GLICÉRIO É 
SIM UM ATO DE 
RESISTÊNCIA"
Existem projetos 
pra retirada dessas 
famílias que moram 
em cortiços, pra 
retirada das famílias 
que moram em 
prédios populares, 
como eu moro né? 
Então assim, estar 
hoje aqui, viver hoje 
no Glicério é sim um 
ato de resistência, 
porque o que a gente 
vê, em geral, é a 
expulsão, né? 
(CARINA, 2021)

“

Como já demonstrado ao longo do trabalho, o conge-
lamento de investimentos na região do Glicério é um 
projeto. O carrego colonial 63 suga as energias daque-
les que tentam fazer frente ao projeto hegemônico.

Existe sentimento de pertencimento e vontade das 
pessoas com quem conversei de continuar residindo 
e lutando por melhorias no Glicério. 

Carina Barros durante toda nossa conversa frisou 
diversas vezes que prefere definir o Glicério a partir 
de suas potências e não das vulnerabilidades. As-
sim como ela, fizeram também os outros morado-
res.

Isso não significa que eu esteja romantizando aqui. Eu não 
estou negando as contradições que a gente vive aqui, mas 
eu gosto, eu acho importante a gente também se definir 
por aquilo que a gente tem de potência, porque o que tem 
de vulnerável, se você der uma busca no google você vai 
ver: enchente, criminalidade... (CARINA, 2021)

Por mais que eu ficasse bem de vida, por mais que eu su-
bisse um pouco, eu jamais sairia daqui. Porque aqui tem 
muitas pessoas maravilhosas, é um bairro que tem muita 
gente boa mesmo. Aqui pra mim é uma comunidade que 
abraça tudo e todos. Qual é a comunidade que não tem 
nenhum problema? Todas as comunidades tem proble-
ma, como aqui tem, outras comunidades tem. (MARSÍLIO, 
2021)

O Glicério tem problemas reais, duramente sentidos 
por seus moradores. A sensação de abandono é cada 
vez mais agravada pela negligência de um problema 
persistente desde as primeiras pavimentações: as 
enchentes; pelas tantas faltas: de investimentos, de 
equipamentos públicos, de espaços verdes, de mora-
dias dignas. 

Nas entrevistas realizadas, as problemáticas mais 

63 Termo cunhado por 
Luiz Rufino no livro 
Pedagogia das Encru-
zilhadas (2019) para se 
referir a “energias” do 
colonialismo que ainda 
operam sobre nossas 
existências. 

citadas foram as enchentes, as moradias precárias e 
a falta de equipamentos públicos de cultura e educa-
ção. 

Nasci e cresci na Rua da Glória. E você tem lembranças 
de como foram mudando as construções? Não achei que 
mudou muito, agora que está mudando. Mas assim as ca-
sas velhas, antigas continuam. Os cortiços continuam, a 
enchente continua. Não mudou muita coisa. Eu mudei pra 
cá [Rua Diogo Vaz], não é muito distante, mas continua a 
mesma coisa: quando chove alaga tudo. Então eu  que-
ria que isso mudasse. “Ah, o Glicério não alaga mais”, né? 
“Olha, os cortiços se acabaram, não tem mais quarto de 
cômodo.” Mas isso não acabou, não acabou. Você passa ali 
na Rua do Glicério é a mesma coisa, não alterou em nada. 
Rua São Paulo então, nem se fala. As casas são todas an-
tigas, todo mundo mora em um quarto de cômodo dentro 
dessas casas. (ROSEMEIRE, 2021)

O Glicério é um pedaço de cidade construído sobre a 
várzea do Rio Tamanduateí. E, como toda área de vár-
zea, alaga. Notícias de jornal da década de 70 relatam 
muitas enchentes e a falta de áreas permeáveis na 
Baixada.

Esse bairro fica no fundo, é como se fosse uma piscina. 
Até hoje nós temos situações que quando chove, inunda 
tudo isso aqui mesmo. Vira um rio. (MARSÍLIO, 2021)

As enchentes afetam diretamente os moradores do 
Glicério como dramas recorrentes. Júlia, que mora 
na parte baixa da Rua São Paulo, contou que quan-
do alaga, a rua “para” e também que as enchentes 
trazem para a Baixada muito lixo proveniente das 
partes mais altas dos bairros da Liberdade e Acli-
mação. 

Ou seja, há uma necessidade urgente por aumento 
de áreas permeáveis e melhorias no sistema de dre-
nagem na área.
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Enchente na 
Baixada do 
Glicério. 
AUTOR: Tiago 
Reivax

Recortes de jornal.
FONTE: Jornal Diário da 
Noite (SP), 13/nov/1978 
(esq.) e 29/dez/78 (dir.)

As moradias precárias na Baixada são parte de uma 
problemática que envolve questões relacionadas à 
pobreza, ilegalidade, informalidade, falta de políticas 
públicas, entre outras. 

Os cortiços e pensões no Glicério em geral são ca-
sas térreas ou assobradadas, em menor proporção 
também edifícios, com compartilhamento de áreas 
comuns. Os cômodos possuem valor de aluguel pro-
porcionalmente alto por metro quadrado. Apesar da 
vigência da Lei Moura, grande parte dessas moradias 
são insalubres e não oferecem qualquer segurança de 
estabilidade aos moradores, que podem sofrer despe-
jos a qualquer momento.

Segundo Kohara (2009), um cômodo em cortiço na área 
central é a locação habitacional mais cara de São Pau-
lo, na qual o custo de 10m² gira em torno de R$700,00 a 
R$900,00. 64 Alguns proprietários de imóveis encortiça-
dos, chegam a lucrar até 3% do valor do imóvel por mês. 
Então, o autor argumenta que os moradores de cortiços 
muitas vezes estão ali não necessariamente pelo valor 
do aluguel, mas sim por não conseguirem cumprir as 
exigências do mercado formal de acesso à moradia. 

Carina Barros, em nossa conversa, também aborda a 
questão da informalidade. Muitas pessoas que resi-
dem nos cortiços são trabalhadores informais, sem 
renda fixa, sem vínculo empregatício, então para essas 
pessoas o acesso à moradia precisa ser viabilizado por 
vias alternativas que não cobrem delas exigências que 
não podem cumprir. 

Os cortiços são ocupados, né... você pode também tentar 
compreender pela história. Mas hoje, as pessoas que ocu-
pam ali… existe uma necessidade e a necessidade pra mim 
que eu vejo é a informalidade. Por quê? Porque não é todo 
mundo que tem como viver na formalidade. Então, eu vinha 
pensando nisso: a informalidade é uma necessidade, né? A 
gente não pode ignorar essa questão. (CARINA, 2021)

Na pesquisa de Kohara, já mencionada, sobre a relação 
entre as condições de moradia e o desempenho esco-
lar de crianças moradoras de cortiços, o autor pesqui-
sou a situação de algumas famílias que tinham suas 
crianças matriculadas na EMEF Duque de Caxias. A 
maior parte dessas famílias, à época, residiam em um 
raio de até 500m da Escola e relataram ser vantajoso 
morar no centro, por motivos de proximidade à escola, 
ao trabalho, a equipamentos públicos e por maiores 
possibilidades de emprego e renda. Mas houve tam-
bém parte considerável das famílias que expressou 
algumas ressalvas relacionadas à morar no centro, 
como a moradia precária, cara e sem privacidade, o 
perigo iminente das crianças serem aliciadas pelo trá-
fico de drogas, se envolverem com roubos e não terem 
espaços para brincar. 

Nas pesquisas de Aguiar (2017) e Kohara (2009), a 
questão das drogas, somada à falta de espaços públi-
cos qualificados para as crianças na região do Glicério, 
aparecem como  fatores pelos quais muitas famílias 
declararam manter suas crianças dentro de casa fora 
do período de aula, entretidas com televisão e video-
game. 

A falta de áreas de recreação no projeto foi relatada [...] 
[pela] diretora do CEI. Na reunião do início do ano letivo 
de 2015, ela perguntou aos pais: “Que tipo de lazer vocês 
realizam com os filhos?”. A grande maioria informou não 
sair nos finais de semana devido à precariedade da manu-
tenção das praças e que costumavam permanecer com as 
crianças em casa, entretendo-as com a televisão e outros 
aparelhos. [...]  Uma das mães alegou que pouco saía com 
o filho porque, logo na porta do seu prédio, havia vários 
usuários de drogas, e ela não gostava que a criança os vis-
se por não serem um bom exemplo. (AGUIAR,  p.111)

Kohara demonstra que, entre outros fatores, o peque-
no tamanho das moradias,65  a falta de privacidade, de 
habitabilidade e de ambientes adequados ao estudo e 

64 Comparação 
entre o preço médio de 
aluguel do m² em área 
central no mercado 
formal em São Paulo, 
divulgado pelo SECOVI 
- Pesquisa mensal de 
Valores de Locação 
Residencial, com os 
preços dos cortiços 
pesquisados por Koha-
ra. Nota de aula aberta 
da Escola da Cidade, 
no dia 5 de abril de 
2021.

65 Entre as famílias 
pesquisadas por 
Kohara, 59% viviam 
em cômodos de 9m² 
a 15m². 
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ao brincar (relacionadas à falta de espaço e também 
de mobiliário), afetam diretamente o desempenho es-
colar das crianças e outras questões de seu desenvol-
vimento. 

Carina Barros cita também a questão das pessoas em 
situação de rua, que precisa ser devidamente tratada 
com políticas públicas condizentes.

Você olha e tem problemas de moradia, você olha e tem 
questões de enchente, tem prédios sendo construídos, 
mas nenhum garantindo moradia popular. A gente tem 
questões com a população de rua, né? Que se transfere 
parte dessa população de uma casa de acolhimento, de 
um local de acolhimento, pra um outro local que não tem 
infraestrutura, né? E que aí há um abandono intencional e 
aí isso gera conflitos na comunidade. (CARINA, 2021)

Sobre a falta de equipamentos públicos, por levan-
tamento de usos do solo e dados oficiais, não foi 
encontrado nenhum equipamento cultural no perí-
metro estudado. Também não há nenhuma escola de 
ensino médio, técnico e superior, existindo apenas 1 
escola de ensino fundamental e 2 de educação infan-
til. No âmbito da saúde, há apenas 1 UBS, que inclui 
uma academia de saúde, um CER (Centro Especiali-
zado de Reabilitação), um CAPS (Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas), um UMT (Unidade de 
Medicinas Tradicionais) e outros serviços. Há carên-
cia de espaços verdes e outros espaços públicos de 
convivência. 

A falta de equipamentos de educação e cultura foi 
muito mencionada nas entrevistas realizadas. Carina 
Barros diz que apesar da proximidade física a diver-
sos espaços culturais, como o Centro Cultural Ban-
co do Brasil e o Teatro Municipal, há uma distância 
imensa entre os jovens do Glicério e esses espaços. 

Eu não me via entrando em espaços como o centro cultu-

ral, como centro cultural Banco do Brasil, né? Então assim, 
eu fui entender que aquele espaço também poderia ser 
ocupado por mim quase adulta, porque é muito elitizado, 
não é um espaço convidativo, né? A gente não sabe se 
comportar ali dentro, eu tô falando por mim. Então assim, 
a gente tem espaços de cultura aqui, mas eles são muito 
elitizados, eles não não dizem sobre a gente. E assim, a 
gente divide esses espaços com a cidade inteira, né?
 (CARINA, 2021)

Porque eu já fui em algumas audiências públicas em que 
a gente escuta de gestores públicos o seguinte: como es-
tamos no centro a gente não precisa de um espaço aqui, 
porque a gente tem facilidade pra se deslocar. Então, não 
é essa a realidade. (CARINA, 2021)

Ela argumenta ser necessário um espaço cultural na 
Baixada do Glicério, não por achar que os jovens de lá 
não precisam ter acesso aos espaços mencionados, 
mas porque precisam de um lugar construído com 
eles, junto. Precisam de um lugar onde se sintam per-
tencentes, acolhidos. 

Mas assim, eu falando da minha experiência: estar nestes 
lugares, por exemplo, o Teatro Municipal é perto, mas ele 
não é algo convidativo, não é algo que, não é um lugar que 
a gente se sente assim acolhido, porque disseram pra gen-
te que aquele espaço não é pra nós, é um espaço elitizado. 
(CARINA, 2021)

Júlia também sente falta de instituições culturais e 
expressa seu desejo de que haja no Glicério institui-
ções onde as pessoas do lugar possam contar suas 
histórias e compartilhar suas culturas. 

Levantadas estas questões e também a partir das 
reflexões sobre os espaços praticados e possíveis 
referências culturais, encerro este texto com uma 
lista de considerações para o desenvolvimento do 
próximo capítulo:

Gostaria que tivesse mais 
lazer, mais educação, 
que não tem. Eu vejo 
meninos que eu conheci 
pequeno, hoje são 
marginais, são ladrão, 
são uma série de coisa. 
É triste você ver pessoas 
que foram criadas com 
tanto sacrifício, quando 
cresce não é a mais 
aquela mesma pessoa. 
Isso é ruim. Então o bairro 
precisava melhorar."
(ROSEMEIRE, 2021)

“

Casas na  
Baixada  

do Glicério. 
AUTOR:  

Tiago Reivax
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 O Glicério é um lugar onde se manifestam diferentes 
culturas de diáspora;

 As manifestações rueiras são importantes formas de 
expressão e sociabilidade dos moradores;

 A informalidade no trabalho e na moradia é uma “ne-
cessidade” de pessoas que não são aceitas no merca-
do formal;

 O discurso hegemônico de lugar degradado é parte de 
um projeto gentrificador e racista. Mas, a degradação 
é verdadeira e está relacionada à falta de políticas pú-
blicas e investimentos na região, muito pelo menospre-
zo de quem ali habita, transita e trabalha por parte das 
classes dominantes;

 Existem demandas sociais e de infraestrutura urgen-
tes a serem atendidas no que tange a questão habita-
cional, a fome, a falta de equipamentos culturais e de 
educação, a falta de espaços verdes e arborização e o 
problema das enchentes;

 As demandas por moradia são diversas e complexas;

 Os associativismos e as potências criadoras de cultu-
ras de fresta no Glicério são a mola propulsora contra o 
quebranto colonial, que mingua, humilha , empobrece 
e faz perder força. É a partir do fortalecimento do que 
já está sendo feito que um plano urbanístico-social de 
melhorias para a Baixada deve se estabelecer.

Como que chama seu time?

Eu falei: Comunidade Esportiva 
Glicério.

Não, não, não, com esse nome a senhora 
não vai chegar a lugar nenhum. Não põe 
Glicério não, põe Liberdade.

Quando é coisa feia é Glicério, 
quando é coisa bonita é Liberdade?

Aí eu mandei fazer uma placa 
bem grande, coloquei o nome bem 
grande: COMUNIDADE ESPORTIVA 
GLICÉRIO.” 
 

(Trecho da fala de Eva Marisa Alves no Documentário 

sobre a Comunidade Novo Glicério.)

Criança no 
Projeto Comuni-
dade Esportiva 
Glicério.
FONTE: blog da Co-
munidade Esportiva 
Glicério
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Mapa Afetivo 
produzido no âmbito 
do Projeto Criança 
Fala, Escuta Glicério, 
2015
FONTE: Publicação  
"O Glicério por suas 
crianças"

ESTRATÉGIAS 
DE AÇÃO
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UM PLANO  
URBANÍSTICO-SOCIAL  
PARA O GLICÉRIO:  
PRIMEIRAS  
REFLEXÕES
Como abordado no capítulo 4, o congelamento de in-
vestimentos na Baixada do Glicério tem degradado 
as condições de moradia e agravado problemas per-
sistentes. É certo que o Glicério demanda melhorias 
urbanas, mas os projetos de intervenção precisam ir 
além da proposição de arborização de algumas vias, 
como previsto no PIU SCE. A partir das questões le-
vantadas e desenvolvidas ao longo deste trabalho, 
defendo a elaboração de um plano urbanístico-social 
para o Glicério. 

O plano é urbanístico-social, porque a cidade  não deve 
ser pensada separadamente daqueles que a habitam. 
No Glicério as questões urbanas e sociais estão extre-
mamente entrelaçadas. É importante ressaltar que a 
elaboração do plano não deve partir da desqualifica-
ção total do lugar, mas sim de suas potências diversas 

e da perspectiva daqueles mais vulneráveis e histori-
camente excluídos das instâncias participativas. 

Então, não pretendo desenvolver aqui um plano urba-
nístico-social para o Glicério (se o fizesse, seria inco-
erente), mas sim tecer reflexões, levantar possibili-
dades e contribuir com um estudo de potencialidade, 
para agregar no debate acerca de sua viabilização.

Para que o plano e, posteriormente, os projetos de 
intervenção alcancem bons resultados, a participa-
ção social tem grande relevância. Melhorias só serão 
melhorias se estiverem resolvendo demandas reais 
da população, integrando suas formas de locomoção, 
preservando seus patrimônios e qualificando suas di-
nâmicas no espaço urbano não só a partir de suas ne-
cessidades, mas também de seus desejos. 

Quando trazemos o tema da participação social para o 
campo de atuação da arquitetura e do urbanismo, no-
tamos dificuldades diversas em conciliar de forma de-
mocrática e proveitosa o papel dos especialistas com 
os saberes e desejos dos habitantes. Por isso, este é 
o primeiro ponto que levanto ao pensar em formas de 
viabilização de um plano. 

A professora Iazana Guizzo, em seu livro “Reativar ter-
ritórios - o corpo e o afeto na questão do projeto par-
ticipativo'' (2019), aborda, entre outras coisas, duas 
posturas frequentes de arquitetos que incluem a parti-
cipação dos habitantes no processo de concepção do 
projeto: o arquiteto benevolente e o arquiteto suicida.  
O primeiro seria o que busca ouvir os usuários a res-
peito de suas demandas, mas não muda a sua forma 
de projetar previamente estabelecida. Seria o profis-
sional “com boa vontade”, que escuta a população, mas 
que ao mesmo tempo não consegue se livrar de uma 
certa aura de superioridade e detenção do saber que 
o circunda. Essa postura acaba por reproduzir mode-
los já conhecidos de desenvolvimento de projetos. Por 
trás dessa questão está a ideia de soberania do conhe-
cimento acadêmico sobre o popular, naturalizada pela 
tradição colonial. A segunda postura, do arquiteto sui-
cida, desconsidera a figura social do arquiteto, “desfa-
zendo as diferenças entre as competências dos atores 
em questão” (GUIZZO, p.33). Neste caso, quem faz o 
projeto são os habitantes e o arquiteto torna-se um 
mediador. Esta postura também tem suas consequ-
ências negativas, já que o arquiteto deixa de agregar 
com suas competências no desenvolvimento do proje-
to, abrindo mão de contribuições importantes para os 
próprios habitantes.  

Segundo a arquiteta, é preciso projetar com (não 
para), o que pressupõe a não anulação de nenhum dos 
atores envolvidos - principalmente do território -, mas 
sim a criação de algo novo. Trata-se de uma perspec-
tiva transversal na qual a potência de cada um dos 

atores é ampliada pela interação e troca entre eles. 
Essa perspectiva me remete ao processo educacional  
defendido por Paulo Freire, no qual a educação não é 
um ato de mera transmissão de conteúdos, mas sim 
um processo dialógico que produz conhecimento; um 
processo no qual “não há conhecimento pronto e aca-
bado, [pois] ele pode ser revisto e recriado na inter-
locução entre todos sujeitos no processo educativo” 
(DEMARCHI, 2020, p. 125); e também no qual “não se 
deve idealizar a cultura e a sabedoria populares, mas 
valorizá-las (FREIRE, 2011b, p. 39)”.  (DEMARCHI, 2020, 
p. 125)

A experiência do PRIH-Glicério, já apresentada no ca-
pítulo 1, trouxe contribuições, em geral, interessantes 
para o desenvolvimento de uma ação de reabilitação 
integrada com participação popular. A metodologia 
utilizada, apesar de algumas contradições, demons-
trou ser possível mobilizar diferentes setores da so-
ciedade e do poder público em torno de um projeto 
comum de intervenção no espaço.  

Entretanto, justamente a complexidade das realidades 
detectadas através das leituras participativas gerou 
uma paralisação da ação por parte do poder público, 
que na gestão seguinte interrompeu o Programa. E 
naquele momento, é importante considerar que a Bai-
xada ainda não sofria processos de gentrificação da 
forma como hoje sofre. Então, o segundo ponto que 
elenco nesta reflexão é: como poderíamos associar 
instrumentos do planejamento urbano que já existem 
a fim de superar uma eventual paralisação de gestão e 
encaminhamentos de um plano participativo?

E, em terceiro lugar, volto a falar de patrimônio. O 
patrimônio afeta e está territorializado. O patrimônio 
pode ser a via pela qual se constrói força política con-
tra a gentrificação. 

Isso posto, me faço três perguntas diretas:
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01
Considerando os processos de gentrificação e espe-
culação imobiliária que afetam a Baixada do Glicério, 
quais são os instrumentos do planejamento urbano 
que podemos articular para garantir a permanência 
dos moradores e seus patrimônios?

02 
Partindo da experiência dos projetos de intervenção 
que incidiram sobre a área, com especial destaque ao 
PRIH, o que vale a pena repetir? 

03
 Como o patrimônio cultural da Baixada do Glicério 
pode ser gerador de um plano urbanístico-social?

PLANEJAMENTO 
URBANO

HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIALPATRIMÔNIO  

CULTURAL

ZEIS
ZEPEC

?

As ZEPECs (cruzamento entre patrimônio e planeja-
mento) e as ZEIS (cruzamento de moradia e planeja-
mento) aparecem como pontos ou manchas de cidade 
protegidas da transformação hegemônica emplacada 
pelo mercado imobiliário. Ou seja, nessas zonas (e 
também nas ZEPAMs - Zonas de Proteção Ambiental) 
há uma possibilidade de dizer NÃO aos produtos imo-
biliários e suas morfologias convencionais. 

Entretanto, muitas vezes as zonas demarcam apenas 
edifícios pontuais, não estendendo a possibilidade de 
proteção a pedaços maiores de cidade. Segundo Ra-
quel Rolnik, quando se trata de um conjunto que arti-
cula paisagem cultural, com um substrato ambiental, 
com patrimônio imaterial, com a vivência da popula-
ção, há uma espécie de paralisação do ponto de vista 
da regulação e da gestão. (ROLNIK, 2021)

É como se - e é isso que acontece com os instrumentos 
de planejamento - a única coisa que pode acontecer é: 
ou a cidade é marcada pra morrer, pra receber os produ-
tos imobiliários da vez, ou simplesmente [é demarcado] 
um imovel que não pode, que não permite, que diz não. 
(ROLNIK, 2021)

Mas o que é feito dentro dessas zonas de interesse 
social, ambiental e cultural, além de dizerem NÃO aos 
produtos do mercado? A demarcação por si só não é 
capaz de garantir o desenvolvimento de políticas pú-
blicas voltadas à gestão de qualidade dessas áreas. 

Como já demonstrado por este trabalho, no Glicério, 
as ZEIS,  não estão sendo eficientes nem mesmo para 
dizer NÃO. 

Com relação às ZEPECs, só há demarcação de ZEPE-
C-BIR na área da Baixada, todas em edifícios isolados 

01
tombados ou em processo de tombamento. Em alguns 
casos, edificações teoricamente protegidas pela le-
gislação já foram demolidas ou descaracterizadas. 

Além disso, é importante notar que há, na região estu-
dada, casos em que ZEIS e ZEPEC se sobrepõem. Qual 
é a política que se pode pensar para tais casos? Como 
dialogam os campos do patrimônio e da habitação?

O Plano Diretor Estratégico (PDE) estabelece regras 
gerais para o desenvolvimento da cidade, a estratégia 
urbana do ponto de vista mais estrutural. Mas, o Plano 
Diretor não está resolvendo essas particularidades. 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo é um dos instrumen-
tos mais importantes para a garantia do cumprimento 
dos objetivos do Plano Diretor. Entretanto, ainda há 
muitas dissonâncias entre o PDE e a LPUOS. Por isso, 
é importante considerar também a potencialidade de 
outros instrumentos.

Isso posto, existem ações possíveis a serem pensa-
das:

 a classificação do Batuq do Glicério, da Cooper Glicé-
rio e de outros possíveis patrimônios do cotidiano como 
ZEPEC APC, para que não sofram risco de expulsão;

 a associação do instrumento da ZEIS com o PEUC para 
viabilizar a utilização de imóveis ociosos ou subutiliza-
dos no atendimento de demandas de interesse social;

 a vinculação do instrumento da TDC a um compromisso 
social em áreas onde ZEPECs ou tombamentos e cortiços 
e ocupações de moradia se sobrepõem, visando reduzir o 
caráter “privado” do instrumento (isto é: o imóvel é priva-
do, mas o patrimônio e o interesse social são coletivos).
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Um dos pontos exitosos do PRIH - Glicério foi a escala 
da área de atuação. Nesse sentido, a delimitação do 
perímetro da AEL proposta na fase de estudos do PIU 
SCE apresenta uma área semelhante à do PRIH em es-
cala, o que parece ser um caminho interessante.  

Além disso, no PRIH tentou-se construir, lenta e cui-
dadosamente, através do estabelecimento de um 
escritório local, uma “gestão de base”, que buscava 
estimular a mobilização de um sistema de “energias” 
latentes existentes no território (KARA-JOSÉ et al, 
2015). Hoje, com as ferramentas disponíveis, podemos 
pensar o desenvolvimento de uma gestão semelhante 
através do conselho gestor da ZEIS 3, apesar da de-
marcação do instrumento não abarcar toda a área da 
AEL da Baixada. 

A mobilização das potências do território já existe. 
Dessa forma, o escritório local poderia ser pensado 
como um espaço físico importante para a articulação 
de ações, exposições, discussões e trocas entre co-
letivos, grupos, instituições e moradores do Glicério. 

Além disso, pode-se pensar na potencialização des-
se escritório local a longo prazo. Partindo do pressu-
posto que o Escritório favorecerá um contato direto 
entre coletivos do Glicério, especialistas e habitantes 
em geral, seria interessante que ele não funcionasse 
apenas nos anos de criação do plano urbanístico e 
concretização de seus primeiros projetos, mas sim, 
que permanecesse como um lugar onde o conheci-
mento é constantemente construído. Nesse sentido, 
imagino o escritório local também como um lugar de 
formação. 

Isso faz ainda mais sentido, porque os espaços têm 
dinâmicas vivas. Ainda que sejam concretizados pro-

02
jetos participativos, novas demandas sempre sur-
gem: ideias, manutenções, reformas, restauros. O 
Plano não se encerra no(s) projeto(s) de intervenção, 
tampouco nele mesmo. Espera-se que os desdobra-
mentos do processo causem impactos positivos tan-
to no sentido de fortalecer os associativismos locais, 
como no de superar a paralisação do poder público 
com relação à participação popular em instâncias de-
liberativas. 

A nossa organização coletiva, ela mobiliza. Então a gente 
está aqui resistindo nesse processo [de gentrificação] 
justamente por isso, porque a gente se mobiliza coletiva-
mente. Pode ainda estar no processo de construção, de 
reafirmação sim, mas é por conta desse processo todo de 
negação, né? (CARINA, 2021)

O patrimônio cultural da Baixada pode ser tema-ge-
rador de um plano urbanístico-social justamente no 
cruzo com a educação e com a participação. 

Como ponto de partida para esta reflexão me inspiro 
no referencial teórico-metodológico criado por João 
Demarchi (2020) em sua dissertação de mestrado em 
Geografia Humana: o de Patrimônio-gerador.

Patrimônio-gerador é um conceito que parte do tema-
-gerador, de Paulo Freire. A ideia é estimular a leitura 
crítica do mundo através de uma educação patrimo-
nial dialógica e transformadora.66 Ou seja, as refe-
rências culturais emergem a partir do universo vivido 
pelos grupos sociais, possibilitando “uma série de re-
flexões críticas sobre a realidade e a conscientização 
das relações sociais”. O patrimônio cultural torna-se 
objeto mediador da intercomunicação entre os sujei-
tos que estão construindo o conhecimento. 

Somado a isso, evoco a perspectiva transversal de 
Guizzo (2019) sobre a questão da participação e todos 
os saberes praticados e transmitidos nas esquinas da 
Baixada. 

Isso significa, logo de início, que não defendo a criação de 
um modelo de desenvolvimento participativo de planos 
urbanísticos-sociais, mas sim a disponibilidade em de-
senvolver soluções particulares a partir das potencialida-
des de cada território e com (não para) seus habitantes. 

03

PATRIMÔNIO 
CULTURAL

EDUCAÇÃO  
FREIREANA

 
EDUCAÇÃO  

PATRIMONIAL  
DIALÓGICA E  

TRANSFORMADORA 
(DEMARCHI) 

* ferramenta:  
Inventário  

Participativo

GLICÉRIO, COM SEUS  
SABERES E CULTURAS 
DE FRESTA

PARTICIPAÇÃO  
(PERSPECTIVA  

TRANSVERSAL
DE GUIZZO)

66 Demarchi aplica a 
teoria de Paulo Freire à 
Educação Patrimonial 
(EP), propondo assim 
uma EP “humaniza-
dora, transformadora, 
problematizadora, 
dialógica, democrática, 
comprometida com os 
oprimidos e que seja 
contra a educação 
bancária e a invasão 
cultural”. (DEMARCHI, 
2020, p:122)  
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O INVENTÁRIO  
PARTICIPATIVO  
COMO UM  CAMINHO 
POSSÍVEL 

Como já indicado no capítulo anterior, acredito que a 
realização de um Inventário Participativo do Glicério 
possa ter um papel importante na defesa da perma-
nência dos moradores locais, de renda baixa e extre-
mamente baixa, e, portanto, ser uma ferramenta con-
tra processos de gentrificação em curso. 

As razões pelas quais acredito nisso são: (1) um In-
ventário Participativo pode embasar políticas de pre-
servação do patrimônio e de intervenção urbana que 
valorizem os patrimônios do cotidiano, respeitando 
assim a história e memória dos moradores, usuários 
e trabalhadores da Baixada; (2) um Inventário Partici-
pativo é uma metodologia de Educação Patrimonial, 
que mobiliza e sensibiliza os atores em torno de um 
processo dialógico de construção de conhecimento, 
podendo cultivar um interesse comum dos diversos 
grupos sociais, fortalecendo o sentido de comunida-
de; e (3) um Inventário Participativo pode ser um ins-
trumento de conexão entre especialistas, habitantes 
e território no âmbito da perspectiva transversal pro-
posta por Guizzo, podendo estimular transformações 
integradas que fujam do racionalismo, da ortogonali-
dade e dos modelos prontos. 

O Inventário, ao passo que está inserido na EP propos-
ta por Demarchi, assume também os princípios freire-
anos incorporados por ela.

O primeiro princípio da teoria educacional de Freire 
que Demarchi aplica à EP é o diálogo radical, dando a 
ela um caráter dialógico.

A EP deve promover o diálogo de saberes, sem imposi-
ções. O conhecimento sobre o patrimônio deve ser cons-
truído coletivamente, cada um contribuindo da sua forma 
com suas experiências e sabedorias. Todos como sujei-
tos no processo de aproximação crítica e construção do 
conhecimento acerca da referência cultural em questão. 
Neste sentido, os valores técnicos, racionais e eruditos 

que são atribuídos aos patrimônios devem dialogar com 
os valores afetivos, simbólicos e existenciais. (DEMAR-
CHI, 2020, p.127) 

O segundo princípio freiriano aplicado à EP é o de que 
objetos são mediadores da construção do conheci-
mento, em que as pessoas sim são sujeitos ativos. 
Os patrimônios culturais são mediadores da interco-
municação entre os sujeitos que estão construindo 
o conhecimento. Neste processo, a preservação do 
patrimônio não é a finalidade. Em uma EP freiriana, a 
intenção é “a problematização da realidade e a análise 
crítica do contexto do patrimônio”, (DEMARCHI, 2020, 
p.127) o que pode inclusive culminar na decisão pela 
sua não preservação. 

No caso do patrimônio cultural, a ação deve ir no sentido 
de desvelarem juntos, educadores e educandos, a narra-
tiva que o patrimônio conta ou silencia, suas atribuições 
de sentidos, as ideologias que veicula, o que ele repre-
senta para os agentes envolvidos, ou seja, compreender 
contra ou a favor de quem ou do que ele está. (DEMARCHI, 
2020, p.129) 

[...] A educação, nesse caso, serve como mediação para a 
conscientização deles, para a compreensão crítica da re-
alidade em que eles – os sujeitos e os patrimônios – estão 
inseridos. [...] Nessa coconstrução do conhecimento so-
bre o patrimônio, o que se quer transformar é a realidade 
com os outros e não estes (FREIRE, 2014, p. 117).  (DEMAR-
CHI, 2020, p.127) 

O terceiro princípio é o de que o patrimônio “nacional” 
é na verdade uma seleção da classe dominante em 
favor dela própria. Apesar de a constituição de 1988 
determinar patrimônio nacional como aquele que faz 
referência “à memória dos diferentes grupos forma-
dores da sociedade brasileira”, isso ainda não se efeti-
vou: o que está selecionado hoje, mais de 30 anos de-
pois, não reflete a pluralidade da realidade brasileira. 
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Aqui o lema “conhecer para preservar” é despolitizador, 
dissimula a ideologia que há por trás do patrimônio. Co-
nhecer para preservar qual patrimônio? A favor de quem? 
(DEMARCHI, 2020, p.131) 

A sociedade democrática defendida por Freire “en-
cara a memória como um direito, não mais como um 
privilégio” e desnaturaliza hierarquias. 

Portanto, não se trata de concessão por parte das clas-
ses dominantes de patrimônios que aludem às classes 
populares. Mas é a possibilidade que todos têm de se co-
locarem, proporem, gerirem as referências culturais que 
lhes representam. Encarada como direito, a pronúncia 
da palavra por meio do patrimônio cultural é a contri-
buição para se viver plenamente a democracia, em que 
todos têm o direito de falar, de ter voz, de ter memória. 
 (DEMARCHI, 2020, p.131) 

O quarto princípio é a de que não há neutralidade na 
ação educativa: toda educação é política. Sendo as-
sim, a posição adotada pela EP freireana proposta por 
Demarchi é a da transformação social. Na EP “todos 
os saberes são mobilizados para intermediar a lei-
tura da realidade e almejar a transformação social”.  
(DEMARCHI, 2020, p.133) 

Todo patrimônio, nesse sentido, é contemporâneo: diz 
sobre a apropriação do passado pelo presente e pode 
contribuir para a construção de um outro futuro. Está, 
assim, alinhado à teoria da História de Jacques Le Goff 
(2013, p. 437), segundo o qual a memória coletiva deve ser 
trabalhada para a libertação e não para a servidão dos 
homens. (DEMARCHI, 2020, p.133) 

O quinto e último princípio freireano aplicado à EP por 
Demarchi é de que o conhecimento não é algo pronto 
e acabado - o oposto do que é concebido por pedago-
gias alienantes e despolitizadoras, como as coloniais 
e neoliberais.  

A preocupação dessas pedagogias neoliberais é em 
treinar as pessoas para o mercado de trabalho e não 
em formar cidadãos críticos, aptos a intervir no mundo.  
(DEMARCHI, 2020, p.134) 

Uma EP no contexto neoliberal tem o objetivo de in-
formar aquilo que já foi sistematizado por técnicos 
especialistas do patrimônio. São passadas aos es-
pectadores soluções “empacotadas” e ensinamen-
tos prontos relacionados aos aspectos formais e à 
preservação do patrimônio, independentemente do 
contexto social em que essa “transmissão de conhe-
cimento” será realizada. 

No caso da EP [freireana], a compreensão crítica da re-
alidade desvela a condição existencial dos patrimônios, 
desmistificando as interpretações. (DEMARCHI, 2020, 
p.135) 

Sendo assim, um Inventário Participativo do Glicério 
seria uma metodologia capaz de gerar reflexões, res-
significações, diálogos, tomadas de consciência em 
um processo de construção de conhecimento a favor 
da transformação social, incluindo os diversos grupos 
sociais da Baixada. Através da prática do Inventário, 
seria possível a construção de pontes entre os atores 
do processo participativo (incluindo o território). 
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ESTUDO DE  
POTENCIALIDADE
Conforme explicado, não tenho a pretensão de de-
senvolver um plano urbanístico-social para o Glicério. 
Entretanto, enquanto arquiteta e urbanista em forma-
ção, me baseio no que foi estudado até aqui para de-
senvolver algumas hipóteses levantadas no primeiro 
texto deste capítulo e propor algumas estratégias de 
ação. 

Ressalto que as ideias apresentadas nada mais são 
que um exercício, não foram discutidas com os ha-
bitantes e não tem um compromisso formal. Como já 
dito, defendo que o ponto de partida para o processo 
de construção do plano seja o Inventário ou mesmo 
outra metodologia democrática e dialógica. O que 
proponho aqui fica como contribuição ao debate.  

O estudo de potencialidade é composto por propos-
tas focadas na questão habitacional, que podem ser 
separadas em duas frentes (mas que sempre se mes-
clam): uma urbanística e outra social. A frente urba-
nística traz levantamentos, dados, estudo de massas. 
A social trata da forma de gestão das transformações 
no espaço urbano do Glicério. Na área comum entre 
as duas frentes, desenvolvo as já propostas articula-
ções entre instrumentos do planejamento, a fim de 
torná-los mais socialmente potentes.

Imaginando que a área de estudo desta pesquisa tenha 
sido classificada pelo PIU SCE  (que é o Projeto em vigor 
no momento) como uma Área de Estruturação Local 
(AEL Glicério), proponho que a gestão dos projetos de 
intervenção seja necessariamente participativa. 

Normalmente AEL’s são demarcadas em áreas com 
grande quantidade de ZEIS, o que reforça seu caráter 
de interesse social, e nelas a arrecadação de recursos 
acontece por meio da Outorga Onerosa. A princípio, 
não há na AEL nenhuma concessão oferecida ao mer-
cado como forma de atrair investimentos. Ou seja, o 
financiamento de projetos se dá, via de regra, pelo 
poder público. Isso, por um lado, pode ser positivo, 
pois neste perímetro o poder público pode assumir o 
papel de mediador dos conflitos inerentes à produção 
social do espaço urbano, se opondo aos interesses 
hegemônicos e excludentes. Por outro lado, pode ser 
desanimador, visto que o tempo necessário para im-
plementação dos projetos pode ser muito alargado 
por questões burocráticas e orçamentárias. 

Nesse cenário, a AEL precisaria de uma gestão pró-
pria, que fosse capaz de organizar as demandas lo-
cais e pressionar o poder público pela viabilização 
dos projetos. Por isso, proponho que a primeira ação 
a ser concretizada na AEL Glicério seja a implantação 
de um escritório local: o Escritório Motor. Inspirado 
no Escritório Atena do PRIH, ele funcionaria tam-
bém com o propósito de desenvolver uma “gestão de 
base”, feita por especialistas 67 e coletivos, associa-
ções e moradores locais. 

O ESCRITÓRIO MOTOR

FRENTE SOCIAL

A proposta da gestão de base com uma sede comu-
nitária, ao meu ver, viabiliza a participação social 
em projetos de transformação do espaço urbano 
que envolvem questões sociais. Através do escri-
tório local, a gestão consegue chegar nas particula-
ridades que o Plano Diretor não chega, porque está 
próxima, está inserida no território e é construída 
também por seus próprios habitantes. A construção 
de um planejamento democratico e participativo 
seria viabilizada pelo Motor através de um trabalho 
coletivo e contínuo.

CONSIDERAÇÕES:

67 O ideal é que 
façam parte dessa 
gestão profissionais de 
diversas áreas, como 
assistência social, 
educação, direito, 
arquitetura, urbanismo, 
história, engenharia, 
entre outros.

AEL GLICÉRIO
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Realização de levantamentos, censos e cadastros que 
proporcionem informações quantitativas e qualitativas 
da população moradora nas pensões e cortiços, prédios 
populares, em abrigos para migrantes e imigrantes e 
em situação de rua;

Realização de levantamentos e cadastros da situação 
física e de uso de  imóveis tombados ou demarcados 
como ZEPEC, bem como de imóveis passíveis de serem 
indicados à preservação;

Realização de levantamento de terrenos e edifícios 
ociosos, vazios, ou subutilizados com e sem notificação 
PEUC, que poderiam ser destinados a  interesses so-
ciais (habitação e/ou equipamentos);

Realização de levantamentos e cadastros de trabalha-
dores informais, levando em consideração a atividade 
desenvolvida e o local (ruas, térreos das casas, porões, 
etc);

Realização de estudos de tipologias para novas edifi-
cações (considerando cor, forma, altura, etc) que sejam 
harmoniosas com a paisagem e não comprometam ilu-
minação e ventilação do entorno;  

ALGUMAS INDICAÇÕES DE AÇÕES  
RELACIONADAS A LEVANTAMENTOS  
FÍSICO-AMBIENTAIS E COMUNICAÇÃO 
SÓCIO-TERRITORIAL PARA O MOTOR:

FRENTE SOCIAL

Realização de oficinas e atividades com os diferentes 
grupos sociais que utilizam as praças, visando a iden-
tificação de demandas reais, principalmente das crian-
ças, para melhoria desses espaços;

Realização de ações integradas entre as cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis e o poder público, 
de forma a potencializar a coleta de resíduos e melhorar 
as condições de trabalho dos catadores e recicladores;

Realização de ações de Educação Ambiental e Educa-
ção Patrimonial, como forma de aproximar a comuni-
dade, especialistas e território, fomentando projetos 
participativos que promovam a sustentabilidade e 
transformação social.

ESCALA DO BAIRRO

FRENTE URBANÍSTICA

uso e ocupação do solo;
referências culturais;

imóveis vazios ou subutilizados 
notificados ou não com PEUC;

 lançamentos imobiliários;

 imóveis tombados;

 imóveis encortiçados.

LEVANTAMENTOS:

O levantamento de uso e ocupação do solo foi rea-
lizado em todo o perímetro de estudo deste traba-
lho e é uma importante ferramenta no processo de 
entendimento de questões urbanísticas e sociais 
do Glicério. 

Tal levantamento me permitiu identificar edifícios 
tombados vazios, demolidos ou descaracteriza-
dos; terrenos e edifícios abandonados, ociosos ou 
subutilizados; imóveis encortiçados; lançamentos 
imobiliários; comércios e serviços informais, en-
tre outras coisas. 

Imóveis sem função social, com ou sem notifica-
ção PEUC, estão possivelmente sendo especu-
lados. Em alguns desses terrenos houve lança-
mentos imobiliários recentes, anunciando uma 
tendência de ocupação da área pelo mercado. Os 
lançamentos imobiliários mapeados se mostram 
desconectados da paisagem e não atendem a po-
pulação local.

As possíveis referências culturais levantadas tam-
bém são importantes elementos a serem levados 
em consideração em projetos de intervenção urba-
na. Por serem territorializadas, sua valorização, por 
si só, já promoveria melhorias no espaço urbano. 

CONSIDERAÇÕES:
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Mapa de usos do 
solo da Baixada do 
Glicério  
FONTE: levantamento 
da autora

ZEIS, cortiços e tom-
bamentos na Baixada 
do Glicério  
FONTE: GEOSAMPA
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Notificação PEUC, 
lançamentos 
residenciais e 
imóveis ociosos 
ou subutilizados 
na Baixada do 
Glicério  
FONTE: GEOSAMPA 
e levantamento da 
autora

FRENTE URBANÍSTICA

U.H studio   
1dorm. 
(m²)

U.H 2 dorm. 
(m²)

U.H 3 
dorm. 
(m²)

1 Rua Tabatinguera, 
462

Setin DownTown 
Sé 259 22 259 5698 250.000 ZEIS 3

2 Rua Tabatinguera, 
420 Connect SP

128 32 160 128 4096 ZEIS 3 ZEIS 3

3 Rua Conde de 
Sarzedas, 135

Mundo Apto Praça 
da Sé 256 24 34 34 290 7300 ZEIS 3 ZEIS 3

4 Rua Conde de 
Sarzedas, 270 Go-Liberdade

289 37 37 289 10693 ZEIS 5 ZEIS 3

5 Rua Oscar Cintra 
Gordinho, 33

Connect Studios 
Praça da Sé 199 27,5 199 5472,5 ZEIS 3 ZEIS 3

7 Rua do Glicério. 53 Mundo Apto 
Central 170 19 170 3230 ZEIS 3 ZEIS 3

8 Rua Conselheiro 
Furtado, 241 NewTownSP

98 30 98 2940 ZEIS 3 ZEIS 3

9 Rua dos 
Estudantes 349 Mobi Liberdade

176 35,5 176 6248 ZEIS 5 ZEIS 3

10 Rua dos 
Estudantes 388 All Liberdade

186 24 72 34 258 6912 ZEIS 5 ZEIS 3

13 Rua Barão de 
Iguape, 985

Residencial 22 de 
março 30 39,7 248 46 278 12599 ZEIS 5 ZEIS 3

15 Rua do Lavapés, 
245

Plano & Reserva 
Cambucí 380 29 380 11020 ZEIS 3 ZEIS 3

16 Rua do Lavapés, 
410

Face Home Life
91 35 91 48 182 7553 ZEIS 3 ZEIS 3

1985,81UNIDADES EQUIVALENTES DE 42,18m²:

TOTAL 83761,52707

ZONA DE 
USO ATUAL

ZONA DE USO 
ANTERIOR

TOTAL U.H. TOTAL m²ENDEREÇO EMPREENDIMENTO TIPOLOGIAS HABITACIONAIS

2707 U.H com média de 30,9m²

TABELA 2 
HIS e HMP produzidas pelo mercado imobiliário na área da AEL Glicério  
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FRENTE URBANÍSTICA

ESCALA DAS QUADRAS

potencialidades de uso e ocupação 
dependendo dos terrenos disponíveis 
(dimensões, localização, etc);

gabarito ideal para novas constru-
ções;

possibilidades de galerias e passa-
gens;

possibilidade de áreas permeáveis e 
espaços públicos abertos

ESTUDOS:

Pela análise na escala das quadras, foi possível 
localizar boas oportunidades para implantação de 
equipamentos de grandes dimensões, interliga-
ções, espaços públicos abertos, térreos permeá-
veis, etc. 

A delimitação de gabarito limite para novas cons-
truções nas quadras devem levar em considera-
ção necessariamente estudos e determinações 
de órgãos de preservação em casos de áreas en-
voltórias de bens tombados. Entretanto, para fins 
de estudo de potencialidade estabeleço gabaritos 
ideias, considerando que, ainda que não sejam 
tombados, os edifícios existentes compõem uma 
paisagem cultural a ser valorizada. Há uma am-
bientação especial em algumas ruas do Glicério 
muito ligada a altura das edificações, como acon-
tece na Rua dos Estudantes, por exemplo. 

CONSIDERAÇÕES:
Em contraposição aos lançamentos residenciais re-
centes, que se fecham pras ruas, assumem alturas 
desproporcionais ao patrimônio edificado do Glicério 
e não atendem a população local, proponho um outro 
caminho para a provisão habitacional. 

O aspecto urbanístico dessa proposta é representado 
por um estudo de massas.  O estudo busca uma possi-
bilidade de ocupação mais integrada à paisagem e às 
formas de sociabilidade percebidas. 

O estudo busca ocupar terrenos e edifícios ociosos 
com habitações de interesse social, que seriam desti-
nadas à população local. 

O desenho é volumétrico, não é detalhado e não inclui 
projetos arquitetônicos, mas foi feito a partir de módu-
los, que levam em consideração a área de circulação e 
número de unidades por pavimento e, consequente-
mente, por bloco proposto. 

O dimensionamento do número aproximado de uni-
dades possíveis de serem construídas em uma lógica 
mais integrada à realidade do Glicério é uma das finali-
dades do estudo. Além disso, o estudo em 3D se coloca 
como uma ferramenta de discussão de projeto.

* OBSERVAÇÃO: 

O estudo não avança sobre a curva da Rua do Lavapés, por não se en-
contrarem ali imóveis vazios ou subutilizados passíveis de intervenção. 

ESTUDO DE MASSAS

Considerando a qualidade habitacional de blocos 
que se integram na paisagem e favorecem as socia-
bilidades e a vivência das ruas, o número de unida-

CONSIDERAÇÕES:

FRENTE URBANÍSTICA
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CAPÍTULO 5 O CORPO ENCANTADO DAS RUAS DO GLICÉRIO

UNIDADES HABITACIONAIS PROPOSTAS

FRENTE URBANÍSTICA

  843 U.H com média de 45,1m² ;
 

 59 blocos com média de 5 pavimentos, 
sendo o mais baixo com 1 pavimento e o 
mais alto com 14;

 possibilidades de galerias e passagens, 
criando áreas públicas nos miolos das qua-
dras, entre os edifícios residenciais.

BLOCOS DE APARTAMENTOS:

Estudo de 
praça em miolo 

de quadra,  
com acesso 

pelas ruas Lins, 
São Paulo e do 

Glicério 
* em rosa: 

edifícios de 
habitação e 

equipamento 
propostos

RUA DO GLICÉRIO

RUA SÃO PAULO

VIADUTO DO GLICÉRIO

RUA LINS

RUA BARÃO DE IGUAPE
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CAPÍTULO 5 O CORPO ENCANTADO DAS RUAS DO GLICÉRIO

LANÇAMENTOS CONSTRUÍDOS
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CAPÍTULO 5 O CORPO ENCANTADO DAS RUAS DO GLICÉRIO

NOVOS EDIFÍCIOS HABITACIONAIS

NOVOS EQUIPAMENTOS (EM EDIFÍCIOS NOVOS OU REFORMADOS)

LEGENDA

PASSAGENS A SEREM CRIADAS OU REQUALIFICADAS

PERÍMETRO DA AEL GLICÉRIO

PASSAGENS PROPOSTAS INTERSECÇÃO DAS FRENTES URBANÍSTICA E SOCIAL

PLANO URBANÍSTICO SOCIAL: ALGUMAS HIPÓTESES

 Atender as demandas por moradia dos di-
versos grupos sociais vulneráveis (população 
em situação de rua, populações imigrantes 
sem renda e regularização, população usuá-
ria de drogas, entre outras);

 Atender as demandas por equipamentos e 
serviços públicos sociais de saúde, de edu-
cação, de cultura, de assistência social e de 
lazer e esportes; 

 Promover ações indutoras do desenvolvi-
mento econômico local sustentável;

 Promover a valorização dos patrimônios 
culturais;

 Estimular processos participativos de de-
senvolvimento urbanístico-social;

 Qualificar os espaços livres públicos, com 
especial atenção às praças e aos baixios e 
imediações do viaduto;

 Solucionar o problema de enchentes em 
pontos corriqueiros de alagamento.

OBJETIVOS:

_ Destinar imóveis ociosos ou subutilizados à pro-
dução de habitações e equipamentos de interesse 
social;

_ Promover a geração de empregos e oportunida-
des de regularização de trabalhadores informais 
locais junto ao Motor, através do aluguel social de 
espaços comerciais nos térreos dos edifícios de 
HIS;  

_ Aumentar a coleta seletiva e reciclagem de resí-
duos, a partir de parcerias do poder público com 
as cooperativas já atuantes no território; 

_ Qualificar a  infraestrutura de drenagem e au-
mentar arborização e áreas permeáveis;

_ Exigir o cumprimento de condições mínimas de 
habitabilidade em cortiços e pensões; 

_ Estimular e democratizar o debate acerca da 
conservação e valorização das paisagens e das 
referências culturais e promover condições favo-
ráveis para a salvaguarda do patrimônio imaterial.

DIRETRIZES:
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CAPÍTULO 5 O CORPO ENCANTADO DAS RUAS DO GLICÉRIO

INTERSECÇÃO DAS FRENTES URBANÍSTICA E SOCIAL

A intersecção das frentes é uma tentativa de potencia-
lizar no perímetro da AEL a articulação de instrumentos 
urbanísticos aos interesses sociais. A ideia é promover 
um desenvolvimento integrado, sustentável e partici-
pativo. 

Nesse sentido, espera-se que gradativamente os inte-
resses coletivos se sobreponham aos particulares na 
construção do espaço urbano.

INSTRUMENTOS

ZEIS + PEUC

A articulação do instrumento do PEUC com a ZEIS 
é proposta de forma a garantir que imóveis sem 
função social sejam destinados a abrigar habita-
ções, equipamentos ou instituições de interesses 
sociais. 

A gestão de base poderia levantar imóveis sem 
função social, denunciar, fiscalizar e propor que 
sejam destinados a determinados interesses so-
ciais. Dependendo do caso, é possível até que a 
gestão de base encaminhe projetos a serem de-
senvolvidos em tais imóveis.   

TDC  EM IMÓVEIS ENCORTIÇADOS

Cortiços em edifícios tombados são recorrentes 
no Glicério. Como dito, pelo menos três dos cinco 
imóveis que já realizaram declaração de potencial 
construtivo na região estudada estão encortiça-
dos. É sabido que o instrumento da TDC não dia-
loga com as pessoas que usam esses patrimônios. 

Então, como uma forma de ampliar a potencialida-
de da TDC, proponho que em imóveis encortiça-
dos o instrumento assuma um caráter social. 

Nesses casos, o imóvel que transferir o direito de 
construir, não terá os recursos repassados ao pro-
prietário, mas sim ao Escritório Motor. O Motor en-
tão viabilizará a conservação, zeladoria e restauro 
daquele imóvel cedente, empregando mão-de-obra 
local capacitada no próprio Escritório.

Além disso, o Motor poderá abrigar as famílias 
moradoras dentro do perímetro da AEL Glicé-
rio enquanto a reforma do edifício estiver sendo 
realizada. Sendo mantido o uso habitacional no 
imóvel, as famílias poderão retornar. Em casos de 
lotação, o Motor encaminhará parte das famílias 
para outras possibilidades de habitação dentro do 
perímetro da AEL. 68

68 Os blocos de 
moradia propostos para 
o perímetro, podem 
possibilitar diferentes 
formas de acesso, 
como hospedagem 
social, aluguel social, 
financiamento de casa 
própria com subsídio, 
etc.

INTERSECÇÃO DAS FRENTES URBANÍSTICA E SOCIAL
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Edifícios tombados  
e encortiçados  
à Rua Sinimbu

FONTE:  
Google Street View
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Vista aérea da  
Baixada do 

Glicério 
AUTOR:  

Volpe Imagens

Há pelo menos quatro décadas defende-se que as 
ações de planejamento urbano e as de preservação do 
patrimônio estejam alinhadas. Entretanto, na prática, 
o descompasso é evidente. É esperado que a legisla-
ção urbana incorpore as leituras de paisagem e am-
biente feitas no âmbito do patrimônio cultural. Uma 
alternativa interessante para se pensar essa conexão 
seria através de perímetros menores de intervenção, 
nos quais processos participativos de desenvolvi-
mento integrado pudessem se estabelecer.

A produção habitacional é importante e necessária, 
mas deve estar integrada às dinâmicas sócio-cultu-
rais, não sendo apenas uma produção de unidades 
desconectadas do entorno e da realidade de seus 
moradores. A superação do déficit habitacional se 
dará com qualidade de vida. Habitações inseridas na 
cidade, que proporcionem a manutenção e a poten-
cialidade de dinâmicas de bairro, de associativismos 
e de vínculos de vizinhança e das pessoas com o terri-
tório tendem a oferecer, além do teto, um futuro para 
os habitantes. 

Toda região da cidade tem história, tem memória, 
tem dinâmicas particulares. Olhar para as potencia-
lidades locais para, a partir delas, promover inter-
venções urbanas consistentes é um caminho. Nesse 
sentido, as referências culturais da população po-
dem ser interessantes mediadores entre habitantes, 
especialistas e território. 

O patrimônio cultural afeta e está territorializado e 
pode embasar alternativas de gestão e transforma-
ção do espaço. É preciso perceber as preexistências 
e memórias urbanas como uma qualidade e não como 
um problema. As apropriações, usos, dinâmicas co-
tidianas e atribuições de sentidos conferidas aos 
patrimônios podem ser partido para a  superação da 
paralisação, ou melhor, da binariedade da produção 
hegemônica da cidade, que, ou põe tudo abaixo, ou 
tomba, como quem diz não a qualquer transformação. 

Preservar não é congelar, assim como a encruzilhada 
não é zona limite, mas sim abundância de energias, 
articulações e caminhos possíveis. 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS



178 179

Rua Sinimbu
FONTE:  

Google Street View
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

SETIN DOWN TOWN SÉ 

259 U.H.  
ZEIS 3
22m² studio 
R$ 250 mil

Rua Tabatinguera, 462

01

CONNECT SP SÉ
Rua Tabatinguera, 420

128 U.H.  
ZEIS 3
29m² e 35m² (1 dorm.) 
R$ 315 mil

02
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

MUNDO APTO PRAÇA DA SÉ

290 U.H.  
ZEIS 3
24 e 33m² (1 e 2 dorm.) 
R$ 169 mil  - R$ 240 mil

Rua Conde de Sarzedas, 135

03

GO LIBERDADE!
Rua Conde de Sarzedas, 270

289 U.H.  
ZEIS 5
37m²  (1 e 2 dorm.) 
R$ 213 mil - R$234 mil

04
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

CONNECT-STUDIOS LIBERDADE

199 U.H.  
ZEIS 3
19, 26, 29 e 50m² (1 dorm.) 
R$ 169 mil  - R$ 240 mil

Rua Oscar Cintra Gordinho, 33

05

VIVA CITTÁ
Rua do Glicério, 114

198 U.H.  
ZEIS 3
34, 40 e 59m²  (1,2 e 3 dorm.) 
R$ 330 mil - R$ 400 mil 

06
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

MUNDO APTO CENTRAL

170 U.H.  
ZEIS 3
19 e 29m² (studio) 
R$ 137 mil  - R$ 205mil

Rua do Glicério, 53

07

NEW TOWN SP
Rua Conselheiro Furtado, 241

98 U.H.  
ZEIS 3
24 a 38m²  (studio) 
R$ 224 mil

08
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

MOBI LIBERDADE

176 U.H.  
ZEIS 5
27 e 38m² (studio) 
R$ 137 mil  - R$ 205mil

Rua dos Estudantes, 349

09

ALL LIBERDADE
Rua dos Estudantes, 388

258 U.H.  
ZEIS 5
24 e 34m²  (1 e 2 dorm.) 
R$ 199 mil (mínimo)

10
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

NEW WAY

399 U.H.  
ZEIS 3
37, 45 e 55m² (1,2 e 3 dorm.) 
R$ 340 mil  - R$ 460 mil

Rua do Glicério, 301/345

11

SUISEN
Rua da Glória, 495

88 U.H.  
ZEU
42m²  (1 e 2 dorm.) 
R$ 492 mil

12
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

RESIDENCIAL 22 DE MARÇO

278 U.H.  
ZEIS 5
39, 44 e 49m² (1 e 2 dorm.) 
Programa MCMV-Entidades

Rua Barão de Iguape, 985

13

PÁTIO CENTRAL
Rua do Lavapés. 419

5500 U.H.  
ZEIS 3
36, 45 e 55 m²  (1 e 2 dorm.) 
R$ 331 mil

14
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS

RESERVA CAMBUCÍ

380 U.H.  
ZEIS 3
26 e 32m² (studio e 1 dorm.) 
R$ 160 mil

Rua do Lavapés, 245

15

FACE HOME LIFE
Rua do Lavapés. 410

182 U.H.  
ZEIS 3
35 e 48m²  (1 e 2 dorm.) 
R$ 220 mil

16
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ANEXO - LANÇAMENTOS IMOBILIÁRIOS


